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CONVENQAO SOBRE A NACIONA-l 
LiDADE DA MULHER CASADA, CONGRESSO NA_CIONAL 
CONCLUíDA EM NEW YORK, 20 DE F>J.ço saber que 0 congresso Nacional aprovmt, !lOS têrmo~ do artigo 47, 
. FEVEREIRO DE 1957 nQ 1, da conshtmção FedeHil, e eu, Chlberlb Marmho, President-e do Se-

Os Esta,dos Contratar~tes,, nado Federal, promulgo o seg~inte 
. Reconl1ecendo que os conflitos de DECRETO LEGISLATiyo Nl? 27, D E196~ 

leis e de práticas relativas à na.~io­
nalidade têm origem nas disposições 
l'elativas à perda ou à aquisição da 
nacionalidade por parte da nmlhet' em 
virtude do casamento, da sua disSo­
lução ou da ll1Udança de nacionali.da­
tic do marido durante o casamento; 

Aprova a Convenção sôbre a Nacionalidade __ da Mulher Casaf!:a. 
. adotada pela Resolução 1.04Q (XI) da Ass_cmblela GeraL das Na.çoes 

Unidas, àe 20 de jever.eiro de 1957. 

.R.cconhecendo que, no artígo 15 da 
Dedaracáo Universal do.~ Direitos do 
Homcin.~ a Assembléia-Gera! da Or­
ganização das Nações Unidas procla~ 
mo-..• C;tUe •·tado indivíduo tem direito 
a umn. nacionalidade" c que i~ninguém 
poderá ser arbitràriamente privado de 
sua nacicnalidade, nem do direito de 

.6-l't. 19 Fi'ca aprovada a C0nvfl1.ção ::.ôbre e. Naaionalida·de da Mulher 
Casada, adotada pela Resolução -1.040 (XI)" .da Assemblé~~ Ge~·l das N­
çõ-es Unidas, de 20 de fevereirO deJ957; nos terJ.?.lOS em que fo1 assmada pelo 
Govêrno da União. 

Art. 29 ltste Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua pu­
blidação. 

'Art. 3? 

Erenado 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Federal, em 25 de junho de 1968. 

GILBERTO MAIUNH.J 
Presid-ente do Senado Federa mudar de nacionalidade"i 

Desejosos de cooperar com a Oz-
ganízação das . Nações Unidas para 
promover o respeito. universal c a ob­
servância dos direitos do homem e das 
liberdades fundamentais para todos, 
sem distincão do sexo. 

Convêm 'nas seguintes disposJçdes: 
Artigo 1 

Os Estados contratantes convêm eat 
que nem a celebração nem a dissolu­
ção do casamento entre nacionais ·e 
estrangeiros, nem o. mudança de nu.­
cionalidade do marido durante o casa­
nwnto, poderão afetar ipso facto a 
nacion:.üid~dc da mulher. 

Artigo II 

Os Estados contratantes convêm e111 
que nem a aquisição voluntãria por 
um de set1S nacionais da nacionalida­
de de um antro Estado, nem a renUn­
cia a sua natlonalidade por um de 
seus nacionais, impedirá a mulher 
do referido nacional, de conseryar sua 
naciorialidade. 

Artigo III 
1. Os Estados contratantes convem 

em que uma estrangeira casa·ja com 
um de seus nacionais poderà adquirir, 
a seU pedido, a nacionalidade de seu 
marido, mediante processo especial 
privilegiado de naturalização; a con­
cessão da referida nacionaltdade po. 
derá ser ~ubmetida às restrições que 
exigir o interrésse da segurança na,.. 
cional ou da. ordem pública. 

2. Os Estados contratant~s convém 
em que não se poderá interpretar a 
presente Convenção como afetando 
qualquer lei ou regulamento, nem al­
guma IJrática. judiciária que permita 
a uma estrangeira casada com um de 
seus nacionais adquirir, de pleno di­
reito, a seu pedido, a nacionalidade 
de seu marido. 

Artigo IV 

I. ~ presente Convenção estara. 
aberta à assinatura e à ratüicação de 

· jiçxios os Estados-Membros da Orga­
Qioagao daa MagOes UD!das, assim oo-

mo qualquer outro Estado que seja 
ou que venha a ser membro de al­
gum organismo especializado das Na­
ções Unidas, ou parte no Estatuto 
da Córte Internacional de Justiça, 
ou a qualquer outro Estado ao qual 
a Assembléia-Geral das Nações Uni" 
das houver endereçado- um convite. 

2. A presente Convenção dever~ 
ser ratificada., e os instrumentos de 
ratificação ficarão depositados junto 
ao Secretàrio-Geral da Organização 
das Nações Unidas. 

Artigo V 
1. Qualquer dos Estados menciona· 

dos no § 1 do Artigo IV poderá B:derii 
â presente Convenção. 

:J. Efetuar-se-á a adesão pelo ae­
pOsito de ~m instrumento de adesa.o 
junto ao Secretário-Geral das Na­
ções Unidas. 

Artigo Vr 
1. A presente Convenção entrara 

em vigor noventa dias após a data 
do depósito do sexto instrumento de 
ratific3:çfio ou de adesao. 

2. Para cada um dos Estados que 
ratificarem a convenção ou a ela ade­
riÍem ap6s o depósito do sexto ins­
trumento de ratificação ou de ade­
são, a Convenção entrará em vigor 
noventa dias após a data em que êst.B 
Estado houver depositado o respecti­
vo instrumento de ratificação ou de 
ttdesão. 

Artigo VII 

1. Aplicar-sE?á a presente Conven­
çào a todos os Territórios não autô­
nomos sob tutela, coloniais .e outros 
Territórios não metropolitanos por 
cujas relações internacionais fõr re& 
ponsavel qualquer Estado contratante: 
o Estado :jOntratante jnteressado de~ 
verá, sob reserva das disposições do § 
2 do presente artigo, 110 momento da 
assinatura da ratificaÇão ou da ade­
são, declaràt· o Território ou os T~r­
ritórios não-metropolitanos aos qtW.a 
a· presente Convenção será apliooilz 

fpso. facto após essa assinatura, ratt~ 
ucaçao u u adesao .. 

2. Nos casos em que, para efett0 
de nacionalidade, um Território não­
metropolitano não fôr considernd{.. 
parte integr~nte do "I:erritóJ.'io metro­
politano, ou nos casos em que o con­
sentimentO prévio de um Terrltóriv 
não-metropolitano fôl' necessâl'io .-em 
virtude das leis e práticas constitu­
cionais do Estado contratante on .:lo 
Território não-metropolitano, par~ 
que a Convenção se aplique ao re~ 
[crido Território aquêle FaStado ent· 
penhar-se-á na obtenção do necessll· 
rio consentimento do Território nâo­
metropolitáÍlo dentro do período de 
doze meses a partir da data da assl~ 
natura da Convenção por éste E.-:tado 
contratante; aiJós. a obtenção dêste 
consentimento, o Estada contratan~e 
deverá notificá~lo ao Secretário-Gera. 
uas Nações Unidas. A presente Con­
vençãO aplicar-se-á ao Território ou 
Territôrios mencionados nesta notl­
ficação a partir da data do_seu re­
cebimento pelo Secretário·Gera.l. , 

3. Após a expuoração W prazo de 
doze meses mencionados no parágrafo 
2 do presente artigo, os Estados con­
tratantes interessados comunicarão av 
Secretário-Geral os resultados das 
consultas com os Territórios não" 
metropolitanos por cujas relações in­
ternaeionais são responsã.vt>Js e cujo 
consentimento para a ap.ticação da 
presente Convenção não tenha. sido 
dado. 

Artigo VIII 

1. Nq momento da assinatura, aa 
ratificação ou da adesão, Qualquer 
Estado poderá fazer reservas aos ar­
tigos da presente Convenção, com 
exceção dos artigos l e li. · 

2. Qualquer reserva feita de con­
formidade com o parágrafo 1 do pt·e­
sente ·artigo não prejudicará o ca­
ráter obrigatório da Convenção en• 
tre o Es.tad-o que tiver fei"Y.'t a r-eset• 
va e os demais ~tados partea com 

exceção da disposição ou das dispo .... 
sicões que tenham sido objel.f} da re­
sei:-va. O EJecretário Oe.ral das Nações 
Unidas comunicará o texto dessa re­
serva a todos os Estados que sejam 
ou que venham a ser .parte da pu .. 
3entc Convencão. Qualquer Es;.ad.o 
uarte da prese-nte Convenção ou que 
Se torne· parte da mesma podera cv­
muniüar ao Secretário-Geral que nao 
está disposto a• se considerar obi'l­
~ado à Convenção com o respeito ao 
Estado que tenha Jeito_ a l.'eserva. 
Essa comunicação deverá ser teita nu 
caso de um Estado que já esteJa parte 
dentro de ... noventa dias a partir da 
data da comunicação pelo Secretüno­
Geral c, no caso de um Estado que 
se tenha tornado parte p~st-eriormzn· 
te. dentro de noventa dias a pardr 
dri data em que o instrumen(o de ra .. 
tificaçáo ou de adesão fõr depu.shacto. 
No caso em que se tenha feito tal 
comunicacão, a Convenção não de­
verá ser áplicada entre o Estado nu" 
tor da comunicação e o Estado de fêz 
a resêrva. 

3, Qualquer Estado que tenha fel­
to reservas de acõrdo com o paragra-. 
fo 1 do presente artigo podera u qua1~ 
quer tempo retirar a reserva no todo 
ou em parte, após sua aceitação, po1' 
uma comunicação a êste respeito, 
endereçada ao Secretário-Geral cta 
Organização das Nações Unidas. a­
ta comunicação surtirá efeito na da,.. 
ta de seu recebimento. 

Artigo I:S: 
1. Qualquer Estado contratante 

poderá denunciar a pre;:;ente Conven­
ção mediante comunicação eScrita di­
rigida ao Secretário-Geral das Na­
ções Unidas. A denúncia surtira elei­
to um ano após a data em-que o l:le­
cretário-Geral houver recebido a co­
mW1icaçíio. 

2. A presente Convenção dejxarfl. 
de vigorar a paritr da data em qu~ 
surtir efeito a denúncia que reduza 
a menos de seis o número de Estadc.s 
Partes. 

Artigo :lt 

Qualque: questão que surja euue 
dois ou mais Estados contratantes sO-· 
bre a interpretação ou aplicação da 
presente Convenção que não tenha st­
do solucionada por meiq de negocia~ 
ções poderá, a pedido de qualquer das 
partes em conflito, ser submetida à 
Côrte !nte."nacional de Justiça, salvo 
as partes interessadas convenham ou­
tra maneira de .solucioná-la. 

1 Artigo XI 
O Secretát1io-Gera1 das Nações Uni .... 

das comunicará a todos os Estactos­
Membros da Organização das Naçõe:.1 
U1tidas e ao.s EStados não-membros a 
que se refere o. parâgrafo 1 do artigo 
1V da presente cmwenção: 

a) as assinaturas e instrumentos da 
ratifieaç.ã.o depositados de conformi­
dade com o artigo IV; 

b) instrumentos de adesao deposi­
tados de ()Onfoi'midade com o artt-­
go V; 
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\r c> 'a data em que a pre._te.Jlte con-. g)é-s e ·russo fazem igualmente fé, tt- (~-E· ~ ~ , tà 'E: D '·y' .E· •N• • T. I ~ . iét\ 
~enção entrar em vtgo:r, au <;on!or- cara depositada nos arquivos das Na- ~ 11 
Dnidade com o artigo VI; cães Unidas. · · · •-... 
· aJ comunicações e notmcações re-· • 2: o secretár!o·Gerat .das Naç~e. ~_pARTAMENTO DE IMPRENSA NAClONA'ii;\ 
leebidas de conformidade com o artl· Unidas enviara cópla certificada au _ -- _ ~ 
BO VIII; Convenção ·a todos os .Estados-Metn-

e) notificações de denunc:la. recebt~~ bros das Nações Unidas e aos EstR~ 
klas de conformidade com o parâgra- dos não-mémbros a que t>e refere (J 

So 1 do artigG IX. _ parágrafo 1 do artigo IV. 
j) a ab·rogação da Conventião, de Em fé do que os abaixo as.'5inado~, 

eonformfdade com o parágrafo 2 d•J devidamente .autorizados por seus l'e:-:r-:' 
artigo IX. pectl.vos governos, assinaram a pre-

Artigo X::f! sente Convenção que foi lt.berta à as· 
1. A presente Convénçâo, cujo~ sinatura em Nova Iorque, a 20 de 

textos chinês, -.e.spanhol, francês, ·1n- fevereiro de 1957. 

GENADO 
ATA DA 122~ SESSÃO, DA 2' I 

SESSÃO LEGISLATIVA, DA 
6'! LEGISLATURA, EM 25 DE 
jÚNHO DE 1968. 

( Extraoroinária) · _.· 
l'RESID1lNCIA DOS SRS.: GILBER­
TO MARINHO. VICTORINO ·FREI­
RE E AARAO STEINBRUCH. 

ô Sr. Primeiro Secretário lé 
seguir.,~'J 

~~ EXPEDIENTE 

-1.\lENSAGEM - . 

o 

Do Sr. Presidente · d~ Repúbllca. 
nos seguin t_cs têt·mos: -

IY!•nsagem nq 221, de 1968 
(N<? 383-68, NA ORIGEM> ''Q> 

As 10 horas acham-se presen- E.xc-el-entjs.simos ·srs. Membros do 
tes os Senhores Senadores: .... enado Federal: 

Adalberto Sena 'N{)S têt·mcs do disposto nó art·. 9Q 
José Guiomard da Lei n9 4.13'7, d.e 10 de setembro 
Oscar Passos de 1962, te•nho a honra de submeter 
Alvaro Maia · à. aprovação de ~· Exc-J.s. a indicação 
Edmundo Levl do ,sr. Jos' Caralâmpi'o de M-endonça. 
Arthur Virgili'o -Braga, pe.·:·a exeroer a função de 
Mitlon Trindade M.emhro do Consalho- Administrativo 
Pedro Carneiro de Defe2a Econômica {CADE). 
Lobão da Silveira ccnform~ .':'!:! veritica do anaxo "Gur-
Achilles Cniz ri-culum Vitae·•. o indicado pree·nclv~ 
Sebastião Archer todps os requiSitos l-egais para a in-
Victorino Freire vestidura. · 
Petrônio Portela 
Menezes Pimentel/ Br·asília, em 2l de junho de 1968. 
Wilson Gonçalves ~ A. Costa e Sill:a. 
Luiz; de Barros CURRICtlLUJll V,lTAE 
Dinarte Mariz 
Manoel Villaça. · José Caralãmpio de Mendonça Braga 
Pereira Diniz - Bacharel em Ciêncra-s Jmidicas e 
Argemiro de Figuenredu Sociais p~la Faculdade de Djr~ito de 
Dorntcio Gondim Re-cife-- -
João Cleofas Promntor Púb1ico de Maceió, Capi-
Josê Ermirio tal do Estado de Alagoas. 
Rui Palmeira Juiz de Direito da H Vara da Ca·- · 
Arnon de Mello pital. · 
Leandro Maciel Procurador-Geral da Faz-enda. 
Dylton costa Diretor do Jornal de Ala,ioos. 
José Leite · Diretor da Im.prensn Oficia·l de Ala-
Aloysio de Carvalho 
Eduardo C a talão 
Josaphat Marinho 
Carlos Lindenberg 
Eurico Rezende 
Raul Giubert1 
Paulo TOrres 
Aarão Steinbruch 
Vasconcellos ·Tõrres 
Auréllo Vianna 
Gilberto Marinho 
Milton Campos 
Benedicto Valadares 
Nogueira da Gama. 
Carvalho Pinto 
Lino de ~lattos 
M.,ur& Andraà9 
Pértcles Pedro 
Q?edro I.wlovtce 
'll'ernando Corrêo 
Fillnto M11Uer 

~
zerra Neto 
y Braga 
ton Menezes 

Alvaro catão 
AttUio Fontana 
Ouido Mondim 
lDaniel Kriezer' 
Wl SR. l'RESIDENTt,: 

gaas. 
Di:r.e-tor-G-eral do Departamento de 

Cultura. 
Delegado Auxiliar de Policia. 
Secretário de E5tado dos N-=góc:ioo 

Interiôres e c.egurança Pública. 
Professor de Ciências tias Finan­

ças e Direito Penal da Faculdade de 
Dil'E-ito de Alag.:J:a.s. 

Deputado EStadual - Lfder da 
M.a,ioria '- · Vioo-Presi<iente da Câ­
mara Estadual - Relator-Geral da 
COnstítufção Nltadua·l de Alagoas. 

I 
O~putado . Federal ~ Membro da 

Comissão de Jmtiç.a, das de Tomaaa 
de Cantas e Poligono d-as Sêcas -
Melnbro di Mes-:1 da Câmara F'e-
de!l'al. _ _ 

Pl·ocuradoi de 1~ ca.tegoria dO tm:.­
tituto de Desenvolvimento Agrário, se­
lecionador de Etnigrantes na Europa. 

Assist-ente Têcnico da Confederação 
Nacional d.as Indústrias. 

E'iliaçào: Francisco Brag~ e_ Anto­
nia de M-endonça Erga, -

A Comissão de Eoonomia.. i 
l\1.ENSAGENS DO SR. PRESIDENTE 

DA REPVJlLICA 

.. 
DIRETOR ·G~RAl. 

·ALBERTO DE BRITTO PEREiRA 
Ctiir:-p-~ Oi& ~t:u:~vu::o Dli PUCfLICAC'êe"$ 

J. 8, DE ALMEIDA CARNEIRO 
CMa~ DA sEÇAo' o li- Rü~çlÚ~~~ 
FLORIANO GUtMARÁt!S:j 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL.' '· 
eeçAo 11 

I "' Nacfonal - .Q:R.O.Iih • .I.O. 1 ~eQOO ni!Q M\dnoe~ do Departamento de lmcrcneo 

i transformou na Lei .n9 5. 458, de 21 d..:: 
junho d& 1968J . 

comunicação de veto presidenciaL _ 

N9 223-68 (n9 de origem 3-87-68), de 
21 do corrente - veto parcial ao Pro­
jeto de Let n? LOso·-ea, na Câmara 
e nQ 47-68, no senado, que dispõe sô· 
bre a. politica econômica da. borracha, 
regula sua execução e dá- outras pro­
vidências, nos seguintes têrmos: 

Mensagem nq 223, 'de 1968 
<N• .• 387·68, NA ORIGEM) 

qualquer razão para o conb:'õ!e de pre .. 
ços de tais elastomeros. •· 

Por outro lado, existem f:êrca de 
novec'entos tipOs de polimeros slnté-: 
ticos, passíveis de importaç~o, geraJ .. 
mente em pequenas quantiliades, por 
centenas de nnnas, os quais, de acõr_ 
do. com o. evoluç!io tecnológi('.a poctem 
ser utilizados alternativamente, tr.Jr­
nando o c<>ntrõle de preços d.êsSes pro .. 
dutos extremaní.ente complexo. 

Quanto a cobrança parcctada 'dS.~ 
importã.ncias decorrentes da equipa .. 
raça..o·de.preços entre as br;rrachas ,"E' ... 
getai.s e qulmicas nacionais P. estran .. -
gettas, n~o seria ela exequivel, nem 

EXcelenussimo Senhores Membros se compreende que .se refir.a. a utn p-
do oollgresSo Nac~onal: riodo detérminado, já que tais opera-

Tenho a honra de comunicar a çOes de importação tendem a. ser per ... 
vossas F~eJencias que, :n-o uso das manentes. · 
atribuições que me conterem os 6 rt1- Tõd.a importação de bOJ'taCha ê uma 
gos 62, parágrafo !9, e ~3• I!It d::\ operaça.o comercial perfeita e acaba .. -
'Constituição, resolvi vetar parcial- bada., pela qual- o seu usUário entra 
mente 0 Projeto de Lei na Câmara na posse legal e direito de i.lSo do pro-

. duto. como se trata de cêrcn. de qui .. 
n9 1.080--68 (no Senado n9 41-38), que ·nhentas firmas transrorma..doras dS 
modifica dispositivos da Lei n? 6, 227' borrachas, diStribuídas por tvdo o ter_ 
de 18 de janeiro de 1967, q~.:e dispõe r1tório nacional; seri-a problemático, 
cha, regUla sua execuçã-o, c d~ outras .sen!i.o tmpossivel, ·aplicar-lhes ditere:1 ... 
sõbre a poUtica. eoonõmica da borm- d 
cha,, regula sua execução e dá o:.n·,·Ds ças e preç.os após rec~bido e consu ... 

m!do o produto; semelhante procedi.., 
providênciM. 1 menta daria causa a. ações de cobran .. 

Illcide .o veto sõbre as s.eguint~s ça· juídiCiar ~à i-nflnitum, ., que fru.s­
partes, que considero 1nconstituctQpais· tarla o objeto do dlsposittvo. 
e contrárias ao interêsse público. Acresce que .a regulamentJção de 

preços tal como se propõe exigiria 
a) No art. 19, a redacão à.ada ao uma organtzaç!\o-.de 'contrõ!e e 6rre­

art. 22 da 'Lei n? 5.227. de 18 de ;a- cadação altamente onerosa aos cofres 
neiro de 1967, e os novos parãgrnfos da Ullliào, sem ~fei\o prático nem oe-
19 e 29 e 39 acrescidos ao mesmo ar· nê!fco para a economt.a naclonal, de .. 
Ugo, por julgá-lo inconstitucional e· mandando meios -finariceirvs que po­
oontrârio ao interê~e púl>llcb: deriam sel• empregados ·na melhoril:t 

Razões: 
O art. 28, inciso JI e Ili ea Lei n'.l­

mer() 5.227. de 18 de janeiro de 1967 
disciplinou rio.s .suas tlispOSicões a ma .. 
téria relativa !'h programação do- su­
primento e consumo de borracha.:: e 
látices vegetais e ouimic~ 'de qual~ 
quer procedência., tipo ou varledade 
inclu1ncto-a dentre as atribuições do 
con~;elho Naci-nnal da Borrocha.. 

O abastecimento do mercado inter­
no através àa imnortacão de borra­
chas se.tam elas vegetejs ou sintéti­
cas, inclni-se entre as atribtür;ões con. 
ferid>3S a.os órgãos responS-áveis pela 
fixação e execução da polí_ticá. d-? rzo· 
vêrno neste imoo.tta.nte .f>~;tor C:a vida 
econômica nactonai. 1 

O que não seria ·vtiyd e se conde­
na por contrário a~l i!HP.t'ê$S~ públi­
co é o estabelecimento de norma::; !í­
-'!'idas de pr~.o e condições dr comér­
cto. . · 

As borracha..<> de nrocedê~~cia f>stran­
getra usadas no País, quer sejam de 
origem vegetal ·}U àe natureza quí:lni­
ca . .são produtos d~ cotação VR.l'iávets 
nas Bõlsas tnternaci<mnis, f-ato que 
elimina qualquer influencia de gove-r­
nos sôbre seus preoos obedecendo seu 
comércio às c~ndiçõc.-:.. contratuais vi­
gorantes no mercado munila1. 

da proctuçao e da renda dos rxtratore.'\: 
de borracha, além de repres~ntar au ... 
mento de custos das manufaturas, pr~ 
judicando ainda a politica de conten_ 
çao Inflacionária e de estíml.!1o às ex­
porqtções. 

A te.nte-.se, ainda, para o .tato de se .. 
rem_ os preços das botTachas vege­
tals e sintéticas estrangeiras_ atual .. 
mente, inferiores aos dos sim!Iares na._ 
Clona1s, ·o que não significa seja esta 
um3. situação inalte-rável, n;mito me­
nos, que deva. ser inst1tuc1cnallzada. -

Na hipótese de escassez 'do produto . 
vegetal, ultrapassando as cotações do 
mercado internacional os preços dos 
produtos locais, uma politiGa e::;trr.lt1 .. 
ficada de preços fixados em !el po.s .. 
sarJa a ser pr~judlclal aos produtores 
nacionais, contrariando a polltica eco-. 
nõmicl. .do Govêmo, que 1.em como 
meta princinai, neste setor, o incen­
tivo à plantação do produti!>, átràvés 
da adoção -de medidas tendentes à 
ooncessáQ de f:illanciamento, assistên_ 
cia técnica, matelia.J de plantio e de­
mais f>a.cilidade.s oficiais, bem como da 
garantia de preços. - • · _ 

aam.wrto Marinho) - A lista de- Restituição de autógrafos de Projeto O Brasu n~o 1mpot·ta b0nach.a~ 
presença acusn 0 comparec_ imen~o de de Lei sancionado · sintéticas de uso gera.l, uma vez qutt 

Cumpre acentuar, ainda., no que ·se 
rerere ao art. 22 da Lei n? 5.227, de 
18 de janeiro de 1967 e parágrafos 
19 e 29, que sua aprovaçn.o, nos têr .. 
mos da emend•:t acarretaria, para sua 
execução, a criação de cargo3 e au .. 
mento da despesa pública. tornando..-­
se, ex-vi do art. 6{) da Carta Magna, 
Inconstitucional. 

J8 Senhores Senadores. Havendo nu· p3ssui capacidade sunciente para su_ 
rnero regimental. declafJ 8 · berta- a <> N~ 222-89 {nQo de 01~~.e:0 386•68) • .de pr!.r o mercado interho e para expor:­
aessão. Vai ser· lida a ata: -1 do. corr:en~e - au.ogtafos do Pio- taQão, suscetivel, ainda. de ser e.u-

leto de Lê~ n. 89-68, no Senado e. nu.· mentada. quando necessária, de motlo 
O :sr~ tfl~muulo Secretário pro mero L40a-6a: na Câmru·a, que dli.f.IOe oue <R. disciplina de prec.')g teoal-ria 

cede à. lttttLra da ata da sessâf.l ~abre flS ve~c~mentcs do ~es.s.oal d~ apenas. sôbre produtQs ..,~m similar 
antertor, (luc • aprovada sern de- ::!ec.r;ços Au~Imr~s d~ JUStiça, de Pn- nacional. q11e- representam pe-qnPna 
ba~o. ~ me;;:a. Instancia. \..Pl·oJeto que se po.1-c*· d.o consu.m·o

1 
o que elimina 

I 

I 

Vetada .g. redação dada &o art.. 22 
da. Lei n\l 5. 227, de 18 de· janeiro de 
1967, bem ,como os paragrafos 19 n · 
2?, fica prejudicado o pai'tgrafO 3':0, 
tambêm acr~scentado ao me.smo, ur.t.a 
vea que a matéria perm·an~e regula-

.. - - "' 
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l 
1 Ida. pelo dispositivo da lei em vlgo:i'. São estes os motivos que me leva- "Art. 28. • •••••••.••••••••••••••. ·I Mulher Casada, adotada. peJa Resolu~ 

V - 1'1xar os preços das bor!'achM· ção 1.040 (XI) da Assembléia 3eral 
que fotem adquiridas pela. O:Superin- das Nações Unidas, de 20.2.57, 

b) No art. 19, a redação dada. aos r-am a vetar, parcialmente, o p1ojeto 
linc1Sos V e VI do art. 28 da Lei nú- em causa, os quais ora .submeto à ~~e­
mero n~? 5.227, de 13 de janeiro de vada aprecia'ção :io.'> Senhores Mem· 
1967 e nos artigos 29, 39 e 411, pur bros do Congt·esso Naclonal. 

tendência da Borracha. (Projeto enviado à promulgação em 
VI - fixar os precos de venda ii'Jas 19 de junho de 1968. ) ' 

bCrrachas quim\cn.s, de produção .1a- ' ·contrál'io ao interêsse público. Brasilia, em :::1 de lunho d~ 1968-. 
-~azóes: - A. Costa e Sil1;a; clonal e de procedência · estrang,fra, PARECERES 

·aaqulrídas pela SuperJnCenctenc>a da · 
A nova redação dada ao inciso V I PROJETO A QUE SE REFERE 

do art. 2B da. Lei n'? 5.2.2·7-, de 18 de O VETO 
~anetro -de 1967, suprime a expressão Modifica dispositivos da Lei n9 5.227, 

E<>rracha." · Parecer n9 552, de 1968 
"Art. 30. Integrarão o Conselho 

Nacional da Borracha~ Da Comissão de Projetos ão Executi­
vo, sõbre ·o Projeto ãe Lei da va-· 
mara n9 85, de 19-58 (nP 1.310-B-õS 
na. Câmara) , que atspõe sóbrc a 
representação ãa Supertntenaencta 
do Desenvolvimento- da Amazõnta 
(SUDAM) no Conselho de Po~tttca 
Aduaneira. 

a} o MiniStro da IndOStrh e do Co-

m~}c"~zrilur~p~e~:~~~~~:;do M111istro do 

-"de venda",- na locução "preço-; ·ctc de 18 de janeiro de 1967, que dis-
'Venda" constante do "dispositivo em 11õe sóbre a política ec:mômtca. da 
vig.Jr, de sorte que a sua .:,.~mficaçful borracha, regula sua execuçiu, e dá 

'Planejamento e Coordenação Ger-al; 
c) um reore.!;en:ante do Banco cen-

se toma. ambtgua e ineficsz. impedi- ou.t.ras providências. 
rttva mesmo de o conseJh~ N·lcional 
da :Borracha decidir se o ~reço ali re­
ferido é o de compra. ou venda o-o 
produto. _ 

A nova redação d.a·da. ao incL.t:.O V1 
<lO re!erldo artigo não se ?.tlliea e. ne­
!Ilhum caso ou Slt.usção Presente oU 
rutura, sendo t,;.com.pativcl tantv com 
a legislação atual como a -própria 
emenda. 

. O art. 29 dÓ projeto, ao estabelecer 
t[ue a Taxa de Regut•lmentação e or_ 
ganlzação do Mercad"> c.a Borracha 
<TORMB) seja ~~ual à aiual diferen­
ça ele preços entre o produt)) nacio­
nal e o alienigeno, tQrnou-se jnconve­
tn!ente à eoonomia do -Pais, pois, s~ 
apr-ovado, provocaria sub3t.anci.al au­
mento de preço do produt-o no merca_ 
do interno, pelo fato de si"'nincar um 
acréscimo na. refertda. aliqUota e1n 
!Cerca de 4.000%. ' 

·Tendo em vista tratar-se de dispo..: 
titivo que visa. a -p-roporciOnar 0 mS: 
'trumento para execução do que se 
lpreve na nova. redação do R!'t. 22 da 
rr..e1 nQ 5.227, de 18 de }arieiro de 1967, 
\dada P ela emenda., aplica!ll-se as 
mesmas razões de veto por contrá­
trto c.o interêsse públ1co. 
~essas _condições, fica prejud~cac!o o 

artigo 39 do projeto, uma vez que se­
n."k\ 1ne»ea.utv-el Bem a. pernw.nêne1a 
do texto do artigo 29. 

O art. ~9 da Emenda fica prejudi­
tado pelo veto aos citados d!.sposltivos 
~õsto que é resultante dos me.smos e 
'Visa._ a controlar os e.ument">3 de prC:. 
lços dos artefatos de borracha. decor­
rentes das ~lsposições Ieg.113 aprova­
Idas. Além diS...~, ,é desnecl"-.sSário por­
Quanto, seja qual fôr a. origem dÓs au.. 
l!nentos de custo, os órgã-os competen­
ltes já exercem o (Dntrõle dos preços. 

O Govêrno, cozno ê not.órto, estl'l. 
!empenhada no desenvolvimento da 
!Amazônia, atro.VP-.5 de sem; organis­
mos regionais, para aH oorreando 
através da. retormulação rta. superm...: 
~d~cta da. Amazônia, do BQnco da 
tAmazonla S. A., <la criação da zona 
!Franca e da poN!ca de inc-entivos 
!fiscais, recursos f!nanMiro-a suflrJen. 
:tes para 0 (\_:lt'OVP.~tam~'"!to dos fato­
res de produção existP.n!es. 

Inserem-se em tal programa: pia­
!n~s especmcos de diversificação da 
Plod.Ução a cargo da. Superintendên­
cia da Ama.zfinia: f'inanci=t-mento spb 
a rtspons-.:tbilldad~ do Banco da Ama.­
zon~a S. A : t.> nn pro~r-nma dP Asc:l"' 
't@nciq. Técl\\ea. aoS produtor~s de bo~: 
racha. d-o QU3l se c~upa a Ruperm­
ttenctencia da Borracha. O extto des­
sas medidas. no entanto, dep.::r:.dc me­
nos de Injetar na Hlléi_a um excessivo 
'Volume de recursos monetáriOs do G.Ue 
de preparar-lhe a infra-estrutura. para 
taJ fim; mesmo porque os o~-.,ãos re­
gionais .fá dtsoõem dos recursOs finan­
ceir-os necessários 

Os pianos ou Programas de. desen· 
VolvJmento de regtões pioneire.s, como 
o Oeste Ama:zõnlco, preocupar-ão cons 
~ante do atuaJ :Jovêmo. cte·.rém coa­
dunar-se com a. realidacl~ econômica 
das trre-as em causa· hã;_. de ser m·P... 
cedidos peJa pr?pa:·nçã!> ·de pesS-o.ã.t 
habmtado para a ~na. execUçã'J, bem 
como obedeciJ-:- à técn1ca e a um cro­
nograma ::Ie acão concent.ra~os entre 
OS Vát'l(I;S ór;riír>•· eSpecializados, Do 
E6mente Inflacionar a econcmia local 
cont.ra.rlo, a consequenci>l. seria tão 
e desfecharwse no malOgro, dP.rrotalldO 
'Os_ altos prop6sitos govoma..'llentais cte 
rnel11or!a do pa.dtão de t·id:l de suas 
!P_opu!açoes. 

a Congresso N<Jc!onal decreta: . trai do Bnisil; 
Art. "19 os arts. 14, 15 e seu pa.râ- à) um representante do Banco da 

grafo- 19, 22 acrescido de vrê.::; pará· Amazônia S. A.; 
grafos, 28, itens v e vr, e 30 da Lel e) um representante do Ministéri'o 
nq. 5.227; de 18 de .1aneiro de :·967, que do In_terior; 
dispõe sõbre a. política econfimica. da /) um representante do Ministério 
borracha regula. sua execução, e dá da Agricultura; 
outras previdências. modificada pelo g) iim. representante do Estado-
Decreto-lei nQ 164, de 13 de fevereiro Maior das Fôrças Armadas. 
de 1007; passam a vigorar cQm a se-, § 19 O Presidente terá, além do st:u 
guinte redação: ' voto pessoal! ·o voto de desempate. 

••Art. 14. As bOrrachas veget-ais na_ . § 29 Sendo o seu Presidente o Mi­
clon'lis ou de procedência estranget- nistro da Indú.stna e do comércio, nos 
ra adquiridas pel,g_ suoerin~enaencia têrmos ctest~ artigo, consid~ram-se dt 
da Borracha destinam-se a: sua responsabilidade, pâra. os efeito-s 

a) formação do Estoque ·í1e Reser- do art. 117, item I. alínea "b" da 
va de bnrracbas -vegetais, previsto no Constituirão do Brasil, as cteUbe:roções 
art. 15 desta Lei, n•Z~se condições elo conselho NaciOnal da Bon·acna. 
auantidades: e tipos determinados pelo § ... -39 As decisões do Conselho ;-;ia-
Conselho Nacional da Borracha. cional da Borracha obrigam também 

os órgã-os federais inctuswe autarqutns 
b) ventla, no Pais e no exterior, me_ e ooCiedo'ld~ de economia. mista, no 

dla:nte preços e n-ormas lgualme::tte que se retere execução- desta Lei. ·• 
estabelecidos pelao C-onselh'J Nacional Art. 29 As imn::trta"'i"'"'l de borracnas 
d>l- Borracha. e lãtiCes vezetais e auímicos que te-

-pa-rágmfo ún1eü. A Supr:rintenctên- nham similares nacionais suãn feitos 
cia da Borracha estabelec~rá o siSte- pelos lnteressad-0:3 eom a m-terve·-n­
ma de venda e distribuicão dJ,_CJ 1:10r- ência da Superintendê"hcia da Borra._ 
Yachas DB.cio-n~ls cu importadas." cha, que ~obrará .a Taxa de Organl-

.. Art. 15. E' criado um Estoque de zação e Regula.rnenta~ão .:I v 1\.ferr~ado 
Reserva. c-onstituído de bor.:r:t:-!lw:s ve- da Borracha (TORMB), a.~:ribuincto­
getais bnna-s e benencHHta;:;, nacionais lhe um valor que assegure o nivel~ 
ou de procedência estrangeira de-pro- mento dos preços previsto no parã­
p:ciedade da UniãO, mediant~ ::ecursos grafo 19- do art. 22 da L~l n9 5.227. 
por esta forneciâos, consoante .se es- -de 18 d_e .1aneíro de 1967. ~·-nforme -a 
típula nesta Lei. redação tiM.ndada adot.n:r por esta Lei. 

§ 19 O Estoque de Reserva e:e que ·Art. 39 Os resultados decorrentes do 
tmta êste artigo terã como !imite mt- nivelamento dos nre~os orevistos nes­
nimo um volume de bOrrachás vege- ta. Lei constittúrão receita do Fundo 
tais~naci-cuats ou de procejência es- Especial, referid.-o no art. 4c da Lei 
trangetra equivaiente a 4 (quatro) me- nQ 5.227, de 18 de .1aneJro di! 1967, e 
ses de consumo, para. cujo cálculo se sua aplicação obedecerá. às normas 
tomará como base e: média verificad« expedidas pelo. Conselho'" Nacional da 
durante 03 12 (doze) meses imecUata- Borracha, que darà prioridade aos pia 
mente a~teriores.,. nos cte hevetcultura, nas ãreas de fron 

"Art. 22. verificada pelo Conselho teira, na Amazenia. Oc!d<'nt,al. 
Nacional d3. -Borracha, a '"lfcessidade Art. 49 os pedidos i.l1 reajuste de 
do consumo anual de bOrrachas e caL preços dos artigos à-~ borracha 11âo 
culado 0 !;uprimento dessas ID:.J.têrlaS- serao cons1dt::-='t.dos ftP.los órgão~ com­
primas que pOde ser atendido pela petentes se não comtuovada a impos­
JlrOdução de origem nacional, de acôr_ sibilidade de .qbsorcâ<) r.os c.:tstc-s üe 
do co-m an exigências técnicas indus- aumento, porventura deconente rto. 
triais e a3 possibilidades de exporta .. preço da matélia-primrJ. e-m virtude 
cã-o o suprimento de bDrr2.cll-11S vege- do disposto nesta. Lei. 
tais .e sintéticas importadas serà re- .Art. 59 Z5t:J Lei entra em v.igor na 
guiado pela Superlntendencla. da Bor- data de sua pubUoo.ção. 
racna, mecHante condições, quanttctacte Art. 69 R~YoglUll-!le as d!::::poslções 
e preços fixados pelo Conselho Na- em cont~ário 

§ 19 Ncs casos das borracllas e !áti­
cional da Bof!"Qcha. 
ces vegetais e quimicos qua tenbam 
slmilar ou sucedâneos nacl 0nais, o 
Conselho Nacional da :Borracha. deter­
minará, pare os produtos mDortados, 
preços equivalentes aos Iixai)O.s para 
os oriundos da. produç.i1.n nacionaL 

OFICIO DO MINISTRO 
DA FAZENDA 

N9 248-GB, de 18 do c~rrente mês, 
com referência à. solicitação apresen­
tada pelo Govêrno do Estado de San­
ta. catarina, relativa à autorização 
para-realizar _operação de empréstimo 
para importação de 32 tratores de 
esteira. 

OFICIO DO PRESIDENTE 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Nll 2.745; de 19 do. corrente mês -
encaminhando, para. promulgação, . .() 
Projeto de Decreto Legislativo núme­

Relator: senador .Mário Martins. 
Na forma do n.rtigo 54, parágrafos 

19 e 29, da. Constituição, o Senhor 
President-e da. República. submete aa 
congresso Nacional, acompc:nbaco ae 
Exposição de Motivos do Ministro dB 
Estado da Fazenda projeto de Iei que 
dispõe sõOre a repr-esentação da su­
perintendência. do Des-=nvolvimento da. 
Amazônia <SUDAM) no Conselho d'l 
Politica Aduaneira. 

Pelo projeto, a representação govcr ... 
namental no ref-erido conselho Hca­
ria. acrescida de dois membrcs, &endo 
um efetivo e um suplente, indicados 
pela. Superintendêncja do De.:t.mvolvlw 
mento da Amazônia (SUDAMJ, de 
acôrdo com o preN~tuado no artigo 
32 da Lei n9 5.173, de 196-6, ê nomea­
dos por decreto do Pr-esidente da Re­
pública. 

A tn .. ~dida é justificada. com dS ~e­
guintes razões constantes da Ex~.si­
ção de MotivOs ck> Ministro ôa Fa­
zenda: 

11 Justifica-se a proposição à 
vista ~de o refe-rido artigo 62 da 
Lei n9 5.173-66, que estabelece a 
representaçãO da SUDAM • no 
Cons-elho de Politica Aduane:rfr., 
nã-o ter elevado o número dos in-­
tegrantes do Plenário do órgão 
nem dos membros do setor go­
vernamental, conserv~11do os li­
mites legais estabelecidos pelo 
art. 24 da Lei 3.244-57 e legts ... 
laçá-o posterior. 

Com efeito, à falta de uma. 
lei própria, a indlc~üo de um 
representante do Govêmo, vln­
culado e.o órgão que repres-entn.~ 
deveria correspOnder à vacância. 
na representação governamental 
do Conselho, motivo p-elo qual 
deve ser expressamente deternu .. 
nada a ampliação -daquela repre--­
&entação para. q"Cf" o ca-rgo .seja 
preenchidO, de imediato. 

Assim, o cumprimento 1o ...... es .. 
tabelecidO no artigo 62 da Lei 
5. 173-66, só poderá ser efetivacJo 
mediante ampliação da repre-sen­
tação /governamental de Plenário 
do Conselho de Política Adua .. 
neira de sorte a. criar lugar es­
pecfrico para a- representapâo da 
SUDAM." 

Como se Observa, a prop-osição tem 
por fim possibilitar a execução cta 
disposto no artigo 62 -da Lei 5 .173, 
Q.e 19fiô, que estabelece: 

•• A SUDAM far-se-á represen-· 
to.r no Conselho de -.;'oUtic.s. 
AduaneirB-, atratés de um mE'm­
bro efetivo e um suplente, noS 
têrmos- do artigo 24 da Lei nú­
mero 3. 244, de 14 de agõst-o do 
lg57." 

§ 2'l Q- lliVelame!ltD dos J:eço~ pre­
Vistos no parágr-ato an(erior será àu­
totizado pelo conselho N~~ional da. 
de 1968, ou de forma parcelada. Nes­
Borracha-, de uma só vez, até outubro 
te caso, 1(1% (dez por cento\ da. dife­
rença serão cobrados até .-;etembro de 
1968 10% (dez por cento) atk. janeiro 
de 1969 e o resttante no primeiro qua­
drimestre de 1969, ou em parcela,<; 
igu~i,s.- e trimestrais, até dezem'Jro do 
mesmo ano. 

fi 39 Nos casos de borrachas e de 
látices quim1cos sem simllares nacio­
nalS, a. Superintendência. da Borracha: 
poderá requerer ao conselho de Po­
utioo J_\duanelra., media-nte ~_autoriza­
ção do' CQnselho Nacional da Borra­
cha, a isenção ou rectuçüo de direitos 
para. a parcela cuja imp')rfação seja 
imprescindi\'el.., 

ro 27-67. que aprova a Convem;ão Assim, porque o retrocitado dispo-­
sôbre a Naci-emalidade da. Mulher Ca- sitivo legal· fixa. a composição do 
sada, adotada p-ela Resolução 1. 040 Conselho em condições incompativeis. 
(XI) da Assembléia Geral das Na- com o atenctlmento ao disposto na. 
ções Unidas, de 2(l.2.57. lei que criou a SUDAM, impõe-se a 
OFíCIO DO PRil\-lEIRO SECRETA .. .s~a alt;ração, a fim de que seja _mo--­
IUO DA CAl\IARA DOS DEPUTADOS ,(IfiOO:d_a a es?"utur_a do colegmdo_ 

perm1tmdo a mclusao dos represen-
N9 2.746, 'de 19 do corrente mês·- tantes da. sUD&"\!, cqnsoante a d-e ... 

comunicando a. aprovação da emenda termina_çã-o da Lei 3. 244, de 195'1. 
do senado e.o Projeto de Decreto LC-- Diante do ·exposto, e por verificar­
gisla.tivo n9 27-67, qu-e aprova a eon- mos que o projeto objetiva providên ... 
venção sõbre a Naciona-lidade da cia de cunho complementar, à vista 
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do atend!mento a prescrições 1ega.!s, 
opinamos pela .sua e.provação. 

Saia· das comissões, 19 de junho 
de 1968. - WtlsOn Gonçalves, Presi­
dente - Mário Martins, Relator -
!'auto 'J'Orres - Jose Lelte - Ney 
Braga :.._ Aurélio Vianna - José Er­
_mfrto - Carlos Ltndenberg. 

Parecer n9 553, de 1968 
:Oa Comissão de Projetos do Executi­

vo, sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n(l 84, de 1968 (n9 1,292-:S, de 
196D na camara) que di8põe sóbre 
z exportação de livros antigO:i e 
conjuntos bibliogrãficos brastleiros. 
Relator: Senador Aurélio Vianna 

A safda indiscriminada de .Jbras 
raras do Brasil prejudica o nOssa pa­
b:imõnio cutural. O projeto é c:Jmo 
os a.xwmas matemáticos que nf..o ne­
ecs:::it.am de demonstração para serem 
âcf'itos. 

Somos pela sua aprovação. 
Sala das Comi~sões, em 19 de jU­

n.hc de .. 1968. - Wilson Gonçalves, 
Presidente. - Aurélio Vianna, .ttela­

,, tor. - Paulo Tõrres - José Leite -
Ney Braga - Mario MaTtíns - José 
Ermírio - Carlos Linãenberg. 

Parecer nQ 554, de 1968 
Do comtssâc de Projetos do Exect:.ti­

vo, sôbrc o Projeto de Lei da C:â­
'JJara 7L? 73, de 1988 (nP 1.220-E-68 
tn Gâmar(!,), que dispõe sóbr~ o 
".:onse~ho Nacional de Turism.o. 

Reator: Senador Aurélio Vianna. 

Na forrr.a do art. 54, §§ 19 e 2\1', da 
Constit.niçf~.t• do Brasil, o Sr. Pres'l-­
d('nte :Ia República subiDete ao Ccr.­
gresso Ne.cional, acompanhado de 
EX.pos}çt\.o de Motivos do Ministro de­
Estado aa Indústria e do Comércio, 
lJl'Ojeto de lei, que dispõe sõbre o 

· ,Con.selllo Naclonal de Turismo. _ 
A preposição altera o preceituaüo 

no art. 5?, e seu § 1'?,- do Decreto-ld 
nv 551 de 18 de novembro de 196G que 
àeí"ine a _p(llitica nacional de .turismo, 
criE<, o Conselho Nacional de Turismo 
e dá outr·as providências. 

do Conselho, para substitui-lo em 
seun impedimen los, com tõdas as 
perrogativas. 
As~1m, a. reestruturação propos'::" 

ta no incluso projeto vhia a dar 
ao Co.P...selho maior vitalidade de 
atuação, bem como a coordena­
ção :representativa que llie vinha 
fa1tf:Lndo até agora. 

Como se sabe, a atividade tu­
risttca envolve probJeross àe na­
tureza. fiscal; :relacionados L:1ti­
mamente com o impôsto de im­
portaçãc.' e a arrecadação indire­
ta de divisas, estando, por isso, 
os interêsses clu Fazenda Nacio­
nal estreitamente ligados às deli­
berações do CNTur. Impõe-se, 
assim, a Inclusão de uln Delegado 
do Ministério da Fazenda, caben­
do-!he o assessoramento às deii­
beraçõel" Sôbre aplicação dos in­
cent!vof: f.iscais e da própria po-­
liticr. do turismo nacional. o Mi­
l1_istétic da Fazenda representaria 
o elemento ·técnico-fiscal até aqut 
ausente nas deliber~ções do órgã~ 
C01>.)gÜtdD, 

A indicação deu m Delegado do 
Ministério do Planej:1mento e 
CoordenaçãO Geral afigura-se 
pro;..-ictência. d.e largo alcance, ten­
ac em vista qu~, o Conselho tcra, 
em breve, dentro das atribuicúes 
prevh:tas por sua legislação, eSpe­
cialmente pelo que dispõe o De­
crete n'f 62.006, de 29 de dezem­
bro de 1967, a incumbênc!::t de 
examinar os projetos técnicos dos 
cn:preendimentos que irão bene­
!iciar-s,:; dos estímulos fiscais 1tct­
ma referidos. Além disso, é 3-abi­
d( que uma politica de turismo 
bem planejada é capaz de propi­
ciar elevada receit.:'l. de divisas, 
exigindo, porém, a elaboração de 
atretrizes e planos econôrntcllS 
tecnicamente exequfveis. Dêsse 
ntoào se impõe a integração no 
CNTur de elemento diretamente 
Tinculado .ao Planjamento da po­
ll!.icq, econômico subsídio de ln.es­
túnávt-1 valor. Acrescente-se, ain­
da, que o Decreto-lei n9 200, de 
25.2.67, ao estabelecer diretrizes 
para a Refonna Administrativa, 
atribuiu ao MiniStério do Plane­
jamento a m!Esáo de coord!'!nnT, 
revisar e consolidar os program:J.S 
setoriais e l'egionais, conjugados 
eom 9. programação geral do Gc­
vêrno,. 

A mcxuncação, que se faz ao ·cita­
do dispositivo legal, . abrange dois 
pontos fur.damentais: o primei.rG' re­
!onnula a composição do Co:r~selho 
Nacional de Tmismo. para incluir :r.o 
mesmo um representÍlnte do Mi!listé· 
rio do Plc:.nejamento; o segundo dis-
põe a forma de subtsituiçâo do .'Pre- O!:trossim, parece MonselháYel 
stCeute du Conselho, no caso o Mims- l~tcultar ao titular do Ministério 
trc da Indúfítria e do comércio, pres- aa· Indústria e do Comércio, na 
cte~~endo que, risa suas faltas 0\l im- qualidade de Presidente do t:;!on-
pediinentoc, a direção do órgão p~s- ~elho, delegar autoridade a repre-
s&.rá à reSponsabilidade de repres~n- ee1:tante de sua livre escolha, 
ta.nte de sua livre egcolha, com as principalmente porque lhe é difí-
perrogativ~~ conferidas pelas ali:ncas cil Participar de tõdas as re'..l-
a, d e o dr. art. 7? do Decr:eto--lei . . niões dos órgãos colegiados que 
n'~ 55, de 196(). · compõ€m a estrutura desta · Se-
. Duas outras providênci~Ís cprre1atn.s cretanlt de Estado. Assim, tendo 

são air..àn, fixadas pelo projeto: al- c :Ministério da Indústria e Uo 
terâ a de s1gnaçáo - representante do Comércio não sOmente o díreito 
Ministério. de Viação e Obras Pübli- de voto como a mais importante 
cas. para "Delegado do Ministério dos e.tribttição que é o de voto das 
Trânsportes-''; prescreve selam os re- decisõe~ do próprio Conselho, não 
presentantes dos Mjnistérios e o c!a se poderia compreender que sua 
Dir~toria. do Patrimônio Histól~<D e substltuiçlD na composição do 
Artístico Nacional e seus suplentes orgãt• _continuasse a ser feita pelo 
designados pelos respectivos .Minis- Presidente da EMBRATUR, o 
tros dr> Estado. qua.!, além de já ser membro do 

As mecjldaa constantu do projeto proprio Conselho, tem atribuições 
estãO as:o.tm jMstific.adas na ·E1cposi- executivas que se podertam E'n-
çi:..o de Motlvuo do Ministro de E'sta- . volver com os interêsses de 1eci-
õ0 da ·Indli.stl'ia e do Comércio: · sáo C!o CNTUR." 

on:mbora decorridos cêrca de 15 Como se observa, as alterações que 
meses rtesde tt su acria.çt\0, sõmen~ a proposição recomenda visam, sobre­
te agora,. quan~o se amplia S".Ja tudt., a da1 organicidade inais arle­
tesponsabil1dade oo ma entrada e'\n quacla ao Conselho Nacional de 'l"'U­
"tigor dos beneficios fiscais de que rism.o, adaptando-o, inclusive; às nor­
CKigitmn os artigos 23 e seg'lt.lntf'S, mar, fixadas pela refonna adminis­
éc mesmo Decreto-lei, acu~~uou- t.r<'.t íva tegundtl o (.....ftuema do DMre­
Ee a necessidade de ajustar-se a .to-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 
composição do órgão colegiado à 1967. 
atual conjuntura, com o aumen- A pro)Dfl~lção ence1Ta shnples miJdl­
to do nümero de seus Conselhei- t1cações fGrntais. 11.0 que tange a:;:Je­
tA)s e a inclusão de um represen- nas fi. estrutura do Cons.P.lho N:-wiqaaij 
Qntcs autot·iw.d~ do Presid:n:_te. t.le Tu~lSnll), sem implicaç.(l._· ; ·-~ .~et~ ... 

lle fonnulaçáo da politica nacional de 
turismo. 

Quanto à sua jurisdicidade e (~Ons­
títucionaUdade não temos restrlç6es a 
fazer. 

Somos pela aprovação do Projeto. 
Eala das Comissões, em 19 de ju­

nnn de 1968. - Wi:son Gonçalves# 
Fresidente. - Aurélio Vianna, Rela­
tor. - !li a. rio M arttns - Paulo Tôr .... 
J'es - José Leite - Ney Braga 
José Ermirio - Carlos Lindenberg. 

Parecer nQ 555, de 19(;8 
Da Comissão de Constituição e Jus­

tiça, ao Ojtcio n9 G-273-67 do Sur 
premo Tribunal FeàerOl, em adita­
mento ao de nfl 17-67-P-MC, rela­
t!vo à represenraçáo n9 658. 

Re:Iator: senador Josaphat Marmho 
1. Na forma do Ofício n'? 17~67, o 

eminente Vice-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, no exercício da 
Presidfncja, remeteu So Senado, "pa­
ra os fin.s previstos no artigo 45, in­
Ciscf. IV, da constituição · Fedel'al", 
cópia. autêntica do acórdão proferido 
nos auws da r-epresentação n11 658, do 
Estado de Santa catari~1a, que de­
clarou a 1nconstitucionalid~de da Lei 
estaduS.l n? 959, de 8 de abril de 19-64 

2. E:Xaminando o procer.so, opina­
mos, nos têrmos do parec·er n9 688, 
de 19·67, pela susp-ensão da vigência 
da Lei n? 959, de 8 ~de abril de 1964, 
do. Estado de Santa Catarina, Cl·ia­
dora do Município cte AgronómH:a. 

Aprovado o Proj-eto de Resolução 
n9 ao, adotado por esta COJ"!li$SãO, 
converteu-se na Resolução n9 83, de 
1967, d-epois de manifestação do Ple­
nário do senado. 

3. -Publicada a Resolução em 30 de 
outubro de 1967, o pr-eclaro Pr-esiden­
te do Supremo Tribunal Federal, pe~o 
Oficio n9 G-273-67, de 22 de novem~ 
bro, dirigido ao Presid-ente do senado, 
expõe e esclarece: 

"Em a-ditamento ao Ofício nú­
mero 17-67-P~MC, de 21 de agôs-:­
to próximo passado, relativo à 
~p:resentação n? 658, peço vênia 
para esclarecer a Vo.s.sa. EXcelên­
cia o seguinte: 

Há que distinguir entre e. in­
.con.stitucionalidade do diplom<t 
legal, declarada pelo Supremo 
Tribunal Federal e.m a ç•õ e s ou 
mandados de segurança, caso em 
que compete ao Senado suspen­
der-lhe a execução (Constituiçào 
de 1946, art. 64 e Constituiçáo 
de 1967, ar.t 45 n9 lV), e a in­
constitucionalidade declarada em 
t·epresentação, fase de um pro~ 
cesso de intervenção federal, caso 
em que esta se fazia sempre por 
lei federal (art. 89 da~ consti­

l 
.'\ em r.epresentaçao, fundada no' 

art. 8"', parágrafo único, da cons-' 
tituição de 1946 ou art. 11, § 19t: 

• t. letra c, ela atual, a competência. 
,!· só poderá. caber ao Presidente 
J da. República. e ao Congresso 
:1 Nacional. 1 

,J.r Houve eQuivoco, por conseguin ... ' · 
""t~ te, da Presidência do supremo 
~ .Tribunal, no envio, ao Senado, 
·ti: do Oficio n• 17-67-P·MC de 2l 

de ·agôsto de 1957." · ' 1 

4. Realmente, a Constituição precel- '· 
tua. no art. 111 § 19, que a decretação 
da. intervenção federal pelo Presiden .. 
te da, República dependerá: 1 

"b) no caso do n9 VI do ar-
ti~o 10, de requi.?ição' do Supre .. 

·i mo Tribunal Federal, ou do· Tri­
'' bunar Superior Eleitoral, cantor­
... me a. matéria, ressalvado o dis-

posto na letra c dêste parágra~o; 
c) do provimento, }iielo Supre­

mo 'I'Yibunal Federal, de repre· 
:sentação do Procurador~Geral da 

:,~ República, nos casos do item 
·.r VII, ar.sim como nO do item vr. 

ambos do art. 10, quando se tra-
tar de execução de lei federal".; 

Estabelece, ainda, a constituição&, 
no § 29 do art. 11, que. 1. 

"no~ casos dos· itens VI e VII 
-<' do art. 10. o decreto do P.resi­

dente da R~pública. Umítaf-se-á 
a suspen:J.er a ex-ecUção do p_trJ 
impugnado, se essa medida tive1• 
eficáci~". 

Por f!m, estipula, no art. 12, § 29: 

"No caso do § 29 do artigo 
anterior, fica. <lisp-ensri.da a apre-

ciação do • decreto do Presid~nta 

da. República pelo Congresso Na­
cional, se a. suspensão do ato 

. tiver prOduzido os seus' efeitos" o; 

5. Diante dessas normas, o Presi­
dente da alta Cõrte conclui que 0$ 
casos como, o presente e.scap.am i'l. 
atribuição do Senado: ~'a comp2tên­
cra. só poderá caber ao Pre.sidenté da 
República e ao Congresso Nacional''.: 

Assim enteridendo e comunicando o· 
"equivoco'' da remessa, ao Senado, 
do Oficio n9 17-6'7-P-MO, e.compa­
nhado do Acórdão, é evidente que o 
Uustre Ministro Presidente sugere se 
torne sem efeito a Resolução n"' 83, 
de 19{i7. ' 

G. Em que pese aos preceitos con.q..... 
titueionáis invocados, senão, mesmo, 
em Virtude dêles, a matéria é (!on-
t.roversa. · 

tuição de 1946), desde que o E.s- se os aJ.'f.igos 11 e 12 se referem: 
tado não se antecipa.sse em cumw à competência do Presidente da Re­
plir o acórdão do Supremo Tl'i- pública, e o último também à. da 
bunal Federal, limitando-Se o Congresso Nacional, fa.z:em menção, 
Congresso Nacional (art. 13) a porém, apen.as a ato. ''O decreto dQ' 
suspender a execução do ato jn- Presidente da República linlitar-se-ál 
constitucional, se-" r..ssa medida a. suspender a execUção do ato im. .. 
bastass-e para o restabelecimento pugnado, ·se essa medida. tiver · e:U­
da normalidade no EStado. Pela cácia'~ - declara o § 29 do art. 11.; 
Constituição de 1007. tratando-se "Fica disp.ensada ·a. e.preciaçã.o do de-.. 
de representaçáo, jgua~nte fa~e ereto da Presidente da :República peJo 
_de um processo de mtervença.o Congresso Nacional se a suspensao 
federal, uma vez declarada a in- . •. 
constitucionalidade pelo supremo do ato. tlVer prodll.Zido os seus efei­
Tribunal F-ederal, um decreto do tos" - r-essalva o § 29 do art. 12. 
Presidente da República. .1In:1~ No entanto, ao fixar a co.mpetên­
tar-.se-á a suspender a execuçao cia do Sene.do proclama que lhe cabe 
do ato impugne..do, se ·essa me- · · 
dida tiver eficácia (§ 29 do ar- 'tsuspender a execuÇão, no ~odo 
tigo_ 11), ficando dispensada . a OU em parte, de lSi OU ãecre-to, 
apreciação do decreto do Pres1- declarados inconstitucionais por 
dente da República. P e 1° Con- decisão definitiva do Supremo 
gresso Nacional, se a suspensão 
do ato tiver produzido os ;.;eus Tribunal Federa.!", 
efeifos (§ 2Q do art. 12) · consoante o disposto no art. 45 . in ... 

Parece-nos r~ult~r clBJ'D, ~s- ciso 1V. ' 
sim, que, no prrm~rro caso (lll- . . 
constitucionalidade declarada em E ao Supremo Tribunal Federal_ as... . 
ações, mandados de segur.ança, se~a o poder. de processar e jUl:: j 
etc.). a competência cabe ao se- originàrie.mente. , _ 
nado; mas, em se tre.tando de "a representação do Procura-
! n c o nstitucionalidade ueolara<l~ <loor•Ger;;l ~a. ll.el>llbllo-. -.. ' -- " - . 
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) ·constitucionalidade de Ze! ou ato na. o reconhecimento do equivoco ej impeçam seu encaminhamento ao balho, conforme afirma a comissão 
normativo federal ou estadual", o pedido de correção. pMel' cGm~tent-e para a devida P_ermanente de Direito Social. 

segundo expresso no art. 114, 1, 1. 10. Por essa.s razões, sugerímo3 a 1 l'àt-ifi_ca.ção." · ·• .. , Além disso, as Normas Btasllei .. 
Assim, ao extremar-a· competência a.proV'ação do seguinte: 1 corno se observa, a. Convenção nú- ras paJa edificações industriais e co ... 

Cio Presidente da República, nos ca- PROJETO DE RSSOLUÇÃO N'? 47, mero 120, adotada pela Confen}I!cia merciais estabelecem as condições mi• 
sos de intervençãc te1acionados t::>m DE 1958 • 1 t · 1 d T b lh nt nas a qae o projeto deve satisfa-
os incisos VI e vrr do artigo 1<J, a I ~"~·ernac~ona. 0 ra ~ 0' · em .sua zec para cun1prir tôda.s as exigéncütl 
,Constituição cogita sOmente de "sus- Torna sem efeito a Resoluc:ão no 83 : 48'· ses.sao, aprovada, mclusive, pela minimas de h1g' iene do trabalho. 

de 1957 • · ' 1 repre~entaç~o brasileira. recon1enda 
vencter u. e;cecução do ato impugnado", I plillClpws Ja contldo.s na nossa le~ps- 8. Assim, tendo em viSta que e. ra-
não. aludindo à suspensão da vigê!l- Art. P Fica sem eten.o a Resolu-~Jaçâo trabalhista que atmgeUl, de for- dfillação_ de~ta Co!lVenção, _por parte 
Cia de lei ou decreto, nem, .mesmo, ção n<> 83,- de 26 de outubro de l967. ma ampla. a todos os locais de tra- do Brasil, so trara ben~f1c~os de ar­
à 4e «to normatiVo,· : que snspBnd-eu, p-~1' inconst.itucionali- balho. í.ste lato. todavia, não cnns-:- de~ ger~l e demon?t:ara. qu-e 0 . :1DSW 

Mas, se na Constituição· foram em- dade, a ex.ecução da. Lei n9 959, de tit'ui, ·õbviamente, "um obstáculo à FalS esta. em condiço-es de ~Sm!lr e 
pregadas {lS expressões lei,. ctecreto 8 de abril de 1964, do Estado d-e Sa!l- ratificação do' eonvênio, c:ue prevê de cumpnr Acôrctos Int~rn_ac10na~~ ~~ 
ato normativo e ato é porque o Ie~ ta Catarina, criadora do Munlcípw normas mínimas, abrangida& p?los tal en_vergadura, a Coi:nssao de" ,-,au­
g~slador nelas divisou a caracteriza- de Agl'onômica, e.m virtud-e do Ofi<::io prec·eitos mais ampl-os do capitulo v. [de ?PlTh:1 pela aprovaça~ do_ pr ... sente 
çao de situações dist-inta$, No' corpo 1J.9 G-::l73-67 do Supremo Tribunal F-~- do Titulo n da Consolidação da<s Leis PrCJeto de Decre_to _ Legi.Slatlvo. 
das leiS, e esp-ecialmente no contexto dera.l, em adite..ment.o e retifi.caçao ao do Trabalho" Sala das Com1ssoes, 18 de junho 
dás Constituições que devem timbrar de n9 17-67-P-MC. · ·dê 1968. - Manoel Víllaça, Vic~-Pre ... 
em clareza não' é recomendável 0 Art. 2Q A presente :Re:wlucão (;ntra Face ao exposto. opinamos pela sidente, no exercício da Pr-esidêm;u1o 
us-o de fór1l1ulas ou vocábulos riiver- em vigor na data d-e sua pt.iblica~âo. aprovação do presente projeto de ~e- ~ Adalberto Senna, Relator - J?er ... 
sos cem um mesmo sentido. "O le· Bala da..o; comi~ões. 18 de junho ereto Ieg!slativo. nando Con-êa -Sebastião Archer. 
gisladol', antes de empregar Utna. pa.- de 19EB. - Mi.lton Ca-mpos, Presi- sala das comissões, 6 de junho de 
lavra.·- -pondera Jo.rge Valdés ocm dente :-. Josaphat Ma_rinho, Re~ator 1968. - Benedicto Valla'1a.res. ?1'·2Si­
t;;Ua monografia La Têcnica Legisla-- - Antomo Carlos - Alvaro Maw - dente _ osêas Pa·ssos Relator -
tiva - deve e,purar seu exato .signi- Eàn~u_ndo. Levi - Eurico Rezende - .1.loysio de Carvalho _' Mário .Mar­
ficado. a fim de qu'e a idéia. jurídica A.urello Vwnna -- ~loysw ele Varua~ 1 tins !....,. Milton cam]JOs - Fernando 
por ela expressa seja evocada com llw Filho - .Petronw Porlela - Be-, correa _ Aurélio Vianna - Pe:;sca 
precisão. Deve tender-se à unidaàe. ~errçt Neto. de Queira.;;. 
d-e maneira que uma palavra teaha \ ' 
sempre a mesma significação num Parecer nç 556, de 1968 Parecer nt? 557,. de 1968 

Parecer nç 558, de 1968 
Da Comissão de Constituição e Justi­

ça sôbre o Profeta de Lei número 
31, de 1967, que dispõe sObre o sal~­
rio-mínimo àos rneno;cs, e da ou­
tras provid~ncias. 

nelator: Senador ... Antonio Ba1bino 
mesmo corpo legai, ou em 'láL'ios. J . ~ " . ! . " . _ ' 
Tudo a.conMlha náo empre,.,.ar uma'JJa Counss,w de Relaçoes Extcrwres.

1 

Da· Com1ssao de $((ude-, sobre o PriJ·· 1. O nobre Senador Va::con:::ellos 
palavra em múltiplos sentidos. cur.n· som·c o Pra;eto de Decreto Lc;;zs-" j~lo de Decreto Legislativo u? 31, Tônes, com o ·projeto numero ::n, de 
pre cons.ervar, quando os artigos são lativo n.úmr .. ro 31, de 19'38 \número de 1968 (.n"' 3€-B-61 nrt _C. ântara). s'o~b6;.:, :;o·obsaula· r~o~~~~i~in~e d~~e 11~~1;~: v á r i os, a tmijorniid4de inici'!-l d0s 36-B--67. na Càmara), que apro:;a que a 1H o v a a Convenc;:ao nv 120, .... 
vocábulos, para assegurar a precisão a Conuençao n\' 120. sôbre 1dgiMe sôbre 11-1g1ene no comérc;o c nos c dá outras providênciaS", propõe a 
das idéias S·Ob uma forma de expre.s-- 110 com~rcio e nos escritórios. aao- Escritórios, adotada pela conjercn- 1·evogaçao tia Lei mrmero 5.214, de !!-li 
são a que se acostume o pensamento tadu pela Conferencia Internacional cia Jni:ernacional do .Traballzo, em de abril dê3re ano estabelecendo efef· 
do intérpret-e" (La Técnica Legisla- do TrabaUw em sua 48~ S~ssáo, eln s11a 48:). sessão, em 19-54. to represtino.tário para que volte a 
t' Ed"t · 1 J d" d o 19-64 vigorar o artigo 80 do Capitulo In~·uo 
Iya, 7;_~J~a m·í Ica. e Chile, HIG · - · Relator: S-enador Adalberto sena. Titulo n da Consolidação das Leis ao 

pags. · Relator~ S-erw.dor OScar Pa~so;;, Trabalho, aprovada pelo Decreto--i~! Com a M-ensagem nC! 3'50-US, 0 Bc-
ora. no caSo, a. palavra alo, 110 :w.·- o. Senhor Presidente da R2pUbLca. nllor Presidente da RepúiJlictt. \!e número 5.452,,de 1º de rnaio de 1943· 

tlgo 11 • * 29• e 110 art. 12· § Z'l, para de acôrdo com o que preceit-ua, 1.1 acôrdo com o a.rt. 66. inciso li, da 2. O artígo 80 da Consolidação uas 
ter o alcance nêles previsto, di!ve Constituição F-ederal. submet-e à ',!pro- constitUição do Bras i I, submete à Lt''-:3 do Traoalho, de 1943, tem a se­
abranger lei, decreto e ato normattvo, vação do congT~sso Nacional o texto apreciação do Congr-e:so NaciOn3-l o gu .. ~.te redação: que "'o expre.-<:o'•• usadas en1 sent·.·clo , t b "AI't "O 'fratai'do se de menores 

<X< • """' ....., da Convenção nQ 120, sõbre higlen-'2 tex o da Conv:3nção n9 12-o. sô re hi- · Q • ·• -esp.ecífico nos arts. 45, IV, e 11'1, I, · · "t . . - · , . aprendízes poderão as Comissóes n-
l, da me::ma Constituição. no cmncrc1o e no;:, escn ól'1os, adJ-· g1ene n-o ccmercm e nos escritunos; var 

0 
seu' salário até eni metade 00 tada. pela conferência Internacicr:.al_ adotada pela Conferência Intel"nac.o · saiârío-minímo normal da 

1
-egiáo, zo-

Aumenht a dificuldade porque, :::e- do Trabalho nn sua 481} s-essão, em nal do Trabalho em .s-U•J. 43!} sessão. 
gundo Pontes de Miranda., '1quanto 1964. em 1964. na ou snbzon~. 
às leis, aos regulamentos. atos ou de- A matêl.'ià. foi devidamente apre- 2. o Ministro das Relações .Ext:!- Parágrafo único. Considera'- se 
j .b -. t t t d t ci'•da ll" Cu'n1Ul'.a dos Doput<>dos, ,-,,-,e r·,·o,·es, em Expo-.-ic.ãn d·~ f.~~"Cli'vos 50·- aiJ-' ,1diz o trabalhador menor de 18 

1 eraço~s - por an o, o os os a os "" ...., t" - ~"· c maior dC 14 anos, sujeito à fo•-
legislat\vo:=; e executivos, ou e.té de ap1·ovou o pres:mt~ Projeto de decr-~t:> bre o assunto, esclarece: mação profissional metódica <lo ofício 
deliberação do Poder Judlci:iri{) em leg,,;...ltivo, apresentado pela Comi.::sã.o "Consoa111., a PI'axe adotada· 1.,. a se trabalho'' 
tnatérht reg'iment-'11 e executiva. de Relações ExterioreS daquela Casa. - em que exerça 0 u · 

S T 'b 1 F e que visr a ratificaça-o do ro!erido present-e Convenção prévinmenté €S- 3. A' le'1 nu· mero 5.274, CUJ'a revo-. sempr~ que o upremo Tl una •·.e-
1 

·~ tudada. pela Oomissão Permanente ti-e · 
deral os tenha Julgado inconstitucio- ajus -e diplomático. ~ Direito Social do Ministério do Tra- gação se propõe, tem o segumte te~:-
nais, o qut:! só se dá in casu, incumbe Informa o MiniStro das Relaçõ2:5 balho e Previdência sociaL que 'ttra- to· 
ao senado Federal suspender-Ih~s a Exteriores, em .sua Exposição de Mo~ vés de pare-cer do r-elat.c:· da. matéria, 
execuçáo, no todo ou em parte, co!l- tivos_, que a. Convenção. em aprêço_ unàn:m~mente aprovado pela ccmis­
forme a m.~téria atingid!}'' (Ccmen- consoante a pfaxe adotada. foi· prC-
1. ·o à C t't - ·o d 1967 Ed'tôt' v1·a~1e11te ""tudada pela com1·ssa-0 pe·,·- sáo ... recome,n,dou fôsse proposta a sua an s ons 1 ·UIÇa e , 1 a .,. """ ~ - t -
Rev. dos Tribunais, T. III, p{u~inas manente de Dir-eito Social do . ..iims- l'l.li!Icaçao .. _ _ . 
85-86). lé.l'io do Trabalho e Previdência so- . 3. A Cupissao de ~elnçoe~ Ext~: 

, clal que, atmvés .de parecer do re- rJOres, da Cam_am ~os "'D putad s, ~~0.::. 
: . . be qualquer f o~ ma; enquantto a Iator da· matéria, unânimemente aprO- e){atn.nar devtdan; ... nL ~ ~n aJ; é~ a, 

ruat1ça ~ ,a. int_erpr ... t~ç~~o . do -~~xto vado pela Comissão, recoméndou Iôs- apresentou, nos,_ tet:mos ~~gi:nenta~~- ~ 
c?.x;stltuctonal nao ,delumtmem, tiC:n- se proposta. a sua ratificação. co1~1petente ProJeto de D-;:ci_cto L~0 rs 
QLUlamente, as órb1ta.s -de compe(:en- - • Iatlvo, aprovando o convemo ora sob 
clà, cabe proceder-se com rigorosa Em seu parec·er, o Consultor ,l'ut·i- a nos~a apreciação. 
c~tutela, para que não se restrinja, dico da Comissão Permanente de Di- 4. Do estudo do texto (Parte II -
stm . base segura, a comp~têt1cia do :reito Social aSSim se manifestou: Princípios Gerais), verifica-se que a 
Senado.. "Tôdas as prescrições contidas r~ferida convenção propugna no sen-

8. No caso a lei estadual declarada nos vinte e sete artigos da con- tJdo de que ~ membros da Org:l.!ú-
. inconstitucional limitou-se a criar nm venção n9 120, inerentes à "Hi- zação InternaciOnal .do ~rabalhC! ~?o--

Município, e o preclaro Presid-ente do giene no comércio· e nos Escri- tem,. _?as su~s legislaç?~5 .,.Propdas, 
3upremo ·Tribunal Federal - órgáo · tórios'', jâ se encontram precei- C0?~1.f0es mtmmas de. hlglenw nos es-
a. que se reserva a palavra deflhitiva tuados no Capítulo IV da Con- crltouos e no COf!iér~1~· , . 
'=iH matéria de contrôle de cons~itu- solidacão das Leis do Trabailto e 5. Dentre os Prmciploo Gmais, me-
cionalidade - })<mdera que ao Pre- no pr~ojeto de Código do Traba- rec-e destaque 0 seg:umte: 
sident-e da Repúblioa cabe a ntt:dida lho. "Artigo VI! -Todos os locais utl-
suspensiva. Trata-se, pois, d-e situa- No entanto, embora o artigo 2 lizados pelos tfãl5alhadores assim co-
çãu de efeitos perfeitamente circuns~ da citada convenção permita, mo O equipamento dêstes locais de-
critcs no espaço e no t~mpo. Da lei após .consulta às organizv.ções in- verão ser mantidos limpos e etn bom 
impugnada e reêcmhécida ccrno ín- teressadas, excluir de a:olicaçRo estado. . 
cot1stitucional não decorr-em rnú.ltipla;,; certos dispositivos da Conl!ençao Artigo Vlll - Todos os locais ut.i-
nem gerais conseqüén~ias. em pauta, julgo que deva ser Les- lizados pelos trabalhadores devem ser 

g;- Destarte, na espécie, 0 caminho salvado o artigo 11: arejados naturalmente ou ventilados 
é t.ornnr sem efeHo a Resoitlcáo nU- "Todos os locais e métodos M artificialmente, ou ambos conjunta-
mero 83 , de 1967, de acôrdÕ, nliás, tra.balho devem ser d-e so-rt-e qut:~ ment-e de uma man-eira satisfat6ria 
com precedent~s. a saú.de dos trabalhartores nãc fi- e ~propria.ckt pelo suprimento de ar 

que exposta a nenhum efeito 110-- nô'i"u ou purificado. 
As dúvidas conentes, inadmissíveis civo." _ Art1~0 XII - Agua potável ou uma 

em tênnos radica!s ou absolutos, sô-- Isto porque, embora. têcnica.- outra li:~bida sadia deverá ser posta 
bre o poder do Senado de rev·er :1uas mente seja poss[vel anular a no- em quan....-~infe ·suficiente à disposição 
delihe1·ações fundadas-no art. 45, IV, cividade 00. maioria dos .locais e dos trabalhudores." 
da Constituição, s·e invocadas e :lCei~ processos de trabalho; em a1guns 6, Tôdas 1\."t prescrições colí.tid.a.so 
tas, conduziriam a negár-E·e à Côrte casos poder-s·e-á, apenas, ".:edu- nos citados arU!?OO da conv-enção nú-
:::;uprema. a palavra final na exege&:! zi-la. N-estas _condições, excetuado mero 120, já .se e11~ntram preceitua-
da Constituição, porquanto dela ema- a ressalva, nao ''-emo5 razões que1das na Consolidaçãr.;> rlA3 Leis do Tra-

Art. 19 Para tnenores na.!l 
portadores de curso cmnplet_o. de 
formação profissional, o salano­
mínimo de que trata o Capituro 
III do Titulo 11 da ConsolídaçJW 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei número 5.4;52, 
de 11 ·de maio dç ·194.3, respeita ... 
da a proporcionalidade com que 
vigo.rar para os trabalhadores 
aduitos da região, será. escalo• 
nado ua base de 50% (cinquen­
ta uor cento> para os menore! 
entr·e 14 (quatorze) e 16 (de .. 
zesseis) anos de idade e em 75% 
(setenta e cinco por cento) para 
os mnot·es entre 16 (deze~>seis) 
e. 18 (tlezoito) anos de idade. ' 

§ 1? Para os menores apren ... 

~~re;5 :~iTs co(~~i~~~~~os a~~0;ne; 
maiores de 14 (quatorze) nnos 
de idade, sujeitos à formaçtia 
profissional metódica do oficia 
em que exerçam seu trabalho, o 
salã.rio~mintmo poderá ser fixa­
do em até metade do estatuia() 
para os trabalhadol.'es ad\,l.ltos da. 
região. 

§ 2º A execução deste arllgo 
não importará em diminuição de 
salários para os que estejatn 
trabalhando sob condições pe­
cuniárias mais vantajosas. 

Art. 29 Ficam os empregado-­
res obrJgados a ter em seu ser­
viço um número de trabalhado­
res menores de 18 (dezoito) anos 
não inferlor a 5% (cinco por 
cento), nem superior a 10% (dez 
por cento), do seu quadro de 
pessoal, percentuais estes cal-

I ., 



@162 Quarta-fo·ira 26 

culados sôbre o número de em­
pregados que trabalhem em fun­
ções compatíveis com Q trabalho 
Qo_ menor. . . 

Art. ·39 Ficam revogados o ar­
tigo 80 e seu parágrafo único da 
Consolidação das Leis do Traba­
lho, referida no artigo 1 Q desta. 
Lei. 

Art. 49 Esta Lei entra em vi­
C'Jl' na data de sua publicação. 
· Art. 59 Revogam-se as dispo-
&tções em cOntrário". ~ 

4. Ao justificar sua proposição, 
pnrtindo de que tal lei deverrla 6er 
considerac>.a. como permissiva da "ex­
ploração do trabalho do menor no 
pais", Gestaca como ''consequ~ncins 
lesivas .''que dela advirão'.': 

a) desestimulo ao apren?.izado 
prot::!sional -pois o menor de 16 
a 18 anos, podendo ganhar 75% 
do saláriO-mínimo se não tiver 
aprendizado, ·não vai querer :rre-· 
quentar uma Escola profissional 
para ganhar apenas-50';·0 do sa­
lário; . · 

oJ exploração abusiva de mão 
de obra mais jovem (de 14 a 16 
anos), justament:9 a que está na 
faixa da· remuneração à bMe de 
50% do mínimo e que não tem 
aprendizado, em· detrimento dos 
demais menores e do próprio 
trabalhador adulto. · 

5. Convém deixar esclareqido que 
o Presidente da República, em 13 de 
dezembro de 1966, ao recusar sanção 
tio proJeto, que, com a rejeição do 
veto, acabou por se transformar .na 
Lei número 5.274, de 24 de abril de 
1967 cuja revogação · agora é pru-­
post3., encaminhou mensagem ao 
Congresso Nacional com as seguintes 
razões, sem ,dUvida, dignas de espe­
cial meditação: 

(MENSAQEM N,O 459, DE 1966J 

"Tenho a honra de ecomuni­
car a· vossa Excelência que, no 

uso das atribUições,... que-... me con­
ferem os artigos 70, § 19, e 87, 
II, da Constituição Federal, re­
solvi negar sa:qção ao Projeto de~ 
Le1 da Câmara n9 1.022-F-63 
(no Senado, n? 321-65) , que di.S.· 
põe sõbre o salé.rio-minimo do I 
menor, c dá outras providências, 
por considerá-lo inconstitu~io­
nal e contrário. ao interesse pu­
blico, em face das razões que 

·passo a expor: 
A consolidação das Leis do 

•Trabalha; baseada na Constitui­
, ção, não admite distinção de sa· 
lário entre meno~:" e adulto, ('Om 
ocorrência õ,as mesmas condições 
contratuais de trabalho; o artt-'­
go ao dessa Consolidação, re­
gulando, a. .situaçãó do apren; 
diz, não derroga o principio ge­
ral · de isonomia salarial, Visto 
que o menor sujeito a formação 
profiss1onil.l metódica tem d'l.rei-

. to, através do contrato de tra-­
balho, ao mesmo salário do adul~ 
to, considerando-se, porém, par­
te da remuneração consistente 
na aprendizagem. 

O .artigo primeiro do pmjeto 
apresenta-se eivado de incons.. 
titucionalidade, visto estabelecet 
um critério discriminatório para 
o salário do menor, firmado .tão.. 
osómente na idade, contrariando, 
pois, fl'ontalmente, o inciso li 
cló,,.rtigo 157 da Constlutição. 

O parágrafo primeiro, a.l.:'tigo 
OX1ineJro, do projeto . é mera. 
àtualizaÇão do artigo 80 e ieu 
1)3rãgra.fo único da Consolidação 
lias Leis do Trabalho. 

O parágrafo segundo do mes­
mo artigo primeiro é uma. expU­
citação, aliâs de'snecessátia., do 
J!i)rincipio constitucional de fiai. 
!aguarda dos direitos aclquirl­
COO.S face à lei nova. 

O artigo segundo do proJeto, 
o.lém de ter seu objeto princl­
BAbnente atendido pelo artigo 
-~ 4a. s_onsoUdã.ção das Le115 do 

~ Trabalho e pelo Decre~U n'll- celas TOrres, .revoga a Lei n~ 5.274, balhavam 20% (vinte por ccn- \ 
atn::ro 8.622, de 10 de Janeiro de de 24 de abril de 1967, e. reVlgora o ·, to) da populaçA-o de menores 
1946,· silencia sôbre a aprendi- artigo 80 dâ Consolidação das Leis entre 10 (dez) e 14 (quatorze) 
zagem obri!f;;Çlria e estabelece do 'I'raJJalho_. · · . anos e 51 O;' (cinqUe.ri.ta e um 
um Ubmite mi:tximo de 10% (dez Segundo. a justificaçã.o d opr,)jeto, por ~ento) da população de me-
por cento) de maneira arbitrá- de lei número 5.274, oficializa a ex~ nores entre'15 (quinze) e 19 (de-
ria; a população brasileira é ex- 'ploraçáo do trabalho do menor e pro- 1 zenove) enos · 
tremamente jovem, com mais de picia concorrência prejudicial ao tra.- o projeto" outrossim nâo' 
5Z% (cinqüenta e trê.s por cen~ balho do adult.o ,visto que o emprega~ equaciona ctévfdamente Os as-
to) constituídos de menores do dor dará preferência ao serViço remu- pectos da :formação profissional 
·19 (dezenove) . ~nos~ e é multo n~rado com 50% . do salário-m1nimo.. e. mesmo· da educação formal 
elevada a partiCipaçao do traba- E obsedva-do, amda, que essa lç1 obrigatória dos menores que tra-
lha do menor na produção na- cria "desestimulo ao aprendi,zado pro~ · balham. Em 1950 a faixa en-

. c~onal. Cêrcâ de 257o (v1nt; e fiss}onal, pois, o menor de 16 a ~8 ( tre .10 a 19 anos, apresentava um 
cmco por cento) da força de ~ra~ anos, podendo ganhar 75% do sala- tndiCe de analfabetismo, de 52% 
balho no Brasil é constltuid~ de ria-mínimo, se não tiver aprendizado, 1

• .<cinqüenta e dois por cento) . 1 
menores entre 10 (de~) e 19 (de- nt..o va1 q'.lerer freüent.o,r uma. Escola. : N.o mundo hmodiérno a lea-is .. 
zenove) anos. Sob outro ângulo, Prof~sional para ganhar apenas 50% laçâo social procura au~ent~ 0 
o censo de 1950 demonstrou que do salãrio". período de escolaridade obrigx-
trabalhavam 20% (vinte por 2. Em parecer na Comissão rte tória até 15 e 16 anos tendo ·em 

·cento) da população de meno~ Constituição e Justiça, o eminente · vü:ita mesmo evitar á convoca-. 
res enter 10 (dez) e . .- 14 (qua .. Senador Antônio Balbino, entendeu~ ção·precoce ao trabalho e cOn· 
torze) anos, c 51% (cinquenta do que n~o [.la Via obs!áculos ~e or- seqüentemente, evitar a Pertur· 
e um por cento) da população dem const1tuc10nal ou Jurídica a tra-- baçã.o ou interrupção da forma-
de menores entre 15 (quinze) e mitação da matéria, reservou o estu- ção sodal mais completa da ju- · 
19 (dezenove) nnos. do do mérito a esta comissão. Ex- ventude. . 

o projeto, outrossim, nn.o pressamente assinala: "qua_nto ao Este aspecto asSumiria uma 
equaciona dev~da:nente ~s. as- mérit~. ·sem dúvidS.: _há de ·me~ecer importância especial caso éste 
pectos da formaçao profiSSional a maLS profunda analise da .ComlSsáO projeto de lei viesse a ser san-
e ~esn;o. da educação formal de Legislação Social, reg~ruentalmen- cionado, vü:itci quê a jux._enilida-
obN.gatona dos menores que tra~ te competente paar exr.mmar as suas de .da popUlação e o matar 1ndi-
ba1ham.- Em 1950, a faixa ent.r~ consequências sociais e fazer o ba- ce de trabalho do menor são ca-
lO a 19 anos spresentava UlJl Janço entre as suas vantagens e as do ·l·acter1sticas próprias daS reg·iões 
indice de .ana1fabetismo de 52% regtme adotado pela lei numero 5.274, subdesenvolvidas obrigando o 
(cinquenta e dois por centoJ. ct.:..io texto o Congr~o :imbrou em Poder Püblllco á maior atencão ~ 
~o mundo hodierno, a legisla- conservar apesar dos ponderáveis para a educação e formação pfo-

ção_ social procur~ .aumen~ar _o argumentOs a êle contrapostos ~o ve- fltisional do menor empregado .. 
p~ncdt? de escolaridade obr1gato- to total manifestado peJo PreSldente que rep~esenta a maior parte d~ 
na ate 16 e 16 anos, tendo em da Repüblica". populaçao ativa·•. 
vista \mesmo evitar a convoca... 3. · Realmente, vetando o projeto , 
ção precoce ao trabalho e, con~ que se converteu na.lei núm,ero ,5.274, 4, E. certo que e~a-s ~az~~ do 
sequentemente, evitar a pertur- 0 Presidente castello Branco desdo- veto se _basea~am na Conshtmça-o de 
baçáo ou interrupção da forma; brou as seguintes considerações, na 1946, CUJO arttg? _157; II, Pr?ibta "dl-
ção social mais completa da ju- Mens~gem número 459 de 1966: !erença.. de .salano para um mC!smo 
ventude. . _ ' tra~alho por motivo de idade, sext:l. 

Este ~specto assumiria umu ''A consohdaçao das L.e!s _<:lo nac~onalidade ou. estado civil". 
importância especial caso esse T~a!Jalho~ basea~a n.a . C~nsh- E_ ·exato, por Igual:\ que a Çonstt.-; 
projeto de Icl viesse a ser san~ tmçao, nao admite dtstmçao de tuiçao de 1967, no artigo 158, rii, no 
cionado, vis!o que a juvenilida_d~ salário ent:!e _ menor ..:! ad'7lto, Capitulo da Orcte:n ~~c.o~õ_mica e ao-
da populaçao e 0 maior indice com ocorrenCla ~as mes .. nas cial, apenas preve piOlbição de dt-. 
de trabalho do _menor são ca- condições _contratuais. de· tr~ba- fere:r:ç~ de salários .e de crintério de 
racterístkas próprias das regiOe:J IJ.:o; o artigo 80 dessa _cons_ollda- admiSsoes ~~r motivo de sexo, cor 
subdesenvolvidas, obrigando 0 çao, ~egula_?do a Sltuàçao _do e esta~o CIVIl. l!!s~ dis.J>Ositivo, po-
Poder Público a maior atençàu ap1:end1z, nao _derrog:: o pr~n~ rém, ha de ser. cOnJUgado ao que, no 
para a educação e formaÇão c~pm geral de lSono~~~ salar1a., ca~itul~ dos dll'eitos e garantias .in-
profissional do menor empre~ VISto que o, menor SUJeito. a for- dlVl~UalS, estabelece que- "todos são 
g'\-do, que. representa a matar ll!aç~o profiSs~onal metódica· tem iguaiS perante a lei, sem dist1!1~l"i.!) 
parte da população ativa. dn·e1t1r, atrave& do contra~o de de sexo, ~aç~. trabalho, .~red·":> rehg10_ 

São estas as razões que me le.. trabalho, ao, mesmo saláno _do so e CoDvlcÍoes politicas (artigo 1.50, 
varam a n_ego:tr !5}l.nção ao pro- adulto1 · cons1derand~e, 1>9rem, parãgrafo 1-) .. 
jeto em causa, as quais ora sub- parte éla. rem1:-meração cons1str.n- 5. Ocorre, amda, que entre a da-
meto à elevada· aprec!açáo dos ·te na a:prcnd1zage_m. t'! daquele ve:to e a da promulga-
Senhores MembroS do. congresso O artzgo prime1ro. do proleto. çao. da. Lei numero 5.274, em 24 de 
NacionaL apre~enta:-se éiva~o de mcons- abnl -de J-967,. l?ela recusa das ra-

Brasilia em 13 de dezemtirb tlt.uclOnall-dade, visto ectabelecer zões pres1dencm1S, sobreveiO( o De-
de 1066. :...._ E. castello Branco" um c_ri~ério discriminatório p~ra cr~to-lei númêro 229, de 28 de ·feve-

. o salano do menor, firmado tao- rerro de 1967, alterando dispositivO$ 
\.L Pelos fundamentos que ai cstllo sómente na idade, contrariando, da Consolidação das Leis do Traba.·· 

l. proposição do Senador Vàsconcelo~ pois, ~rontalmente, o inciso II do lho. Em seu artigo 39, êsse decreto-.. 
Tõrres, quanto ao mérito, sem du- artigc. }57 da Constituição. lei modificou. o artigo 80 da Canso-
vida, há de merecer a mais profw1da o parágrafo primeiro, artig:. lidação, qando-lhe o seguinte con-
análise da Comissão de Legislação So · primeiro, ~ do projeto é mera texto: 
cíal, regimentalmente competente para a~ualização . t::o artigo 80 e seu 
examinar as suas consequências so~ parágrafo único da Consolidaçã(l 
ciais e fazer o balanÇo entre as sua.-; das Leis do Trabalho. 
F•mt..lgens e a& do regime adotado pe- o parágrafo. segundo do mes-
la Lei número 5.274, cujo texto o_ mo artigo pr1meiro é uma expU-
Congresso timbrou em conservar; citação, aliás desnecessária, da 
apesar dos ponderáveis argumentos a princípio constitucional de salva-
êle contrapostos no veto total mani- guarda dos direitos allquiridof 
festado pelo Presidente da RepübUca. face a lei nova. 

7. No que tange à coml}etência da o artig-o segundo do projeto, 
Comissão de Jus.tíça, a proposi.ção do além de ter St:U ·objeto princi-
ilustre representante do Estado do palmente atendldD pelo artigo 
Rio de Janeiro não tem obstáculos de1 '429 da Consolidação das Leis do 
ordem constitucional ou , jurídica à Trabalho e pelo Decreto-lei nú-
sua tramitação. mero 8.662, de 10 de janeiro de 

Sala da Comissão 'de Justiça, em li 1946, silencia sôbre a aprendiza-
de novembro de 1967. - .Milton Cam,- gem obrigatória e estàbelece um 
pos, Presidente - Antônio Balbino. limite máximo de 10% (dez por 
Relator- Antônio Carlos- Rut·Pal· cento> de maneira arbitrária: a 
melra - Josaphat Marinho - Cai- população brasileira é extrema. 
los Lindenberg - Wilson GOnçalves-. mente jovem, com mais de 53{{ 

PARECER N.9 559, DE 1968 (cinqüenta e três por cc!lto) 
constituídos de menores de 19 
(dezenove) anos, e é muito ele­
vada a . participação do trabalht· 

"Ao menor aprendiz .serã pago 
salário nunca inferior a meio 
salário-mínimo regional durante 
a primeira metade da duração 
máxima prevista para o apren­
dizado do respectivo oficio. Na 
segunda metade passará a per­
ceber, pelo menos, 2/3 (doiS têr­
çcs) do salário-íiünimo regional. 

Parágrafo único. Considera-S(! 
aprendiZ o menor de 12 (doze) 
a, 18 <dezoito) anos, sujeito a 
formação profissional metódica 
do ofício em que exerça o -;cu 
trabalho". , 

InquestionávelTQente, essa precéi­
tuação .é superior "à Lei n.? 5. 274, e à 
primitiva da Consolidação das Leis 
do Trabalho. B" superior a da Lei 
n.? 5.274. porque esta prevê, em ..s~u 
artigo 1.9. uma injusta hierarquia de 
idade e de salários. Assim: 

Da Comissão de Legislação Social, ao 
Projeto de Lei ·do Senado número 
3:.-671 .que diSpõe sõbre o salário­
mtni1n0 dos 1nenores, e lá outras 
provfdências. 

Relator: Senado! Jooaphat Mar4"1ho 
1. O projeto ora examinado, de 

autoria do. nobre Senad~ Y~-

do menor na produção nacional. 
Cêrca. de 25% (vinte e cinco pm 
cento) da fôrç!l de trabalho :10 
Brasil é constituída de menores _.,... 
entre 10 (dez) e 19 ·(dezenove) 
anos. Sob outro ângulo, o cen­

"Art. 19 Para Ínenore:; não 
POl'tadores de curso completo de 
formação profissional, o salãrio­
mínimo de que trata o Capítulo 
III do Título II da ~consolida­
ção das Leis do Trabalho, , apro­
vada p~!o- Decreto-lei ·n.0 5.452, 
de· 19 de maio de 1943, respefta­
d& a p'roporcionalidade com que e:o de 1950 demOnstrou ql!e tr~-

o 

\. 
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~ vigorar para os trabalhadores 
adultos da região, será escalo­
nado na mase de Z{)% (cinqüen­
ta por cento) para os menores 
entre 14 (quatorze) e 16 {dezes­
seis) anos de idade e em 75% 
<setenta e cinco por cento) pa­
ra os inenores entre 16 (dezes. 
seis) e 18 (dezoito) anos de ida· 
de. 

§ ·19 Para' os menores a.pren~ 

. dlzes, assim considerados os 
menores de 18 (dezoito) anos c 
maiores de 14 (quatorze) ano.s 
de idade, sujeitos à formação 
profissional metódica de oflcio 
em que exerçam seu trabalho, u 
salário-mínimo poderá ser · fi­
xado em até a metade do e:s­
tatuido para os trabalhadores 
adultos da região'" .. 

balho, com a redação constante do 
artigo 3Q do deCreto-lei número 229, 
de 28 de fevereiro de 1967". 

Sala. das Conlissões, em lS õ.e ju­
nho de 1968. - Petrônio Portela, 
Presidente - Josaphat Marinho, Re­
latOr - Attilio Fontana - ~4rgemiro 
de Figueiredo. 

Parecer n9 560, de 1968 
Da comissão de Le{)lslaçâo social, ao 

Projeto de Lei da ()(tmara n<? 289-66 
(2.815-B na Câmara dos Deputados) 
que aitera o art 3C cUL Lei n<? 4.494, 
cte 25 de novembr<.' ae 1964, que re­
gu~·a a loCação a e preàtos urliu:nos, 
excluindo aos erzcargos e tributos 
que poaem ser livremente c<mvencio-
1Wdos nas lr;cações 1tovas, as despe­
sas de condomiutiJ, o impósto pre­
dial e a s'àiJscriçãJ obrigatória de 

· letras imobzlián(ts. 

Relator:. Se.1.adoo: Júlio Leite · 

Além de considerar aprencll.z o roe_­
nor a partir de 12 e nao de 14 anos. 
o dispositivo do decreto-lei assc;;;ura, 
na -segunda metade do aprendizad~J, 
remuneração peio· menos de 2;;:1 do 
salário regional, permitindo, assim, O projeto ora sUbmetido a esta Co­
que a retribuição seja maior, ao pas- miSsão, de au'Jo:rm. do Deputauo José 
5.0 que a Lei número 5.274 esti.pUll'l Barbosa, exclui llaS despesas que po­
Q limite máXimo de 75%. dem ser livremente cr:mvencionaa.as, 

Também a Consolidação parte da na lccação, o cond.,)D!lmo. o jmpôsto 
idade de 14 anos e apenas faculta que, predial e a .-;u.b.Scl'iÇf<O obrigatória de 
4'tratando-se de menore.s aprendize~ letras !mobiliária.::. Na. fundamenta­
poderão as Comissões fixar o seu !'ia- ção do projeto a!ega Su~ EXcelência 
lario até em metade do salário-mini- que, tendo .lJido liberaãos e corrigictos 
mo normal da regiã.o, zona ou suu- os aluguéis, ..1.ao ma!::. exu:te o "con­
~ona" (artigo 80 e seu parágrafo gelamento que constituía o fnda­
\Íllico) . menta econômico e rr::.l!ral para a -co-

A redação 4o artlgo 80 e seu pa- brança das despsas. ae condomínio e 
rãgrafo da Consolidaçào, na formtt. do do !mpôsU> prt!•ltal". 
decreto-lei número 229, é, portanto, Não resta dúvida que a intenção 
de inegável vantagem sõbre o texto do projeto t'Stá ecl consonâ-ncia com 
originário e o da Lei número 5. 274. o recente Dcc~et-.~-Lti que prorrogou 

6. Quanto ao artigo 29 da Lei nU· o prazo para reajustamento oe aJU­
Jnero ó.214, não há, também, que guéis, em decmrênc1a d:c último au­
man11ê-Io. Obriga_ os empregadores menta dos níveis dt> salario-mínimo. 
ao aproveitamento de "um número A estrutura dos Orçamentos Domésti­
de trabalhadores menores de 18 anos cos, elaborados pela F·undação Getú­
não inferior a ó% nem superior a lia Vargas delnonstn.- qut: os alugué!() 

tal desta. Comissão, manifestamo-nos 
favorAvelmente à apro ... ação da medi­
da, certos de que o seu ncolhimentc 
pelo Congersso r;unstil.mra mais uma 
providência ~m favvr da contenção dos 
aumentos em qne at<uumente se em­
penha o Poder Execut.vo. 

Sala das. 3~:;..;Ges, ew 16 de março 
de 1967. - Petrôni? Porte la, Presiden­
te - Júlio Lette, P~l',:ato.~ - Mano~! 
Villaça - José Leite - Alvaro ll!aia 
- Do1nicio Gor~dim-. 

Parecer n9 561, de 1968 
Dct Comissão àe Ecr·nO?uia sôàre o 

Projeto de Lei da Câmara n9 289, 
de 1966 (n,Q 2.815-B-65, na Câma~ 
ra), que altera o art. 30 da Lei nU~ 
mero 4.494, de 25 de novembro de 

_ 1964, que regula a locação de çré­
dios urbanos, excluindo dos encar-
gos e tributos; que podem ser li-

crevemente convencnonados nas 
locações novas, as despesas d~ 

conàomtnio, o impôsto predial e a 
subscrição obrigatória de letras 
imobiliárias. 

Relator": Sena4or AttiliO Fontana. 

O presente projeto, de aut-or!.a dG 
Deputado José BarbDra, altera a re­
dação do artigo 30 tia Lei nQ 4.494, 
de 25 de novembt'o rl>! 1964. que regula 
a. locação de prédios urbanos, atual~ 
mente em vigor com a seguinte re­
dação: 

'
1 Art. 30. Nas locações ajusta~ 

das na Viaência chcsts Lei, o pa­
gamento tiOS eacarg% e tr!.butos 
poderá ser Conv.encionado livre­

mente, Salvo das aespesas de con­
" domínio, .') imp~·stc predial e a 
subscrição obrigatória de letras 
imobiliárias previstas nos artigos 
a1 e 32, que sit.tJ 1n exclusiva obri­
gação do l'Jcudor". 

Junho de 1958 -2163. 

ga, expressam';nte, os arhgos 31 e 32 
da Lei no 4.494, d..: 25 de novembro 
de 1964. Ass1m, não mais exist~m 
l'l.S referidas .'U~l<;~:çõe.~ obrigatórias de 
letras imobiliál'Ia.:;_ 

Restaria,. a')S.im, uo qut o projz.~o 
propõe, tão Hnnente a.s despesas de 
condomínio Q.•lP- ccnformt dito süo 
próprias e esp~0{Uo;:.u: do uso e uo'zo ta 
propriedade, .;U me~hor de locatár:.J. 

·1. l!: preci.so saiit:ntH que os pre-. 
ços dos alug:Iéls, ~~l' ltmgcs anos e3-
tiveram con~~1a-du.s e Eó recentemen .. 
te foi permitioio l.l seu reajustamen~o. 
dentro de l.imitt>.s e o.e acôrdo com a3 
~abelas percentuais expedndas pelo 
Govêrno. 

Os propr?.etálios, assim. já fora:n 
muito sa:crific-ido'i !:' sOmente pouc' a 
pouco foram pod~mb awalizar os ra .. 
!ores do-s aluguÉ1o..; nut:e,os. Não é ~us ... 
to, portanto, 'JUe deo1•ll de tão cu7lo 
prazo, já se '!OM3ce- "' adotar mecl; ... 
das como a. pr:>poE~d. n<, projetq. c:ue 
Importam-· em O;.terar outra v~z. cs 
.Proprietários. Tal f a~. · Sf- conStitu;.~ .t, 
sem dúvida.. en, n~rrtariFoiro de::zz~·­
mulo à indús~,ri<" .. 11:! construcão clvi!, 

8 Diante ::lo exposw 1-! tP.ndÔ em v:.,-. 
ta que as med;·lar:. ct•nsub-s~anc 1.~·:·'":'> 
no projeto •erão r~e.~udú·iais. a n'J--o 
ver, tanto pára os ~<>ca.Oores como p:.-. 
ra os locatár!uo; a<~avando, -am--1. 
mais, o probl~ma ~r inquilinato, cp~­
namos pela ·ma. ;PJC:d\0. 

Sala das -iom~.s.sõf:s, 6 de junho de 
1968. - carva~h.o Pm.1.Cl. pre.sid.:nte -
AttEio Fontam~, ~c o.t-r•r. - JO!:é Er­
míri? - José Leite - rJeand7D Mfl-:iel 
- João C!~"20fCls - Edmun-do Leti 
Bezerra Neto. 

Parecer n9 562, de 1968 
Da Comissão de }·wunça·s, sôLre o 

Projeto de t.et oa Câmara n9 -289, d~ 
, 1966 cnll 2.815-B-35 na Câmara) .que 
'altera o art. 3{) aa L.et n9 4.494, de 

25 de novembro a.~ ll:l6-:t que regu:.a 
a tocação de pred1.c~ uràa'nos, ez .. 
cluindo dos cnca~·gr..{' e tributos que 
podem ser livremPntf! contenclona­
dos nas locaçtns r.c.1,os, as despesas 
de condominio, o tmpõsto predial e 
a subscrição obriaatóna de ltlt;-as 
imobiliárias. 

10% dCI seu quadro de pessoal". Ma.., contribuem ct'm alta percentagem 3. O objetivo da proposição, como 
c artigo 429· da Consolidação lá' ·lS- para a formação das d-espesas tamma- se vê, é o de in~luir, como Obrigação 
,segura aquêle mínimo, "e ain-da llm res, sendo sua :ncióên{'ia mai.s expres- exclusiva do Lf>CadoL a.:; despesas de 
número de trabalhadores menores siva, exatamente, nas classes sub~ condomínio e o imçõst<> predial. ' 
c;,_ue será fixado pele Conselho Na- média e média. Ist;> ma!.-ca que o pro- 4. Afirma o .An~or, em sua justifi~ 
cional do senat, e que não excederá blema dos aluguéis nssume no Brasil cação, que ''a s~an::çà<' econômica 
a 3% do total de empregados àe to- relevante aspe';~ sociat, que o con- entre a propriedade - o gôzo dos bens, 
das as categorias em serviço em ca- gresso Nacional não podl' desconhe- desde que nã-0 disclpl!naaa com crité­
da estabelecimento". Demais, o 11- cer, Infelizmente, a tenc.ência tem rio, poderá trazer uma série de .mcon­
mite máximo de 10%, rigidamente ts- sido tratá-lo c9m carátel emocional. venientes, levandll, C!O case" em aprê- Relator: Se:1actor Paulo Tôrres 
tabelecido é inconveniente, tendo em o que iroped~.u que se encontrasse uma ço, aquêle que jut'irlicamente tem a o objettvo do Pru!etD de Lei, ora 
conta a população jovem do paiS e fóímula conciliatória que permit:sse posse da propnea-~.df'. oocatárlo) a trazido ao exame dr.:üa Comissão, é 
sua participação no trabalho, comt> atender à justa r{;muneração dos pro- reggatar as obrigaçtiPs que incidem mudificar o art ... gv 3U, da. Lei n9 
observado nas ra~ões de veto Já rn- pnetárlos, protegendo os tnqullmos s~bre a mesma e que naturalmente 4.494-64 _ 1!.1e regt.:m 3_ locação de 
vocadas,' as qualS, também, sallen- dos abusos. sao de responsabiliaade do proprle- predios urbáuos ·- para 0 fim de 
tam a .regulame~taçáo da aprendtzn-: , J.t bem verd':\1.e que 0 pro1·eto não tár!o (locador)". Atém disso, conclui. 
gem dos comerciários, no .decreto-lel exime a poss!·b~J!dade a·e que os ,·tens "o locador _iá prevê a.s despesas com obrigar o lOCaüur ac pagamento das 
número 8 622 de 10 de Janeiro de · despesas de conaon:in~o. irnpôsto pre .. 
1946 

· • excluidos da livre Convenção entre o condomínio e outrvs encargos, o qu<! dial e subscrição de lrt ras imobiliá::'ias, 
7.' o artigo 39 da Lei número 5274 as nartes em.Nm u.~ ~omposição do levs. o 1-oca.tári? r prr;ar duas vêzes". 

apenas revoga 0 artigo 80 e seu Pa- custo d?s novr>S aluguete que. vierem 5. Data ve111a, d!~t>o:ctam~s funda~ A Comissão tte Economia opinou 
rágrafo único da Consolidação, em a ser frxados~ pelos proprletári?s nas mentalmente das. t~?es mvocadas pela rejeição de Proje-t-o, ante os se­

~ Vii'tude da nova disciplina que inSti- futuras locaçoes. Entretanto llvra o pelo Autor para JU~~•ftca.r o projeto. guintes argumt'ntos do senador Attília 
tuiu. i~qumno, nos C{~ntr~yJs em curso que se aprovada a medida proposta acon- Fontana, Re1at>r 'la ms.t.éria: 

a. Diante do exposto, somos pela. VIerem a s~~ ;enova.an~. dos. aum~ntos teceria, a nosso ver, justamente o -1. as despens .1.e condotiifnio são 
aprovação do projeto, substituindo 0 que S€t -yenhc9.rem n.os a .. uàldOS ltens, oposto do que ~e des~}a <?U me1hor: o inerentes ao 'lso da propriedade; 
artigo 29, a fim de que seja restau- constitumdo Lima. proteçãc a mais em locador passar:.a ll Ptcluu as despe- 2.0 impôsto prechat Já é obrigação 
rada a vigência do arttgo so da con- favor do l~a~<'inu .. Pare~e-nos, ainda, sas do condomL'1b nll preço do aluguel do wcador; .;endo sllpE'rfluo, por isso 
solidação na conformidade da rP.da- que a medMa é ctaqueuu que visam a do imóvel, _ mesmo, sua 1nclusão em nôvo texto 
ção constante do artigo 39 do· decre- corrigir os exce:n·•S t.beralmente con~ Essas desp~as, -como se sabe, são de lei;_ 

1 

to-lei número 229, de 28 de feverelr.J sagrados na Je,5islação vigente, a qual inerentes ao uso Ja propriedade e va- 3. ·está su_;JeradR. a l'eferência à 
de 1967. se originou de urr expressivo estado riáveis, não -;end'J af~r;jm, justo que se sabscriçâo obri~a~.ú!'ia de letras imobi· 

A solução não expressará, segura· de espírito, decorrente da maneira passe essa obrigação !ll~ proprietário- liárias, previstas nos arts. 31 e 32, da. 
mente, a melhor fórmula, mas reprt:· rígida e a.rbitrátia com que as suces- locador. ,Abusos os ma1s variados po- Lei 4.494-t)4, r;ue fOi.hW expressamen­
senta um ap~rfe1çoamento, enquanto sivas Ieis de cong'.:!amento trataram dP.riam surg!,r: num wcédiG. por exem- te revogados pelo :Jecr·etf.. Lei no 322, 
não se modü1ca todo o sistema, com os proprietários. plo, totalmente alugadn, os inquilinos de 7 de abrE de 1957. 
o nôvo Código de Tr~oalho. Comll Desejamos, finalmt·nte. deixar escla- noderia~ quercno se Q.ar ar. luxo de ter As despesas 1e conc..omiriio, eviden .. 
adverte o professor Miguel HernaiD:.s reeido que fomos t!';VádOs a r.eter du- dez empregados. ent:.-noa~ ou '*halls" temente, correm po>J r.onta de quem 
:Marquez, é diretriz ~!gna de cons1~ rante 20 dias c presente projeto, por rna~nificentes etc. - tudo co!rendo está no exer~\mo Ja l!OSSt de. deter­
deração a que substitu.i o traba.lhf\ juigar convem~nte que 0 mesma fosse evidentemente, po' Mnta do locador, minado imó"'lel. Ne locação, é ver­
do menor, nrópriamente dito, pe~a apreciado jumamentP t:iln .. a anuBc!.a- o que é um Rbsu-do. rlade que não ocorrf'! transf-erência do 
aprendiZagem, graças á qual se .ini- da Mensagem presidencial que deve 6. Stmérflua é ~ inclusão do impôsw domfnio da .,.-,!sa ln<'ada. maS o JOCa­
c~a. lentamente, em sua futura tun- reformular a legislação do inq_uil:nato to predial ~tr~ as ~'>\.rrig:ar;ões exelu- tário de quinh5.o 'Üf'a· de um condo­
çao de trabalhador completo ('l'ra- como até esta â.ata não está definiti- s'·vas do locador, uma vez que êle, minto passa a P-xel·ce1· f posse e. con­
tado Hemental de Dere~ho del '!ra- vamerite resolvida a remessa da rr.-es- nonnalmente h\ o ~- <:rqUentemente, ~ uWízaJ os serviços 
bajo, Madri_d, 1964. págma 459) · .. ma ao Congresso, nada impede que Superada é. pDi" sua. vez a. referên- c_omuns ao rn~smo cvndominlo, que 
d:- P~~}~Í~aotr~~~~a, :;~ ;~~~~t~ esta Com?.ssão c;r me.mfe:::te sôbre o ;ta à_ :1subscrlcã:> I)JJI:i7at6ria de letras reprlesentam ::lespesas. -q<.ontral o}Jri-· 

. • . Projeto em aprêço, que poderá ser ImObillã.rla.s prevlstns nos artigos 31 e gação, portam:), o::~ndo-fncoerêne!a que 
EMENDA N9- 1 (C. L. S.) anexado à Mensagem do Executivo, se 32', da 1et, de '\lor!~&cfio do .locador. se procure :1.trlbulr ao locador a di .. 

remetida ao ~enado, antes de a pro- O Decreto-le~. n9 32?. C! e 11 de abril de viela contraida pelll Jo'!atário. 
vada esta ~rnpt>s.lçà.o. J967. oue estabelece Hmita.cões ao rea~ Convém assi".1olar qt~e o prOprietá-

"Art. 29 Fica revigorado o artigo Pelas razoes expostas, e sob o pon~ lustamento 1e alu~vé1~ e dá outras rio de \m6ve1.sempre é vi:::ado pelos 
80 da Cons_olldação da.s Leis do 'l'ra- to de vista C:a competência regimen-- providências, em seu artigo 69, revo- que pretendem a.ssumir a defesa dos . . 

Ao artigo 29. J;tedija-se: 
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ln.quYinos, mediante a criação de difl- São lidOs os seguintes 
culdades ao loca.ior. O Autor do Pro-
~eto, por exe:nplo, nf>rma que não é Requerimento n9 81 O, de 1968 
~usto cobrar do Jorakírio as despesas Sr. Presidente 
de condominlo. Diz êlt: 

1, · . - • ~ JV;que:iro, na forma Reglment.al, 
A separaçao eccnôm1ca entr; a seja encaminhado ao Exmo. senh':.'r 

propriedade _e o ~ô~ . dos lJ.,ns, Ministro dos Transportes o segumtc 
desde que nao disclplmad~ _com peüido de infonnações: 
critério, portera. trazer uma ser!e de 
inconveniente, Ie\'·anao no caso em l} E' o Lólde Brasileiro obrigado 
apreço aquêle que juridicamente a executar serviços ass-ociados às em­
tem a posse da propriedade Uuca~ prêsB..s deaigna-das para opera rem 
tário) a resgatar as obrigações que suas linhas? 
incidem Wbl'e a. rr..rsma, e que na- 2) Em caso afirmativo, concede a 
turalmente são de resp-ansabiliriBoe estas emprêsas alguma. particlpação 

/{ <lo proprietário ,;}ocador) • " ne:s transpo':tes e até mesmo na \re-
ceita? 

_ ~:a. no c~o d~ d:spesa~ d~\~?ndo- 3) Ainda, em cas? afirm·f'.tivo, qua! 
mm1o1 a obngaçao ~ao inCide soor~ a ·J montante que dtspendeu o Lóide 
propriedade! mas ~b\e o USO cteia. Brasileiro, no ano de 1967 e de Ja­
Quem a. utUiza, po!'~anto, deve pagar neiro do corrente ano até a presen­
as despesas eec.."1rrent.E'E d~ serviços te data, com a citada participação? 
util!e.a-dos. 4) A imposição ao Lóide Brasílel-

A pressã.o econômica imposta :l'-'s ro de aceitar a situação referida no 
proprietários de imóveis foi, d_urantc: primeiro quesito não constitui U!l,a 
muieta tempo, fator de retram113r1to f~.aa para acobe1·tar possiveis fta.­
<lo setor privado, no que se refere à casws das emprêSas concorrentes o 
construçãp de,.habi~açõe~ .. Is~o trouxe que evidencia inaceitável pro.teção? 
eon.seqüênc~.as preJ!lf,jrJal.& a.o Pais, Sala das sessões, 25 de junho de 
cuja crise haJ.tedm::oal atinge propor- 1958. - S:mador Lino de Mattos. 
ções gigantescas. 

Desestimular-s~ a 1r.Cústria de cons- Re.que·rimento n9 811, de 1968 
truções mediante ·&>bre::arga. de obri-
gações 'ao loca:[nJ:, é contrariar a pol!- Sr. Presidente 
tica do atual Govêrno que defende o 
tnquilino sem criar embaraços aos 

' proprietários. 

Requeiro, na forma Regimental, 
seja· encaminhad<~ ao Exmo. senhor 
Ministro da Fazenda o seguinte pe-

A bem dt\ verda.ie. é bom que se dülo d-e informações: . 
afirme qué na matfria, o atual Govêr- !) O têrmó aditivo ao contrato de 
no tem asSumtd::> posiç,f.o definida em 6 de julho de 1967, assinado por êsse 
favor dos qUe paga"ll aluguel. Essa Ministério e o de Edu.ca2ão e Cultu­
defesa -do inq'lili'lO, p:1rérr., não vai ao ra, no valol:' .d~ ~30 1mlhoes ~r, fl.oltt.· 
extiemo de õesest!mclar a indústria res, para aqmsu;ao de mat:E"l'JE!l J:sco­
de construções, medlantt': oobrecarga lar, . to~ firmado cmD: o oover:z;o cto 
de obrigações ao 1ocn.dor ou imposição Republlca. Democrat1ca Alema (lU 

política dO Govêrno é realística e, por cotn ~ fulma D~uto;che EXPOr:t um! 
tsso mesnio, foge às tlrndas~ demagó· 1!?-portgese.lscha.ft R:eis~echamk-OP-

. as de CO:J.'""'üênclas noc!.vas: ao ttk m.b.H., de Berlim. 
g1c , ..:>'""~! 2) Algum material · destlnado ao 
País. reaparelhamento do ensino supct.!.'or 

Diante do exp<::sto, consideramos referido naquele contrato, possui si­
inOportuno e inaceitá'lei o projeto em milor nacional? (Em caso atirmati­
exame, votando, por isso mesmo, pela vo, relacionar êsse tnateriai e apre­
sua rejeição. sentar os motivos que justificaram 

essa medida). 
Sala das Com1ssões, em 19 de j t.nho 

de 1968 - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Paulo Tórres, Relator -

S·.o.la das Sessões. 25 de junho dts 
1968. - se.nador Lino de Mattos. 

Fernctndo Corrfu - CarlOs Linden- Requedmento n9 812, de 1968 
berg - JOsé Leite - Mem de Sá, de 
e.côrdo quanto à. parte referente a im- Sr. Presidente 
postos por ent~nder que a parte res- _ . 
tante do projato escap(' a competência - Requeiro,. na: forma RcgJmtu~fa.I, 
desta Comissão. _ José Ermírio ..:... .:.ej_a encammhado. ao Exn:o. sen.1or 
Manoel Villaça _ Bezerra Neto Mn~lstrp da Agnc~ltura o .segumte 

· pe'(:lldo de informaçoes: 
, O SR. PRESIDENTE: 1) Há algum estudo ou projeto, 

·. . . . ne.sse Ministério, visando à ra.cional1-
(Gdbe-rto M~nnhO) -.O Sr. Pres;r. zação da p-olítica de preços dos adu­

d-ente da Republica enviou telegrama bos,. inseticidas e máquinas agrJcolas, 
de condolências ao senado, cuja leitu- para que os lavfadores brasfieiros 
re. .S"erá feita pelo Sr. 19 Secretário. po.ssam~ com auxílio -dessa Se~retaria, 

t lido J seguinte adotar as práticas técnicas r~comen~ 
dadas pela ciência agronômico? 

Senado BS:S :n Em caso afinnativo, enviar có-
pia do referido· documento. S com PR C BSB Sala das Sessões. 25 de junho de 

Brnsfl!a DF 541-70 1968. - Senaàor Lino de M!tttos. Oab Militar 
241620 

Rurais, no valor de 47 milhões ele 
cruzeiros antigos, quando somente o 
ffiRA possui os dad.os para êsse tra• 
balho; 
· d) com a firma ormesa. para "E.'l• 

contra de ocupação do Territó.rio'•. 
no valor de 18 milhões de cruz.e1rcs 
antigos e até agora sem apresentar 
relatório final, embora jã. paga.? 
<Em caso afirmativo, relacionar os 
nomes e fllllções dessas pessoas) . 

Sala das sessões, 25 de junho de 
1008. - Senador Lino r;l;z Mllttos. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Gilberto ]J!Orinho) - Os requerl­
mentos licl<lS vão à publicação e s~­
rão, em seguida despachados pl3-la 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE: 
(Gilberto Marinho) - Há sôbre a 

mesa projeto de lei, de autcria ao 
Sr. senador Lino de Mattos, cuja 
leitura vai ser feita. pelo sr~ 19 Sf'­
cretár"io. 

E' lido o seguinte ' Í 
Projeto de Lei do Senado 
c N9 71, de 1968 

Acresce parágrafo a artigo da Lel 
n9 4.504, de 30 de novembro de 
1954 <Estatura da- Terra) • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Ao art. 65-, da Lei' nº 4.5{)4, 
de 30 de novembro de 1964 (Estatmo 
da Terra) é acrescentado o seguinte 
parágrafo 5,o: 

§ &9 O disposto· neste artigo n!l.o s-e 
aplico às terras situadas nas estân­
cias hidrominerais e climáticas 

Art. 2!1 Esta _Lel entra em yjgor 
na data da sua publicação. 

Art. 3º nevogam·se as disposiçõ~s 
em contrário. · 

Justificação 

Estabelece o art. 65 da' Lei núme 4 

ro 4.504 que o imóvel . .-ura.i não é 
divisível -em áreas de diménsâ0 in­
ferior à constitutiva do módulo de 
propriedade rural. 

Por seu turno, o Decreto-Lei nú· 
mero 57, de 18 de novembro d{;: 1966, 
que altera dispositivos sflbre .lança· 
tnento e cobrança do Impôsto sõbr>3 
a Propriedade Territorial Bural, de· 
termina, em seu art. 11, que, para 
fim~ de transmissão a :J.Ua!guer titu­
lo, na fofma do art. 65 da citoàa 
Lei n9 4.504, nenhum imóvel mra.l 
poderá ser desmembrado ou dividido 
em áreas de tamanho inferior no 
qücciente da áreas total pelo núme~ 
ro de módulos constantes do r..err-lfi­
cado de l:adastro. 

Oro, se é certo que a proibiçáo~ da 
venda parcelada de terras, na for· 
ma estabelecida nos referidos d1sp;:,~ 
sitivos legais, constitui e mtese n;e­
dfda. oportuna. e acertada, não deve 
ela, no entanto, ser estendida às 
terras localizadas nas estânciaS cl i. 
máticas c hidrominerais. 

Com efeito, a mesma lei qu~ cHs­
põ~ sôbre . o Estatl.\to da Terra de­
tennina, no capitulo dos' objetivos 6 
dos Meios de Acesso à Propriedade 

Exmo. senador Gilberto Marinho Requerimento n9 813, cú~ 1968 Rural, que a R.eformn. Agrária t.f>m 
Presidente S::!nadv Federal _ Bra-- Sr. Presidente por finalidade· estabelecer sistem<.t de 

relações entre c homem e- o uso da 
sllia DF , Requeiro, na forma Regiment'al, terra, d molde a promover o d~;::;en· 

599 de 2H-6S ap~sento a V. Exa seja encaminhado ao Exino. senho-r volvimento do Pal:!!l. # 

et aos dignos me.mbros Senado Fe- M~istro da Agricultura. o s~Iinte Ainda o art. 18 do mesmo cl•;a.do 
deral vg eni nome Gcvêrno et no meu ped1do de informaç~ : _ capitulo _preceitua que um dos ·obje­
nroprio vg sinceros votos pesar pelo 1) !Orall?- submetidos à aprov.aça.o tivos da desapropriação, meio indis­
~pareclnlento 1lu~t.tn senador Paulo da D1retona do IBRA os f,egmntes pensãvel à ef<~tivaçáo daquela refor­
Sa.rasate vg cUjá ps.ssag:em pelas duas contratos: n1a, é permitir a recuperação .çc.mõ­
Casas congresso Nacional tanto dig.. a) . com flrm~ Geo-Exp1orac;~cs• mica das dive\·sas regiões do Pais. 
-'-411 ou vida parlainentar vg Com assl- Pesquisas Gooióg1~s e HldroJ~gl.JSS No ca.so da.3 berras situadas lldS 
......,.. C Ltda., pa1m. exammar a tertllldntle tstãncias hidrCJmlnerais e climãticas, 
BaladOS serviços a seu Estado natal et do solo d.a Fazenda Vecchl no Estado a exigênc1a do IBRA, ao cadastrar 
CG !tais vg sob a inspiraçlo mais ele- do Rio de Janet'ro, no valor de 60 as propriedades agrtcoLas, de r..xar 
n.dos preceitos morais pt Arthur da milhões de cruzeiros velhos· um módulo indicativo da área -mini· 
Oosta et Silva. - P!ld'dente~República b) com a firma Ormesa Pa.ra uRc-· ma. em que pede ser divJdlda. a pro-

O SR. PRESIDENTE: visã>O de Normas" do I~stituto, re-- p:riedade, é f.ntêiramente a.~sc-abida, 
cebendo mensalmente 7 mllhõ~s de pelas seguintes razões: 

(Gilberto Marinho) - Bá, sôbre a cruzeiros antigos; a) as necessidades é carã.cte!':sn-

{isa, reguerimCll'.O de autoria do Sr. c) com a firma Ormesa, txtra. "i)~ .. eas daquelas regiões são bem dife­
ador Lln<> de Mattos, cuja leitura ti.matlvas de Terras Públicas,. e 1.'8-- rentes das denwis, exigindo, .a.ssnn, 

. ae r!e1ta pelo Sr. 19 secretârlo. vontamento de Areas ~ 1m~.uma. tegtslaça.o especial; 
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bl" vá.r!os empreenclimentos tiriJ 
n!stioos jwrilllcam plenamente i\ 
existência na.s estãnc'ias hidrom~ 
rals e climáticas, de pequenas área&)!' 

c) tendo estas estãscias como U~l 
nalidade primacial propiciar saúde 8/ 
quem a perdeu, é mais do que ju.:Jt$ 
e natural que os moradores das 1:aC1 
plta!s e grandes cidades as procurrmi 
paar seu repouso . ou recuperação., "· 

Não há, dest•arte, ·qualquer- 1U.'Jtt:­
flcativa para que o IBRA entr~ve. 
com aquela eXIgência o desenvolvi·• 
manto <las regiões hidromineraís e 
clllnátericas, dificultando aos habi• 
tantes dos centros urbanos a· aqut. 
sição~de uma châcara ou de um s11 
tio, para o relax nocessário à Yida; 
trepidante que levam. 

Sala <1.1.8 sessões, 19 de junho ela 
1968. - Senador Lino de Mattos. 

.LEGISLAÇÃO CITADA \. 

LEI N<' ~.504, DE 30 DE NOVE!>IBRO 
DE -964. 

Estatuto da Terra 

Art. 65. O imóvel rural não é di­
vlstvel e1:=1 areas de dimensão' int~rior. 
à constitutiva do módulo de proprH:· 
dade rural. 

§ 19 ?!lu caso de sucessão ca,usa 
mortts e nas partilhas judiciais· ou 
amigáveis, não se poderão cUvi'iir 
imóveis em áreas InferiOres às da di­
mensão do módulo de })ropriedade 
rural. 

§ !.:!<' Os herdeil'os ou ós legatál·los, 
que adq\.irirem por sucessão o domt­
nlo de .móveis rurais, nã.o pod;:rrão 
dividi-los_ em outl:'os· de dimensão in.; 
ferior a-o· módulo de propriedade ru• 
ral. · 

§ 39 No Caso de wn ou mais her ... 
delros ou legatários desejar exp~-JI'.o.r 
as terras assim havidos, o Institu~o 
Brasileil'? de Reforma Agrál'ia po .. 
derá prover no sentido de o .<'equ~­
rente ou requerentes obterem Cinan­
clamentns que lhes facultem o nume .. 
rário pru-a indenizar os demais c.Jn .. 
dóminos. . 

§ 4~ \J financiamento referido no 
parágrafo anterior so poderã .ser 
concec)ido mediante prova de que o 
requerente não possui recurso -;>.?:r,a. 
adquirir o respectivo lote. · 

Castelo Branco - Milton soareg 
de cam:·"c; - Arlur da Costa e su .. 
va .. 

O Sl~. - i .-:o. DE MATTOS - Se .. 
nhor Prt-S:dente peço~ a palavrtt. para 
1ustificat o projeto que acnb.a de str 
lido. 

O SR. l'RESIDENTE:-
(Gilberto MarinhO) _...: Tem a. rm ... 

lavrtt o Senador Lhl.o de Mattos. 
O SR.4LINO DE 1\IATTOS: 

(Lª a seguinte justificação) - Sr.­
Presidente, estabelece o artigo 6li <la 
Lei número 4.504, que o imóvel ru­
ral não é divisível em áreas de dimen ... 
são inferim: à construtiva do mé-dulo 
de proprieàade rural. , 

Por seu turno, o Decreto-lei nú­
mero 57, de 18 de novembro de 1966, 
que altera dispositivos sôbrc lança.­
mento c: cobrança do ,Impõsto sôbre 
a propriedade Rural, ·determina, Cill 
seu artigo 11, que, parjl. fins de trans ... 
missão a qualquer títuio, na f<>rma. 
do artigo 65 da citada Lei número 
4.504, nenhum imóve~ ruraL poderá 
ser dro:r.embra.do ou dividido em 
áreas de tamanho inferior ao quo­
ciente da área total pe!o número (ft 
módulos constantes do certificadl) de 
cadastro. 

Ora, se é ce1·to que a proibiçãl) da 
venda pa.rcelada de terras, na forma 
estabelecida nos -referidos dispositi­
vos legais. constitui em tese rríedida 
oportuna e acertada, não deca ela, 
no entanto, ser estendida às terras 
localizadas nas estâncias climáticas 
e hidrominerais. 

Com efeito, o. mesma lei que dis­
põe sôbre o Estatuto da Terra de­
termina, no capítulo dos objetiv(Js e 
dos Meios de AcBsso à Propriedade 
B.Ural, que a Reforma A;;:râria. ten1 

• 



@uarta-feira 1lG 

por finalidade estabelecer sistema de 
relações entre o homem e o uso da 
terra, de molde a promover o desen­
volvimento do pais. 

Ainda. o artigo 18 do mes111o cita­
do capitulo preceitua que um dos olJ· 
jetivos da desaproprieação, meio in­
dispensável. à efetivação daquela re­
forma, é permitir a recuperação eco­
nômica das diversas regiões do Pais. 

No ca.so das terras situadas nas 
estâncias hidrominerais e cumaticas, 
a exigência do IBRA, ao cadastrar 
as propriedades agricolas, de fixar 
um módulo indicativo da ârea mini­
ma em que pode ser dividida a pro­
priedade, é inteiramente descabida, 
pela.s seguintés razões: 

a) as necessidades e caractcrist.ica.& 
daquelas regiões são bem dl.t'eren­
tes das demais, exigindo, assim, uma 
legislação especial; 

b) vários empreendimentos urba· 
nísticos justificam plena.mente a ex~ 
tência nas estâncias hidrominemis c 
climáticas, de pequenas áreas; 

c) tendo estas estâncias como fi­
nalidade prirnacial propiciar saúde 
a quem a perdeu, é mais do que ju:!­
to e natural que os moradores das 
capitais e grandes cidades as pro­
curem pam seu repouso ou recupcra­
çõ.o. 

Nfto há, destarte, qualquer justífi­
cath·a para que o IBRA entrave com 
aquela exigência o desenvolvimento 
das regiões hidrominerais e climãti­
cns dificultando aos .habitantes dos 
cen'tros urbanos a aquisição de uma 
chácara ou de um sttio, para o rett!"X 
necessário à vida trepidante que Jc­

·,.am. 
Sr. Pfesidente, parece-me - e d;::l­

xei bem clnro - hâ ncces~idadl! de 
st: modüicar a legislação retercnte ac 
minifúndio, 

Efetivamente, nas chamadas dai.l.­
dcs climáticas ou hidrominero.i.s, nac 
tem fundamento, estabelecer que ne· 
nhuma propriedade pode· ser divldidu 
abaixo do módulo fixado, porqu~::, 
conforme li no. justificaçáo, há ll!;Ce3-
si.dade indsicutível da existêncla- de 
pequenas chácaras, de pequenos li). 
tes, para a construção de l'esidência~ 
para tratam~nto de saúde. 

Estou certo de que o~ nobres .cole­
ga::; inlegrautes tü:1: .::Otl,is.sóes tectJ!­
c:as permanentes irão aprovas "U ml . 
nlla proposição, assim como tam béin, 
o Plenário, porque ela se jtL"Stlfica. 
<Muito bem) . 

O SR. t~r::SIDI~NTE: 

(Gilberto Marinho) - A Presidên­
cia recebeu oficio do Sr. Ministro lvo 
Arzua, que vai ser lido pelo Sr. l\' 
Secretário. 

E' lido o seguinte: 
G. M. no 00346-BR 

Senhor Presidente: 
•renho a grata satisfação de diri­

gir-me a Vossa ExcelCncia, para 
transmitir-lhe convite extcn.siv-J aos 
ilustres componentes dessa l<.:g:régia 
Casa. do Congresso Nacionm, pal.'a, 
na qualidade de Membros de HGnra, 
abrilhantarem com suas presenças o 
li - Congresso Nacional Qa Agl'Ope­
cuária., a ·realizar-se nesta Capital, 
no periodo de 24 a 28 de julho próxi­
mo. 

Valha-me do ensejo para reiterar­
lhe os meus protestos de alta estima 
f! distinta consideração. - Ivo Ar-
2ua, 

l) l!:;i. PRESim:NTE: 
(Uílbcrto Marinho) 

fnscríWs. 
Hâ oradores 

Tem a palavra o nobre senador 
Arthur Virgílio. 

O SR. ARTIIUR VIRGíLIO: 

(Sem revtstto do orador> Sr. 
PresJdente, Srs. Senadores, quando 
do Ultimo conflito entre os estudan­
tes e a Policia no Estado da Guana­
oara, ocupei esta tribuna a fim de 
apreciar os lamentáveis acontecimen-
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tos, proferindo palavras· de concita­
menta à concórdia, ao diálogo, à 
compreensão. Não foi outro, o com­
portamento de representantes oposi­
cionistas, todos interessados em que 
o pais saia dê.sse clima de tntran­
quilidade. todos ansiosos para que a 
Nação se reintegre em têrmos de en­
tendimentos para a criação de. um 
clima propicio às atividades de to­
dos, em beneficio da solução dos gN­
ves problemas nacio:hais e do 1mpü1-
sionamento seguro desta Nação para 
o porvir. Esses apelos, entretantó, Sr. 
Presidente, não foram ouvidos. 

Aquela prevençilo que se levantou 
contra ~ mocidade brasileira, depois 
da nomcaçà.o para o Ministério da 
Educação de um homem sem as con­
dições mínimas para entender-se com 
jovens, o Sr. SupUcy de Lacerda, 
aquêle ambiente que êsse ex-MiniStro 
criou ainda persiste, lamentàvelmeu­
te. Formação :retrógrada, que ainda 
nao .saiu do .século XV, cidadao q.Je 
pensa resolver problemas de opiniao 
queimando livros, apreendendo livrus, 
que não hesitou em propor, também 
a queima da prova dos excedentes 
para a solução desse problema, esta­
beleceu uma mosoUa de oricntaáo 1:u 
Ministério da Eáucaçao c Cultura 
que, até hoje, nb.o t01 superaou. E o 
estudante brasileiro, e o jovem bt'a· 
silelro, que amanhã terá. que nos su­
bstituir nos postos de direção des~,c 
Pais, continuou marginalizado, tod·J,!) 
us sru;; ;r,ovimentcs i e--~~~l,lich:.'i :::o me 
subversão, como agitação, comu ba-
derna. · 

o rcstatado, Sr. PresidiJnte, e que 
no dia 20 dêste mês houve uma as­
sembléia pacifiCli. de umver~.atarks, 
na Reitoria da UniversidarJc Fed~rHJ 
do Rio de Janeiro, e que apesar ae 
pacífica, ocasionou mais sun.gue d~l­
ramnd.o naquela cidade-Estado. Ou­
tras vidas çeiradas à sanha policia) 
alargando-se mais o fósso entre u G.>­
vêrno e a crasso estudan t1I. r 
.sr. Prooiaente, já agora~ não hú 

como se esconder um piano precst.a­
belccldo vísaudo à criação cte am­
biente que propicie medidas tunda 
mais truculentas, ainda mais violen­
tas, visando às liberdades púbiicas. 

Sr. Presiaente, os jornais que n-J­
tlciaram os tatos - "Correio da Ma­
nhã", "DiRrio de Noticias", •·Jol'm.\1 
do Brasil", e todos os outros órgáOE 
de imprensa - foram unânimes tm 
condenar a brutaildade policial, a C.:)­
vardia. com que agiram as tmpas de 
c.hoque, c o desrespeito, mais clamu­
roso e abominável, à integridade fi· 
sica dos jovens, fOssem rapazes, ou 
fõssem môç~. 

Nüo utilizarel, Sr. t~rcsidenlc, o 
"Correio da Manha", és~~ grande ór­
gão da imprens~ continental, cuJa 
trajetória na vida brasileira é 1.1m 
exemplo de constante dedicaçao as 
causas da liberdade e da democracia. 
E' um jornal que fa~ oposição ao 
Govêrn,o. Utilizarei, Sr. Presidente, 
outro grande jornal da ex-Capital da 
República, o "Jornal do Brasil", ór­
gão que apóia o Govêrno, imparcial 
nn. orientação que dà aos seus edito· 
riais, mas que não pôde deixar d;; 
registrar as lamentáveis e saÍlgrentas 
ocot\fência~ 110 Estado da Guanaba­
ra, sem uma condenação formal e v c~ 
emente. 
.Reunkam~sc os estudantes em as· 

sembélía pacífica - môças e rapazes 
- e os lideres foram entender-st. 
com o .Reitor e o Conselho· Universi­
tário. O diálogo processou-se em têr­
mos respeitosos: troca de razões, de· 
bates de posições c de teses. o pró-­
prio Vice~Reitor, Clementino Fraga 
Filho, por intermédio de um pro­
fessor que compareceu ao "Jornar do 
Brasil", afirmou que os estudantes 
se comportamm de forma atenciosa 
e pacífica, sem encurralar Reitor e 
Professôres, como anunciou o jornal 
"_0 Globo", mas apenas procurando 
o entendimento, a retomada de diá­
logo que se faz necessário a fim de 
que cessem, de vez êsses choques e os 
estudantes tenham, pelo menos, um 

mlnimo de sua.s reivindicações aten­
didas. 

Que houve er .. tretanto, Sr. Presi­
dente? Vou .:J· .. :'bstltutir as minhas pa­
la-vras pelas do "Jornal do Brasil": 

(Lendo) : 

para,ss.em de agre(fu os estudantes. 
alguns presos foram libE>-l'tados pela 
sargento que, às ~ê.zes; pt·ecl.sava u.sa: 
de energia para red:ral' os estuaantes 
das mãus dos s<Hdados. Em .seguida, 
entregava-os aos pl'ofe&dre~ e aos 
médicQs do Hospit'll f-l.siqu;.t\trico que 

ESTVDA.NTES SA.IRAM AO t'l!lN~At:.. tentavam acalmar os policu:üs JurJt.o 
QUE PlU ABANllU.'VAR./1 L'EJ:(,r.;u com os pror.essor~ no portac d~ sai .. 

A decisão de sa:r da Reitoria fôra daQ Reitor Cleme.:J.ti:lo fi·raga encon. 
tomada uma hora depols QUe correu t.rou pouoos estud:::t-ntes em sua oru.ca 
o boato de que o Govnnaa.or Negrão pelos terrenos da Facul(:ace, dev:do 
de Lima mandara retira~ a tropa da 1:1. ~curidão e porq>le 00 cs(.ondidos já 
PM. estavam. em t1:en.~ u sr~7 do não se arriscavam a at-ender s-eus rt~­
Iate Clube nao maiS ct ~:u;1 VIStos. los. Voltou para 0 port:lo priw.:ipal 

Mas as tropas na~ ~aviam .sa1do. concentrados várioJ agent.cs m DOPS 
um dos choques to .. para atráS ~o _ e prOibiu novamente tl entrada de 
camp.o do Bo~afOS•J, perto do .Hospi- qualquer puHciat. 
!al Rocha Maia. ü o:ttro_ esc~!ldeu-se _ Isso aqui e a. UmVI!rr-:íu~ãe e vo­
.)unt'? à ent~acta. ~o ru:~.·:~ ~ovo. OS cês tem que respe 1tar. . 
estuu~ntes nao tlvermu ~h~nce ae sa:- _ Nós respeita..'Uos _ re.sJlOndaam 
ber dlssp,porque "\S a.~e.n~~ ,do DOPS algum; agentes a.:.:, DOP~, !llas tcdw 
que poUcuwam .os pv~ u,es da A vem da o.:. que pisarem na rua ser a<.. pr·o?.sus. 
Pa.steur prendiam todos os que se 
aventur!lvam a .sair. CEM ESCAPANAM AO CftRCO 

CONFIANÇa 

Enquanto iSSo, lU dentt".J ctâ .fi[.'i­
tor~o.. aoompanha.ào C!.c a.lg,u:'l.·-. protes­
.sores e dos cmco 1-eputadlJ:;, o R2it01 
interino ClemenLmo Fraga Filho aur­
mava que o d1spo.>ILiVl pul~c:al t~nua­
.se re~irad·:> e qus emb~1;::. ele náo tl· 
vess~ cous-eguido \'Oltat 4 $e comum_ 
car com o GovermHJo;, llnhs a pJ.la­
~ru do chete oo fJ'J.:c.amento, d·e que 
nào llav-eria r·epres.;üu. 

- Eu acreoho na pula-.-ra, :~-wrq-..r 
;) aia em que na o acred.t!.l.J' lJia;.::. B 
me1bor largar tudo, Para mostrar que 
acredito, vamos .:::ai1 tooo3. o ReH.Ol' 
n. frente, con1 pl'OI:!:stõr~~ r: deputados. 
,agora, vtuno.s sa1r qUletoa, como e11 
p!'<lmeti, para qu-e eJ:s I:Htntenhs.m u 
sua prom.-essa. Em ;:.J!êncm. em pl::­
quenos gn1pc.>, dis~orver:uo Jogo en1 
.seguida". 

A promessa do Retto-:: ae oSB.lf à fren­
te foi aplaud~da pe,:J.s esl.l.:..t.:&.ntes, qu-e 
entretanto cohlclHanun u 1:1w U::! f!cHo, 
aos :!O professõrcs ttue t.u,ham parti­
cipado da. assem'JI·~-a. estavam pre­
sentes ap-enas .s'.!is. 

DESCONF:ANÇA 

DA P1l1 

Eram cerca de ~Cblbm qt;ando co­
meçaram a chegar mcw.s +-- pais de 
~dunas, Impedidos ae e11.trar, No en­
tanto, quando a n1ulht'l c!.} jornai:s .. 
la Osva!do Peraiva. cx1g~•..1. st.os gnto.s, 
que a d·eixa.ssem ~ntla.l' _;:;&üi ver a l'i~ 
Lha - •·o carro .jela es' u. aqui e ela 
na o está no cano' - um vrof.essor 
resolveu at~:ncte-la e .:-.sr.cnot v a per­
missa o aos demaiS. 

- Eu sou w.uJller d.LI diretor ao 
"Coneio da Manhã'' e vou entrar nt.r 
sJ. bagunça ct".e :J'la:;luer mnneira -· 
gritava a .sra. Peralva.:" 

Os agentes do UUPS t.ãu uvera.w. 
.:<Jragem ct~ impcdi-:a nJa~, üm amea. 
çou esvaziar OJ 1m~u.s de seu automó. 
vel, 

- Vccd d·~Ye ir aU e f;'SVaziar paru. 
ver o qu-e acontece - n~spondeu ela. 
- Isto ~1m é um:l u.e:mocracw, meu 
caro. 1\.~ll cano e propr:f'C.ad.e pri­
vada; bo:a a mão rêle qur; eu quero 
ver. 

O c!:l-rro ntw foi t~..•eade. 
O Presid.e:tH.tl jo Bota1ogo or Ar­

temar Dutru. de~ castjJho, cne2,ou a() 

clube às 21 nora.s. Ne!VO.".t.o bastante 
irritado, exig·iu exp!ic<~.çõ~s dt. Insp:::-

Logo em segmdá la.ou V . .r~aimir Pa1_· t.úr Mário .BCtrge.s, '}lÍe cheí'iava a a.ção 
meua, aü:endo que os cstuaatHes apre- da Polícia, sôbre .. a i.nvt>.~â.o da sede 
ciavam o gest.<> a:J ReHür. ~as nãú pe-Jos po~iciais". 
deviam coHtiar, P·J.rçue ';gv;1la nau - como não m-;adiram.? Vocês en .. 
tew palavra". traram aqui e o clube e propN.edad~ 

- Vamos sair - dl.sse - mas por privada. Quem Qeu licença para vocé3 
aquela porta. entrarem? -

Era a porta qu.e dá par~t (I.S fundos Confu."So o polic1lJ llmirou-se a ·ex .. 
tla. Escola de Econom:.<~, CúiJ.l sa1na plicar qu~ "estou vurnprindo orctens". 
p~m Vence.<>Jau Bnts. Acompanhado pe~o Vice-P::·e.sictento 

A ordem pôs em mov.mento ime- R.ivadáv:a correia Méier. o Sr. Al­
diatamente a. vár\•)S est.J.\.iantes qu~. temar Dutra de Castilho dliJgiu-se en. 
com auxílio de l'ip:ts e renúS que ser- tão à portaria e 1igou para c Oover. 
v1ram de alavnnca, pt.tse~am abaJxo tt nadar Negrau d.e LimJ, a quem in­
porta, que estava tnmcac.a. formou que "isto e.stà rr:o>n.sfonnaao 

Logo os estudant{'S estavam . nv em uma praça de suena". 
campus, no e.scuro, er.c,U:l:Jtc o Reltor - Governador, há apena;; um pc­
comandava: licial de baixa t:ateco,>rm e êle me di&-

- Vamos sair aos gtupos uns. v~v .se, quando exigi 'tXpHcaçõf'.!l, que es~ 
para a esquer~a, outros paH• a dir~l~ tava cumprindo ordens. Peço-llle quo 
ta, e outros atnda para a frente, àiS· mande para cá t\m policial de .... ga. 
solvendo logo em seguida. Vamos em barito. 
silêncio e nao ~ostrc!ll a.5 a.rrrws _os- ApóS o teJe.tonema, o~ V;ce-Presl-
tensivamentc. Nao ·nu acontecer nacta. dente comentou, 'lturdido: 

.Eram 19h 25m. - Como está êste Palc;. meu Deu,. 
PAIS AFLITOS SOCORP...EM o:, - E', mas isso VaJ tet de .acabar 

FILHOS - afirmou o Presidente, jli de nôvo 

Cerca de 100 f'.so;udan~.es, (lue cou­
seguiram entrar a tempo nu BotattJ, 
go, arrombaram utn J:>OrtáC que leva 
t:t.o campo de tmebol da &cola de Edu~ 
cação Fisica, no ~.:!rreno ac Jatlo tlo 
vanecão, e escaparam da '1.olicia, 11-
..:ancto refugiados aa ate ruta.s horas. 

Muito.s conseguiram \'Olttn· e d.eze~ 
nas não salraro peto portão só voL 
tando com o Reit;.Jr Clementino .F1ra. 
ga, que exigiu dos PMs ql1e não in· 
vadissem os terren·JS do Universida­
de, porque eu vou pcrc.')rr~ ... tudo e o~ 
estudantes que esttverem at dentro 
sairão comigo". 

O sargento que comandava o cho 
que, a duras penas e a c:u.sta de mui­
tos gr1too, conseguiu fazer com que 
alguns de seus h~-nena 'iOltassem. e 

J 

ao telefone, agora para i'étiax com seu 
innão, o General João Dutra de Ca"­
tilho, Comandante da Vi~a Militar. A 
cunhada~ atendeu e informou que o 
marido sair a h a via 40 minu to.s para ~ 
Vila Militar. 

-Tens o telefone de lá? Quero 1n· 
formá-lo do que esta ac,)ntecendo -­
e a partir dai o Sr. Ah.emar Dutra 
de Castitho passou a tentar um con .. 
tato com o irmão. 
BOTAFOGO FICOU CHEIO DE GA3 

LACRIMOGftNiO 

Os policiais, principalmente Oft 
DOPS. invadiram os jardim= do Bo-· 
tafogo e queriam q uebrur ll.S vidraças 
da S-ede social para jo~ar Wrrobas. Fo. 
ram impedidos aos gritos. Alguns dê­
l.es sacaram suas arm~s e começarai_n 
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o atirar para ciipa. O gruPo todo. g~t~ 
tava msiStentem~n~~. U.:í;UJd·n a tar.:lca 
cie 1mpre.:;sionar, .nas; ao V(lf que o~ 
eStudantes nao ;:;a.aH:.. restllv.çu pg:at 
bombas dentro 1a. &ede. 

Ntt primeira saJa ,nya.dida estava 1.: 
Diretor ae .1.· ""·'-'-Ul ao d~l,:a.i.t!~~v, ól'. 
Djallna Nogueira, que ptJt_.e~tava ao:: 
gritos ante a ordem a.os pollCia~- _pa­
ra que ficas.s-eru "todos .oe mao ná. 
~a b-eça". 

- Não ponham a mao em cjma· 
de mim, isso aquí não e- casa cte vo_ 
cê.':i. Façam o fa·mr: de l'€!.peitar os 
sóc:os do clUbe •. :pe estü.ó pratic~n-
dt. esporte. , 

FILA INDIANA pe1a ma, em frente à sede do Hot..'\· timos - a Polícia f!sconde os ~~adá-
Obrigados a forma: ·f'!Il. fila Jndia- fcg:o, imediatam-ente .sJ?.car2.m as bo,n- veres da soutra.s }.le.ss'Jas. que foram: 

t 
bas de gás lacrimagênio e ccm~ça,.., vitimas de suas bã.lns, para que êles 

na, os estudantes r-ecea.2ram apas, r:;,m a arrre-dir ·a todos. • 
secos e ca3,S<etetidas r.~u:: S&tdactos da As 19h35m, os estudantes ce-m~~a.- ~~~J~a~o ~~~e~a s~~:~ab::r~~o-
PM e ag~ntes do- DOPS ao sa-:r cta ram a fur_ar o c•rco pe.•~ lad' ct. a 

" 
d B · f a· F L bol Re- " - --- "" E, depois de tudo isso, Si. Presl-

se ·.a o o. a o;o e ·u -e- e· A"en.ida Venceslau Br•z, corre.n•o d t · 
t t 

r · v - "' en.c, o que se lê, ainda. são mnea-
ga; as para as I .ta mas po :cul.ls, u. em dl1·eça· o oo Túnel de Copaca·bar•• N-- ·t· · 1 e d - ças. ao parte das autoridade~ res-
agrassao Ol sttsp-8n&'L c<Jm t-. c l ga a e estre, o• carr"s que vinllam d" c>Jl· - -
d D , ut d e >ad o 1 a•o '!'a... "" "" - v - ponsaveiS uma pala'\-'ta de concita-q -P a o s- '1<.'!-1 ... a-; ·• r ~-~- •• - ~,·ro da Cl'dade. to d.. men à ordem_ ou ~o entendimento-o 

'mn. -
1 1 

Os PMs investiram c-ontra o :;rupo Apc~~:t1.S ameaçam, apenas B"'ridem 
e r.evólver em pun.1o1 .., nspetor J'c!!ando bcmbas- de g!.-" e o• estuda11-. 1 ' .. - B · d- OPS ct t ~ ~h.. ~ com pa avras, apenas desafiam 'e jul-

lu?r.o rxg<e':i, o D '- , a ver la os t".s r•v'.·•·aram com p~"ras e "Dq"."·- h · 
t 

, ~ , • d - -'-l "' ,, gam-se eróis, Sr. Presidente. Se .a: 
es uoan~es qua · r,~nüu · or ens para téis Moiotov, sem q· u~ nenhum rl"1"" 
t
·r " cte· e -• 1· as ~ c: .. .,. Nação só tivesse que se Orgulha!" de · 

a 1 ar e or nava :r• co::.a-s te - ex_plodJ'sse, A PolL'cl·~. s"m m•scar• h 6 d' " fít 1 t -- ~ - "' er is esse gabartt\1 não teriamC>s 
.sem mu os qu etos~ &-~m · entar ~-ea_ c-ont.ra ~ases, t-eve que retro•'d>r e ~-t · " D t d t 1 !t · · ~ ""'"' - qué re~w rar uma só página de bra-ç:l'O . ~ ro o ~ 1 U IC', o l.Ul v.ers a- dk5ro ~e aproveitaram 03 estudanl"?s 
rio PaulO v~con..:,!loC:S ro1 socado._ e para a ça b<> t ~1 f -yura na nossa História. Se a NaÇão 

Ao fundo, vmm -~ vár(.o,.o; menores chutado por um hiJ:.l"llr~rn nJw identl- .na. van r enco '<r 08 p .. a uma-=- pudGsse consider~r h~rolsmo êsse ·ti.! 

b 
· - f' • d- · t d ld d Pl 1· po çle Cova_ rdla, de homens armad_os 

tentando -co nr o ro3t'J Mm as ca. 1caoo1 1an e os so ad;x; a ~ . - L.,';. vão êles .escapando _ ~1·~<-mi d 
d 

, - p ...,. :::.• '-' até os entes, a t_ uÜll' contra moças, 

A oariEM 

misas. AO Ja W nc~.ua quact.ra_ OS ~r- 6 TRAN:SP.::>RTZ uru_ P:L\1:, quandO ·granO.e parte jâ. dJ- contra jovens de 16 a. 20 é poucos 
seguidos corriam f:.~ um lado par~ ou- _ _ _ · parecia em meio aos' automóve:is. E anos, ésta ,Nação não teria História.. 
tro, ~nquanto a1guns ,ec<;b.am socorro A.s môça-s fomm lcvna.~ para o õnl-' os soldad-os partiram para- cima d::--s Sr. Presidente1 esta Nação não teria. 
d·eítados no cháo. 03 estudantes f o_: bus <da PJ..~) n9 HJ'.12:l e· outra"! v1a- estudantes, que se dividiram em duas heróis. 
ram descob-ertos e os pullctais crome-' tura3, enquanto ~s mp:lzes eram· eri-: frente~:- uma fof ná dtteçãa de Cv- Eu gostaria fôsse testada. n-" bra..! 

~ param a gritar: - · caminhadcs ao-s_ t.i.nt-u!elró3, que par.:. phcabana e ou trá pata o Botafoga, vura ,dess agehte, em igualdad~ de 
- Todo mundo d.e mão na <:aheça tiram l'o-tados. _ . cuja s-ede foi invadida. 

e em colUiia. por um .. vamos lá, va- A_n,te_s da ·Chegad.::t da::; vm~uras, os - . . - . condiçõ-::"!s, numa luta, para que :Ucas-
mvs lá. polrc~a;s pr-eorupannn....ze -l'm ~eparar P-elo rádiO, f01 p;;:dlda· a interve-.n· Se eVidenciado que ela e o que óe-· 

. Pela pl)rta principal do .Botat"Ol}\> os "subV"ersívos e f>-}cm .. m.~ altam~- .ç!'i.o dos ·PM~ que se encc?travam ero mo~stra diante dos estudant-es. . 
f •ente ao Posto d T"ur1n• ao l"'lú Sr. Presidente, essa dissessão e:stá 

com~'-<>aram a sair môças. e rapaz.eJ te perigosas", ·CC-':!1<), pu -exemplo -o ~ -o v "'' ""'" ' ' ' do ca-p' d =-ta!ogo êsses po se alastrando o 1m'"'revish·ei é o que 
com as mãos à r.a~eça, 1~\'ar,tdo tn.pa3 e ... tudante de m~dicuta 1\rn~!d-o Per.et- . . . •u. .__, o D\.J ; e> • "' dos policiais. ra d-OS santo.'>, que teria. coriSizo pan- llcJals mudaram de itlne.rário em vir- temos diante -de nó;:;. Ontem,: recebi, 

· ~ tude do gás mas •n'-" prend•r"m em rnin.lia. cas. a, um grupo d€! estu-
·.1- Todo mundo_ aNtadll ai na gra- fl-etos subversivos. ·- ~ . , • · · . ~" _ . ~ •· 
ma e de má(}s r~a- nuca __ n.ss..e:ram 
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·Ao ch-egar à .sede .d'<J l3otafogo "pa- van9.s. estuda?tes que 1r:advert1dam~n- c! antes da. Uillversidade de E:tasília, 

policiais, aos palavrões. - ra assistir 05 estu:i:an~" 0 P-l'ofessor _t-e se_ apro:nma.ram <1eles, uma ver. meças e rapazes. 
A um casal que e.'!tava sentado e Miguel Chalub, 1a i.Jniversloade ca_ que tapav~m os 9lhns c~m lenços. Parece até incr1vel. Sr. Presidente, 

Ól 
Uma moca recebeu violenta 'han mas é verdade, em pl~na Capital da 

abraçado,_ os poJlClllS d!sse1arn: t ica, foi ofendid') oela .me--"ma pes- · · · ~· , - República, com os· Poderes funcio-
..... -Acabou o ntlmór(, vam'-15 tlettan- soa, que atacara o umversitário PaUlo cada de cass-etete! nad. ~aQeça e ~~lU,, nando, no exercfcto .de euas ntribui~ 
do de oarriga para -oaixo f' voce, sua. Vasconcelos·. enquanto o PM he tz~a: -" - hô ã , ções, _ , · 
vaca, vamos parar "!e chorar, -pois voce POLICIA SUil.PREENDEU E - Nao quero c ro, n o . Antes das seis horas .da, manhã t>O .. 
ainda não viu nada. --LOGO ATIROU AS. BOMBAS Outro estudante recebeu torte par... liciais invadiram ·-t Universidade de 

_Do lado dir-Ento c:ta. sed~. 56 est-u- . · . _ cada e caiu de bruços.· Foi levant!l.· Brasilia e não se 1i.:nitarnm a· ocupar 
dantes encontrados ~1a quadra rccet~- Nmguém _ quer~a- sair.- na frent.~, do pelo fundo das calças _e arrastado 09 campus _ invadinm também os 
ram ordem para flCal· ue pé, co-m oj!.ll~· a pouco e ·pouco, os. es~udant€'S ·em. direção ao Túnel do Pasmado. dormitórios dos estudantes, inclusi-
rosto virado pa!'a o mu.ro, e Dssitn ,o1 am abandonando a Rett,orm. Ner- MUITOS FUGIRAM ve da-s moças, Sr. Presidente! .rte .. 
permaneceram afê que foram lcvad·oo vosos, ·de braços dados, _éles encami- · - tiraram as moças, em traJes :inUmos, 
para 

05 
carroo. • · nh_ar~~~~e para o tado do HostHtal Esso retirada 'des p;liciais, levan- de seus leitos, e ._pretenderam/ 1~vâ-

P.slqmatrico, sem Mber que 1am u,J·· do cs pr"l-"S, possibilitou a fuga de las assim·, para o Campus. depois de 
A PRISAO DO. LíDER exatamente em frente ao -local unr.!e, muitos c- amparados uns aos ou- insultá-Ias da formn-.ma.fs tôrpe, mais 

-De repente, ·ctescubriU·.S~ qu-e havja.,a apen·as 20 ~e!-ros;·estava um .dos tros; rnu. _; sangrando bastante,. se i~nominiosa, enquanto, outros acor-
mais estudantes no campo at:. tuteboi, choques que :,ID:B"Ira: re_t!rar-se. metiam no meio do trânsito pedindv davam os rapazes, c::ue nada. estavam·. 
que estava as escn~a~. A cnegada dos Quando . O;:;' Pl'Imenos.estudant?s caronas. fazendo, senão dormi:, descar.sar, a 
policiais foi pri;!CCdiaa pu-r uma chuva cheg:ar~m a calçada da Avenida o-:- - Pelo amor de Deus, -dê Uma. cn- cacetadas, a bordoadas Níi() satls­
de~bombas de gáS e l-D-JO aros o.cam- valdo Cruz, toman?P. a direção da. rona senão êles nos m.atam-- disse feitos cn.m isso fecharam a única. 
Po Ioi Duminaúo. Q_s estutl:-m~es lu- Rua da Passage!ll.e ua.sede do Bn- wn rapâz que amparava uma mijça ,passagem por onde deveriam s"atr rn­
ram levados em duas mas para a sal- tafogo, nas _proximid~des do largo rm eom o perna sangrando bastante. pazes e mocas, a e3bordoâ.-los, para. 
da principal do ~~adi'J, todn:, com as frente oo Túnel NOvo - omle !ie PJ- O motorista não deu atenção, ms.s . coloCá-los depois, como já haviam" 
mãos na cabeça. . ~ondia o out~o ~hoque_ da PM --n:p:.t- logo atrás um homem. cGm_ um leu- feito no Rio de Janeiro, deitados, na. 

_ Olha." só, pe.SSOo.\l, qtiem é-.. que eu receram . polwia1s que ,~tayam ~rto ço no rosto abriu ã perta 'do c~ro grama, com as mãas na nuca. .• 
encontrei.ali lla.f!lt~-li! canto- gritou çio Hospital Rocha Mala·.alguns C(}r.l e disse: -.. Sr. Présidente, e-u imaginO: con10 
um policial que tmz;fa. um ra~az .alto .. ~ãs.s:aras. contra tgás !acnmogêne.o, _e - Rápido. rápido, entrem aqui que se comportaria .o Presidente .Costa e 
barbudõ seguro p~lo cm'!.Q ':'9meça!am a at.I"ar OOmiJs. Os q~P eu Jevo voçês. - Silva se alguém fizesse iSso com sua. 

_ • ~ • Ja haVIam saido correram e os !•u.- Até às 22 horas de ontem, nenhum filha? ~ -
-·-voe~ ~tá a.i, nego? - indagou tros ficaram no terreno da ·Facnlda- soldado da P-olícia _Militar foi a-t:~n:... outro policial;. - V-ocê ne~ sabe a de - - d'd . . ,como se comportaria o Mirlistro 'do 

quanto tempo a g-~:lte qut-ria te pe.. . 1 o no hospital daquela corporaçap. EXército se também \lma sua Ulha ~o:-
gar. Quer dizer que voce era. ttbOn- GRITOS INúTEIS segundo declarações do médico de fresse êses vexame? , -
zão, não é? Vários solçlaàos agrediram rap3.zes plant-ão, Dr. Half Bergman 09 Tc--

05 pollcmis se refEmam ao li der cs- e mõças com golpes de cass~tetes 0 nente -do .Batalhão de Guardas). . Como se conduziriam o Ministro dat 
tudantil Antônio Alves d3 Sjlva Mar- Reit-or _ Clementino Fraga e atg>.Ii.l3' Sr. Presidente, ~e!lhC impre-ssão' de Justiça e o Diretor da_ Polic1a Fe-

. rocaS Néto que toi ubl'igado a se dei- professôres, aos gritos,_ exigiram que que isto é sufl~::iente, publicado IJUt deral se um~ sicãrio fardado, pijgO 
tar na graiD.a, d~ bruços, lac1eado por a Polícia. parasse de batf'r e de ll.ti- um jornal cuja imparcialidade nãc _.pela sociedade, ent~a<(f3e no dormitó-

duas 
filas de estudantes com as mãos rar gás Jac_rimogên_eo. . 0 sarg..m.to pod eser posta em dúvida. f•ste não rio em que sua filha se encontrasse se contevo diante dà selvageria da em trajes intimas, e procedesse como 

na cabeça. ·· que comandava um dO? choques oDe- brutaJ1'dade' d" boc·!ldad• de 'h~ procederam êsses :m_i-,·clais'.' Como se 
·A fila da. cUretta tinha i6 ~tudan- dec~u às ordens do Re1tm e seus ho- • C>!' ~ 1

"' ' · v-' r· · 
1 

d d' ·to d rnens açulados contra a mocidade. comportapa V. Ex:l.._ Sr. Presidente. _ 
teS e a da e.Sqtterda tinha 93. -mens waram ao- a O· lrel 0 por.- que agem como verdarl.elras br.stas como nos ·compart~:trínmos, t-odos nós, 

·os policiais rodeavam os estudan__ tão por ond.e saíani os estudantes huinanas, que não parecem filhos, que se isso ocorreSSe 'com uma filha-
tes, glosando--os: · ' ~rontos a entrar em ação. ,. não parecem pais, embora alguns o nossa?! 

- vamos dar .,.ala, ag:ora não t.em Tudo parecia que ia acabar em pB.Z, sejam.· - Po'is, Sr. Presidente Gilberto Ma-. 
mais .n~enhum machào por at? Na as- porque hav~a poucos estudantes pre- Como consequêncla dessa violência, linho, tal ocorreu_ em Brasilia, na 
s('.mbléia, vocês fat~m. azítam, amea- sos e menos espancados. A sa-jda. d~s Sr. Presidente, ai estão os acont.e- Capital da· Repúblba. às barbas das 
çam e agora ficam com esEa cara. de estudantes, sob a supervisão e -pro- ·cimentos do dia. 21. RevoJtados, in- maiores autor:làades desta.' Nação! . 
sofredores. Cadê ~ coragEm ~ vo- t~ção do .R.eitor Clementino Fraga. e dignados com o_que sofreram Q'lando,, :aaverá a1q:uma puuição?! Irão apu-
cês? dos professôres, se processava nar- pacificamente,· procw:avam entender- :i'ar, irão chamai- à responsabilidade 

.AEJ ·o~SAS ma}mente. Entretanto, quando- m.rus sr com os seus mestn:s, os estUdantes êsses facfnorM transformados P.m PO• 
Alguns polteitUs ._.atavam as moças ·de 5GO _estudantes já haviam ..;atao, saíram, nõva~ente,, à rua, e_ o reSm~ ltciais, êsses facín!}ra~ que, ainda hA 

"· •-r h r> outro choque - o que estava E's;.. tado todos Sàbemos; pelo Jnenos. ,,na:.. poucÇ), nos enver~onb::tram. · perante 
com respeito, mas

1 
~u~ os ~ egaram 1 condi do próximo ao Túnel Nôvo - -tr.o mortos pessoas flUe nada ,flnham representantes das na~ões latino-o-­

Ct4 8 ~:r-lh.es"" .oe 1s:_ê!s .. ~os .seios e começou -as agressões, com t>~JIDI:!:lS a ver com o movinlei,to -.estu':lantn, americanas, colocando-se· aU, àS Por­
aas ná-._gas, {' ,qu ... nLv u~ . .unrn. de gás e ·cas-setadas. o:s agentes do caíram vitimadas peJa sanha poli- tas do Cong-resso, em tra1es de ca-

--- Como é suas pr'ls:it~ta.s? Cadê DOPS, distribuídos nas ruas- prmu- cial c também um Boldndo·, vit!ma e fajestes, a prender c a revistar car­
.os livros de esquerda- que voces es~ mas se juntaram aos. PMs e in3t:J.- mártir, que etsá c;endo eXplorado pe- ros, e que só abandonat'am o cêrcd 
4R!n?

011 1 1 0 
""" !ou-Se o pânico -entre c3 estudantes. los homens· responsiívei~ pela segu-' dev1do à inteJ'ferência dé alguns par-

- ::ta, p-essoa, essa aqu _ wc-m · ranca do Estado ia Gttánaha:ra. Ctijo lamentares?! 
aostosinha, parece· nté a LOdobng1d,a, 'úNICA SAíDA cadÃ.ver está sendo le-...·aniado como Como nos conduziríamos - eu, V • 

. assa vagabunda. · · Cêrca de 3t.J{), a maioria môço.s, um biómbo, a esconder sua incapa- Exa .. - Sr. Presidente, o Pre8ldente da. 
- Você esH, com rnM-o quertdinha? oonseguirs.m · 6:eapar. porque atingi- cidade e o seu desprep::rro- pata. ga- República, .o Ministro da .Justiça -

· &so é só o comêç<>, o pior vem d.e- ram a Rua da_ Passagem, que ts2va rantlr a ordem e a. tranqtülidadP. nu- se o fato ocorresse com uma filha 
tfois. . ·: - despollciada, ·os demais, entretanto; ma grande cidade ccmo é o R-io de nossa?! 
·. A conversa era. 11 mesma em .volta:- vo1taram pela Rua Venceslau Braz. Janeiro. · Pais· ocorreu, _Sr. Presidente! 
&as môças até que houve uma ordem Quando os policiais do ch()que oontl- Enquanto fazem enc~nac...~o no en- Ficaram, jovens entre 18 e 21 anos, 
p:ua que elaS fizeswm uma fila para do pelo Reitor, no l)Ortã.o de smda., têrro dêsse soldado - vítima cuja na fria madrugada de· Bra.siiia, àe1-
Ci}10 f013&em levadas para " DOPS.. avistaram o.s -estudantes tm ~"'l':er~a 1 _mGite todos nós 1arnentnmo3 e: sen- t~os na grama, com as mãos na 
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~uca.. cercados de he-róis, })Or bravos que tõda a humanidade sente a 
policia.1S nunca. testados em igualda- necessidade de reformas substanciais, 
de de condições, por heróis que ain- de reformas de estrutura, no Brasil, 
da não conseguiram e, talvez. não a. mocidade brasileira tem igual di­
consigam •nunca, defnonstrnr sua bra- reito de reclamar aquelas medidas 
vura, quando em tgunldade de con- a:ue venham colocá-1ft. ao nível de 

Já está demonstra~-:~ que, quando !licial, que atingiu a todos, indiscrimi .. 
as autoridades &e dispõem a escutar, padat:Qente. 
nada acontece, não ;..,e verificam vx- - V& profes.sores a partir dêste 
cessas _ou, apenas, raros excessos, c.o- momento; pefderam 'o contrôle da si• 
mo fo1 o caso do dia 20. tuação, pois todos tentavam fugir do 

dições no combate. cultura da mocidade dos outros p~-t.i~ 
o Sr. Argemiro ae Figueiredo ses do mundo. De modo que não é 

Permite-me V. Exa. um aparte? a- solução condigna, razoável e ade-
·0 SR ARTHUR VIRGILIO quad.a, essa da violi:':ncia. A Yiclên-

Com muito praZer. cia, como se tem dito, ~OI?-O d~:zem 
o sr. Argemiro de Figueiredo t~os ~ esc~itores de DJ~e~t:~ P\.~li-

Meu eminente colega.-,. V~ Exa. está co, :: VIolênCia ~ada. con~.tro,l, ~ V_JD­
pronunciando discurso veemente mas, l~J?cta. é a d~smdem~ a \~olen<yia e a~ 
infeliz.mente, com p:.>uco compa-reci- c une, é a lllSegur~.~ça .. e a. mcap 
menta• dos Srs. senadores, ora em cidade para. goyerna~. rem v .. Exa. 
trabalho nas Comlssõe~ v Exa deve a nossa solldaneda1e de hom~ns de 

t b · 'nd n~ i d · bom senso, homem, que deseJam a 
es ar o serva o o ~s ~nc? os pre- paz e 0 progresso déste Pais. :r-:ão 
sentes, mas, pela fisiO!!Cm a_ de cada são homens de badc:-mt niio são llo­

. qual, not.ará que todos estao ouvm- . . ' _ · 
do e sentindo as pala:vta" de protes- men~ esquerdistas._ pam que111 quan-
t . " · to pwr melhor. Sao homens que G.::>­
o de V. Exa ... POlS todos, como eu, seja ver a Pátr"a f,-..ii'- os Podêres 

sentem, no int11no, tôda essa desgra- m . . . 1 - ·• · · . ~· ,., 
ça. Há alguma coisa de .consôlo para Federais ad~uustrando esta ~~~v 
todos nós: é que, já a estas horas, sof~da, e_.le-,;ando--a a .. um I?ro:>.e _:J 
todos os companheiros de v. Exa. ma1s sen::n~el, que. nf~ hon1e n:a!~ 
nesta Casa, quer do seu Partido quer Senador Aithur y~rg h~ ~emas . o, 
do Partido adversário, todos estão s~nso, temo~ esprrhO pubhco. Ao~ es­
sentindo a necessidade de ~e resta- ta um qo_verno que e11frentam 5_ CO:" 

b I · r p . d ' b d mo oposiciOnistas, t"':las temos os co-
e ece a paz no a1.s, e ac~ ar, e raç- voltado a a êle deseJ·and( 

uma vez por tôd.a.s, de erradtGar f'S- oe~ s P r • ~ .. 
se regime policial contra 0 idealismo que ele promov~ •;om o seu esfor.,.o, 
da mocidade. Não tenhamos <l'.Zvida, com o seu p~t~·t.totsm?~" ~ bem Je···~ 
meu eminente amigo, de que v. FY.~ d~ pov~ brasilt;.uo. D"s ... Jamos. g Pá 
exprime 0 ·sentimento de tôda a Na- tna. fehz, e n~ f>Odcmos _de.lxar de 
ção, Não há. homem de bem, de· boa olhar com. r~pu~ho ~ssa. .,çao m~~ 
formação moral qu~ não repudie éssc teli~l; de vwlenc1a, l.h ut~l e ~e se" 
processo de violênda contra. estudan- vag ... rl9, que ora se pra~t.c::t. E <:~:.~~ 
tes que reivindicam, na~ ruas, r.1=1uilo que o Govêrno deve ter. a ~ens1 h 

que lhes p rece J·usto Jt prec· 0 nN· dade ~e . c~mpr~ender ql!c hb~rdade 
_a " • 15 • . sem diSCiplina e 11.11arqma. Ha ne­

têrmo, emment ... senador, a esta. :::~~ cessidade de disclpHna E' ir,lpOSSl· 
tuaço degradante para a nossa Pa- 1 · t" · · ' 
tria, de aviltamento aos nossos foros ~fs . n.. exts encm ~UI]-~an:: sem ~s~~ 
de cultura, c que possamos r~inte- tosclplma, s~~ a .!ll~tt.aça_o. ?c C:l el 
grar 0 Brasil na ·le::dadeira politi- i : sem a hnutaçao .. e ~ÍlVJOade ... so­
ca de sensatez, da ordem, do pro- ~~~s para a ma~~~en~~J . da ord~~~ 
gTesso e do desenvolvimento que êle ml. V. Exa.' cr .ta, ._. dlsto eu 

. · · ..-:~ - ·~t .. tou certo, que mesmo !'iem estar re-

;Aqtt! estt!., sr· ... Presidentr, outra pu­
bllcaçao do .. Jornal do B.!:a.sil'' 1 com 
o título: · 

ASSEMBLJliA FOI FEITA SEM 
DESORDEM 

O Diretor da Divisão de Documen­
tação, Estatist-ica e Publicidade' da 
Univers1dade Federal do Rio de Ja­
neiro, Professor Pedro Paulo Lomba 
fêz questão de vir ontem pessoal~ 
mente ao "JGmal do Bta.sil" apesar 
de estar .com o braço machucado e 
intoxicado com gã.s !acrimogênio, 
para afirmar que "o debate com os 
estudantes transcorreu· na maiS per­
feita ordem, cOJU professbres e todos 
os membros do Conselho Univ~rsitâ· 
rio, além do Vice-Reitor, pr~entes eS~ 
pontâneamente, para ter um diálogo 
aberto, franco, algurnas vêzes inclU· 
sive rude, sõbre problemas de inte~ 
rêsse direto ~da comunidade universi­
tária''. 

O pol'ta-vcz da R2itoria considera 
que a concem..raçao permitnt "um de .. 
bate de nível superiOr, com alunas e 
profe.:Nôres debatendo' o Problema das 
verbas federais, a autonomia da Uni· 
versidade, e o::; métodos aa dete.:;a 
mterna da Universidade '. Frisou que 
"em momento algum !~ouve coação à 
direçáo e que nenhum pro.fessot· f.)l 
tomado como refém, c:mo foi divuJ .. 
gano pela "Hora do Bras1l": os pro .. 
fessores estavam presentes de 1i\re e 
espontânea. vontade, part;ciparam do 
debates e se mo.st1aram sclidár.tos 
cem os alunos, mesmo na ho.·a do 
choque com a Polícia s:;ndo tão atm­
gidos quanto êles•· . 

OS FATOS ~~ecisa ter .. .~:.o mi .. er tesba
1
mos a 00·,~~ cebendo apartes de ;:;ens companhei­

g ... m de afirmar que ten os. 0~~en. ros de todos os pa~·t.!dos, não obstan·­
do ~rros de lano a mau. qs e.1os ~a te todos esk-í.o sentindo a.-necessjda- É o seguinte o 1·elato dos fatos pelo 
m~cadae!e, ~~turalrneme, sa~ perdoa- de de que 0 Govêrn~ tom~- providên- po-r~a-voz da Reitor .ia, prof:-ssor Pe-
V~lS e JUSt~flcáveis amplamen~e, pel~ cias sérias, imediatak je um lado, dro Paulo Lomba: \ 
ctrcunrâncta de ~'Ie. a nrrocidadc .e para ouvir as reiVindicações legit,J~ - Os alunc.5 Se concentraram no 
s~scet vel a êsses ... enhme .os de pai- mas da classe estudanhl que c;empre anfiteatro,, J·ustamente cúm o V ,vr>. 
xao, e quando pensa estitr detenden- te . ~ ~ ~ ~- · · _ 
do ideal justo é difí""'ii afastar a mo- . z;n merecido, ~m ~oda_ .. as naçoes ct Reitc.tr, a cansemo un. ve1·sitár;o e 
ld d d - ' ~h ·m· 1 1 Vthzadas, o mawr l.pow; e, do outro vários professóres qua conhecem os 

c a .f! 0 seu c,a ~ , 0 e 1 p~s~ _ve lado, deixe fora, oara repressão que alunos melhor 4o que êsles c::~raeiros 
afasttt-la pela vwl~nc.a. :ttrro mawr, se fizer necessária, aquéles que estàv fardados, para debater us problema.:> 
porém - tem razao V. Exn.. - é o c 1 t ·t d • • do oovêrno; 0 da-s autoridades go- .~e.n:e~ e aprovei ~n ? a oa!x~o unlversítárlos, no âmbito universitá· 
vernamentaiS do Estado e das auto- J a~tü1ca_ve1 ?-a m

1
oc1daa; estuàantll rio. Durante mais de cinco horas dis~ 

l"idades federais, sobre~\\do, quando, P . a mflUI-la anca~.- o--a contra cutimas nossos problemas. Náo foram 
diante de problema de tanta gravi- baJ.<metas, levando-~s .. as r~as_ p:.u~ .cogitados temas poiiticos gerais -
dade, essas autorid.!des não encon- .:~frentar soldados. a..,ucu;-ad?.~ e, con. internacionais ou nacionais -, a não 
traram, ainda, o orocesse: n01mal de brauet;Itemente, SuJeumuo--~e ~<; _essa ser os diretamente ligadcs coro a 
resolver a crise. Parere-me, Senador, tah~ade a que estamos ~Sl~tmdo Universidade, como, por f'XE-mplo, a 
que não seriea dif1cn· a. um esta:ti5t:l., !F varias Esta~ os . do Pa~, como, necessidade de verb:>.s e de recursos 
e não será difícil ao eminent-e Pr~- Iás: no mundo_ mteiro. V. Exa .. tem cada vez maio.:es por fôrça da nec~~ 
sidente da. República, resolver situa- ~ minha solidariedade, a solid?<rwda- sidade de alterar a estrutura iisica da 
ção sem h"umilhar os estuda:ltes, sem e dos nossos colegas de Partido. E, Universidade, consider&da pela UNES­
espaldeirá-los, sem aviltar a moci- fique certo que, mes•~v sem a pala- CO o conjunto universitário mais 
dade Patrícia que nvs mel·cce todo vra de nossos ad':"ersa1i05,_ aqui pre- complexo do mundo". 
respeito e to"do aca~amento, dos ho- sentes, _todos senhrnos a. JUStiça da~; - Os líderes estudantis flZeram 1õ­
mens públicos com responsabilidade expressoes veement.es f!~le V. Exa. ora das as perguntas que desejavam fa­
na vida do Pais. Não -parece difícil pr~>nuncfa nesta manha, e todos de- ~er e tiveram oportunidade de ficar 
eminente senador porque talvez al~ s_eJanmos que êsse ~1t!11"' se mod~· sabendo que a Universidade está coe· 
gumas medidas sÚgeridas pelo diálo- ftque, que essa barbane cesse. Que sa em tôrno de objteivos autêutlco 
go - tênno que quc.se perdeu o sig.. a m:ocidade .seja repu<;ta no lugar - afirmou o Diretor da Divisão de 
nüicado pelo uso e apelos constantes condtgno de uma cla;;se que, na ver- Documentação Estatística e Publici.- \ 
que têm sido feitos em nome dêle da~e. pela inteligência, reJ?resenta os da de da UFRJ. . l 
e que se esta tomando, pela repeti~ emawres. anseios de ~ranCieZ!l 1'1oral . - Quando- o debate terminou, o • 
ção, quase que decadente. Mas, em matenal desta Pátria. Vice~Reitor fêz o levantamento do 
verdade, é ainda o rllâlogo o têrmo O SR. ARTHUR VIRGILIO cêrco policial e deixou bem claro jun .. 
real, o têrmo justo t~ adequado para Grato pelo aparte, eminente Sena- t.o às autoridades que o .desejo de to­
tentar-se solucionar a situação. Bas- dor Argemiro de Figuelre:!:l, dos os presentes era que a m:::mi!es­
taria. examinar, de um la.do, as r~i- Em verdade, a. ·~õn"ic:l. dt)S d"\seursos tação se disso\vesse em paz, como 

1 
vindicações legitimas do::; estudantes oposicionistas, do nosso nobre Líder, tinha t~anscorrido até então. 
que as defendem, justa.s, como temos Senador Aurélio Viann·t, e de outros - Nao tendo conseguido resposta 
conhecimento. V. l!..'XAa. há de le~l·· SenadOres do MD:a, que se prol).un~ ~ autoridades, o Vice-Reitor dis· 
bra.r-se que deu começo a esta cnse claram a respeito de :rises anteriores, pos-se a provar, pessoalmente, o ca­
uma reclamação feita pela total~d.a- foi a mesma - a condenação da Via- ráter ordeiro- da manifestação, saindD 
de dos estudantes que se hosper:la- Iência e a conclamação !lO entendi- à frente dos alunos, por trás da Uni· 
vam no Calabou~o, no Rio Ue Ja- mento. versldade. Mas, a duzentos metros do 
neiro, na GUanabara. Reclamação Os discursos caracterizam-se.. to- portão, no campus da Universidade, 

J,1or comida melhor, mais decente, dos, no rumO do chamamento- para jã. era sensível a explosão de, bombas 
mais compateível C!Jm a dignidade 11cs êsse diálogo. que ainda nã::1 foi, se- de gás lacrimogênio. O Sr. Cle~entt ... 
estuda_!!tes. E, ate lloje,_ éste proble- quer, tentado, da parte do Govêmo no Fraga Filho foi à rua conversar 
ma nao teve soluçfl.0 Rá os exce- que, ao invés de convocar a juventu.J. com as autoridades, enquanto aluno::. 
dentes em tóda parte. H1í. uma estru- de para uma troca de ra.zõe.s amea·· e pl'ofessõres seguiam pela calçada. 
tura geral, que a mocldade anseia ça; que, longe de ouvi-la e procurr- Neste momento, uma quantidade in­
ver modificada pelas reformas. dan- a solução para as suas reivindica-Ções calculável de bombas de gãs Iaeri~ 
do-s-~ uma nova estruturação à. v1aa que sabemos justas, usa; a repr~s- mogênio caiu por todos os lados, logo 
cultural ctê;:;te País. Nesta fase, em são, seguida de demonstração de fôrça po-. 

.... 

gás asfixiante e da violência. - con­
tou o Professor Pedro Paulo Lomba, 
concluindo que "a Reitoria acredi­
tou até o f1m na· caráter ordeiro e 
madu.:!! do movimento e, se os cho .. 
ques de Polícia tivessem. sido retira­
dos, nada teria acontecido. 

Ora, Sr. Presidente, os baderneiros 
não são os estudantes. A baderna 
partiu das· autoridadé, · da polícia e 
êsse soldado vitima e essas outras 
tquatrn vitimas, cujos corpos a poli­
cia esconde, devem ser creditados à 
respcn.sabilkl.ade única e exclusiva da'> 
autoridades . 

Uma reunião pacífi:a e ordeira, co .. 
mo afirma a Reitoria da Universida· 
de Federal do Rio de Janeiro, ter· 

1mJno11 dessa forma. 
E, para vergonha desta Nação, no 

dia seguinte, o:;; jornais estampavam 
fotografias de rapazes e moças vol· 
tados para um muro. que o ••oiári!) 
de NGticías" clasS;ificou de "muro da. 
v~rgonha", com as mãog para cima. 
Meças e rapazes deitados ao chão, 
cercado pelos heróis da policia mili· 
tar da Guanabara, dando a impres~ 
sã~ de que esta nM fora uma foto 
tirada no Rio de Janeiro, mas, no 
centro da luta cruenta que se veri~ 
fica L'lltre o Norte· e o Sul do Viet· 
nam. 

O Sr. Lino de Mizttos - Permite 
v. Ex\.lo um aparte? 

O SR. ARTHUR VIRGILIO 
concedo, com prazer, o aparte a V. 
Exa. 

o Sr. Lino de Mattos - Nobre se .. 
na dor Arthur Virgilio, tudo o que ~. 
Eí{=l- e5tã. denunciando à Nação é fl· 
gorosr!.mm te a expressã::> da verdade.' 
Direito rigorosa e desgraçadamente. 
Em fins de 1963 e começos de 1964 
as~ mulheres brasileiras sairarn às ruas 
no 1" Dzsfile do Rosári·o·" e um outro 
denomine.do "Por Deus e pela Fa-mi .. 
li :a.". 

E março de 1964, entre os arg1;1~ 
mentos apresentados peloF. responsa­
veis peia Revolução de 1964, estavam 
as m~nife.'5taçõe_s femin~nas. E' um 
alerta. que nós, do Movimento Demo­
cráti::o Brasileiro fazemos às ttutor· 
dades governamentais~. As mulhert;S 
b!asileiras estão e nao podiam dei­
xar d~ estar solidárias com a juven .. 
tude , ';udantil da. nossa. terra. Per­
mite ~ . Ex\\ que eu incorpore, no 
oporturo pronunciamento que faz 
neste instante, a manifest~ção de. 
urna das entidades express1vas das 
oulhen;s bandeirantes do meu E!s­
fado. que é a ~operação socia1 Fe~ 
min:na, nestes ténnos: 

{Lê) u A Cooperação Social Fe .. 
minina órgão que congrega. mu­
lheres 'mães de familia, comer· 
ciáriaS ·bancárias, funcionárias 
p lb1ic~.s. professôras, operáTias, 
vem há muito acompanhando con· 
tristada a \'iolência contra. a nosaa 
juventude, representado. nas fi .. 
guras de nossos filhos, irmãos e 
conterrâneos, movida pelo se~ 
grande desejo de participar dos 
dP.stinos da Pútl·ia.. 
· A fnt~graçá-o da nossa juventude 
que representa mais de 50% da 
população Brasileira, é justa, \egi­
tima, e pennitirá que esta Pátria 
seja mais fraterna,. mais equânime 
e maiS de tados os brasileiros. 

Em face dos '"últimos acontecl­
r.~'!J.rtos havidos no Pais e princi· 
palmente na Guanabara, apelamos 
aos nossos dirigentes para que ces­
sem as violências e cumpram os 
compromissos de entendimt:ntos 
cpm a. nossa. mocidade. 

Com a nossa orientação, evita~ 
r-::rr .os que êles, sem apôlo, sem 
o"rientaeção, sirvam de armazém' 
pancadaria daqueles cuja missão 
precipua seria a de estarem de­
fendendo o patrimônio moral de 
nossos fUhos e U1has . 
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A lnju.stlça, a arbitrariedade e tu!to de fazer qualquer ma.nifestaçi!o, próprio Sfnado l"ederal, na tese ,QUe ,_daQUêles pa!ses, cujo porta-voz !>lin•l 
a violência elama.m revolta.. mas fo1-am vi()lentamente presos, em~ acaba de êl~ender. . cipal é a geração nova, está faltandG 1 

Mães brasileti-ast Apoiar nossa. pur;ados l.Jru.:_a dentro .. de viaturas da Agora., principalmente, como 1·epre- segurança. econômica.. . · . 
· juventude é nosso dever! . POlicia. - desses herms que a. soei!!· sentante da Guanabara, estou usando Senhor Pres.ldente a crise é insti• 

dade está pagando, atualmente, para da, palavra para continuar a análise tucional? Se é umá. crise de eSt.ru• 
São Paulo~ 22 de junho de 1968. esbordoar nossa mocidade - debaixo que, venho f.aZtmdo dêsse gra-nde pr.o~ tura, se é uma. crise instit-ucional, qual 

- Elisa Romero Castilho. - Te .. de cassetete e de ponta-pés. blema,,ql!-e e ,o problema da nossa ju~ a, nova estrutura que deve substf~uir, 
rezinha Godoy Zerbine •. --Maria Vi uma mãe em pranto, Sr. Presi- vet?-t~d~, p~lCula.rmente da juv~ntu~e esta? _ Quando eu falo esta, é (~ta. 
Josft Mendonça. - Alz~ra Coelfl.o dente, dizendo que não tirlta pa,ra unzvers1t.~na .. Que o problema e um .. brasileira, é es_ta norte-ameriC'ans, é. 
Fernandes. - Esperança Guerra. quem apelar. Respondi-lhe que não v-ersa~. mnguem o contesta. Que é um esta ruSS9. é esta ch1Ilesa é eõta. de 
- Yolanda Bighetti. - Tereztnha interferiria, porque tinha a certeza. de co.p_fl•tt~ de g_erações, há duvidas quan· todo 0 mÚndo. Qual a. ~oVa est-ru­
Ferreira. - El~a cio~ ..... San~os, - que minha interferência não resultaria to a af~rmatlva. que; alguns fazem nes .. ·tu:ra.? se a história da humanidade-, 
Anesia Pacheço da. Silva. Telles." em coisa a,]guma, pais uma autoi'idade se se~tido. ~ segundo um pensamento cuja nome 

Assinam 0 manifesto, integrante d·a que admite sejam inVadidqs os dormi- S-e~· a que a)~ventude atual nao })ode me falha agora, é .a história. ·da subs .. 
Comissão Diretora. da entidade. s• 0 tóriós de môças; como foran1, ant.e- convJVer pacif~Ca!Jlente com os velhos, tituição das estruturas, qual a estJ.:u• 
brado da mulher brasileira na àefesa ontem, na Universidade de !3ra.sília; com o~ de ma~s 1~a~e, ~om os hom~p.s tura que deve substituir, repito, a que 
dos seus filhos. uma autoridade que permite -donzelas d~ m~s expenênc1a. E d!!J o·confh-:.o, hoj-e se conhece no-mundo inteirO,· 

Assim 0 manifestO, integrante~ da sejam expostas ao deboche de policiais, tao ptoclamado de~ ![_eJ'açoes 9ue nao nas suas naturais diferenças? .. 
_ Elisa Romero ... Castilho. _ Terezt~ que as arrancaram das· camas em tra- .se entendem, que _na;o se compreen- E a segunda , e grande pergunta:. 

· 'fl,ha. Godoy zerbine. _ Marta José jes íntimos, uma autotidade· que- age dem. Voltarirunos ~ epoc!l" em que os qua·l a nova estrutu·ra pela qual se 
Mendonça. _ AlZira Coellw Fernan~ assim, não tem sensibllldade alguma, moços de _certas tnboo eltmin~vam os bate a mocidG.de, a juventude? <~u~l 
aes. _Esperança Guerra. ~ Yotanda não poderia ser autoridáde em .um v~lhos p~1que êstes ~r~~ ~o~st?e~ados .a nova. estrutura polftica, a. novi_t .ea• 
.Bighett.i. _ Terezinha Ferrelra. -:- País de fonnação cristã do nosso~ de- peso mmto, desnecessapos, mute1s? trU.tura soci·ll_. 0 nôvo sistema de or~ 
Elza dos Santo/i, - Anesia Pacheco veria ter vivido noutra éP<Jca., à €fXJC.l O, conflito é de. ordem ideológica? ganização do Estado pe~o _qu~.l se bate 
aa Silva Telles." de Hitler ou d-e- Stalin. t - · t d eb ld a e mconfor .. Desgraçadamente, a situação é estn.. O conflí o e de ptlncipios? E' a luta, a. JUVen u e, em r. e .I . , 

o SR. ARTHV"R Vl-RGíLl"O -·v. 0 quadro que temos diante~· de nós é -e_ntre · o capítalismo, de .um lado, a mada, no mundo mte1ro? Conf-esso, 
Ex

" d d h · · h J hberal democracia de um lado, e o honestamente, que descop.h-eço. . 
. me con.ce e gran e op.ra, mcor~ êste. E foram êsses omen , que hO e coniunísmo do outro la.do? E' entr~ 0 0 que eu posso afírmar, 'categori­

porando ao meu discurso êSSe tnani- se mostram alheios a êsses fatos, que ~d · cte 
festo, qu-e encerra a apreensão da mu~ tolerâm essas vinlências, foram êsses neo-fascismo ou o fascismo que res- camente, sem me_ o,. sem rec~1o 
lher brasileira, da mãe ._braSJleira, homens que, em 1964, violentaratn a surge em alglU1s.países do mundo e os qualqu-er ç_ontestaçao, é que a JUven .... 
diante dêsse clJma de verdadeiro .ter,. ordem legal, derrogaram uma Const.l- outros si&temas vigentes em alguns ou- -tud-e do mundo inteiro d~seja d1~sen-­
:ror impla.ntad.o no Pais, 'q~e f_az com tuição e implantaram um regime que, tros. países? volvimento, progresso/ paz, compreen ... 

- f t ... 1 • 1 ·Já hoJe, em perplexidade. todos per- são, fraternidade, lib-erdade ,e amor. 
que a· mae 1que sempre ·m rauqm a diziam, era para servjr a pureza. ao guntarn: qual a liberaJ:Nemocracia?. • No .ctesenyo1viment-o e no progres?o 
quando o filho sai de ca.sa. sistema d-emocrjãtico de Govêrno e "l,.l .:::~.. f -

1 
· d' fra.ncêsa, que está em conflito com a está a paí.·te, econômica,, a. ~at.rs açao 

.Eu -pr.esenciel, Sr. Senador LinÇI .de P:'lrà ~ defesa. ~aS .P~·erro~~t ;-as m l- norte-americana? ·Qual o socialismo, o plena das_necessi~ades do homos eco--
Mattos, há pouco, o que reprt::senta v~~uals, :de~ pnnCiplos c Ist.ws e da praticado na Suécia ou o socialismo nonticus. _ . 
isso. Estive na pequexJa República da dJsl:Hl~~shdue~r~aian""' meu prote~to sustentado t:~elo Partido Trabalhista E relembro as palavt:_as O:o própno 
Guatemala, fa.z !5 dias, e ·sentt o·ctra- · 1 ' """' ';:,, Ine-lês? c "sto· ·,,.,.~em só "o pao \'lVe o hO· contra o que houve no Estado da- o • . b · -'-'"'~ ~ '"' • • - 1 
ma daquele povo,/dtvídído numa luta Guanabara e em Brasília. Paço uma Qual o comumsmo: o sustentado :por roem,_ mas de to,~a pala~u~. ?ue ~a 
radical entre direita e esquerda, que oblata aos Céús pelas vítimas que Moscou ou o sustentado por .P~quun? da boca de. Dei!-s . _Nem so do pao 
fórmarám seus grupos ten·oristas, que tombararn .e louvo a. atitude de um Ou o _?ustentado pela Iugoslaym? o_u v~ve .o ,hm~em, Isto ~e, o home~~a~~ 
anunciam as vitimas que vão alcançar Governador que-agiu com serenidade, o sustent!l?D pel~ Tchecoslovagma? v1ve1~ pre;ctsa ~e -P~o,. mas,.~~ , 
e que, à luz do d1a. metralharú e ma,- 0 sr Abreu SOdl·é de s~to Paulo qual o ststema. o à-e Israel ou o da de pa{) v1ve o 11om .. m, tambem, daS 
tam, na cidade de Guatemala. Quan- Onte~1 os estudanteS saí'·a;n à· rua: Su.u~u'? ou o da Itália? palavms que saem da boca de De~. 
do o menino-atrasa cinco OI!- dez ml- na Grande Cap·tal pnullst; Houve ai~ . Estamos:. po;tat~lto, num mundo cte E o própri-o peu~ Er!lcarnado n~ .Cns­
nutos, de volta da. escola, .Jà a m~ guns excessos ~porque nâ,; nego que mterroga-r;oes. Nu:guém sabe o Que to.. M·sim se· exprtmm: "S~ o !J.lho­
fíca apr~ensíva, a t~lefon;lr para onde em '.meio a éssas manifestacõe-s há, acontecer~ amanha. . . isto _é, o Crtsto .-: v~s llb.e-rt~r, ver: 

,possa col~~r uma mformaçào, tem-a- também os extremistas que ~se infil~ ? ess~'l msegurança gera toda _a m- dad-euamente setelS hvres, e conh~ 
rosa.· de que- o seu. rebento h.uJa., sido tram e Procw·am expJoraJ·. 0 a.i·dor e q~1etac~o que se no~a no mlJn~o in.;. cereis .f!., v~rdade e a, V€-l'dade vos ll ... 
seqüestrado ou ha-Ja tombado VItima a bravura. dos ·ovens -para ·~eu~ obje- te,:ro. Nós estamos VIVendo de dJsCut.ir bertara • 
de· u~a. ba~a perdida, nas lut~ l!e tivos escusos, ~~as aPesar do; r~cessos. violên~ia.~, J.?rot-esta~ contra violências. Pão, portanto, ~ libei:d;tde. o Deus 
r~a, qu-e .ah ,se travam, A ltolte, a apesár das-distorcões. como·a agr~s- E a vwlencm é umversal. da lib-erda~e esta pres.e.nte em. tod~ 
Cidade ~e Guatemala se transforma são ao "Estado d-e. São Paulo'', a uma Deveríamos silEmciar diante dá. vio- cs ~contecim:ntos, que·Hamos. qu na 
~quase que num 9~serto, porque a .1?~- farmácia do Exército. não se repetiram lência, parta tneln.s de onde partirem? quel;·amos! mdepencte~~~€: da. nossa. 
pulação terr:e sau às ru~~e ?er Vtt~~ as dolorosas ocorrênciaS da Gua.naba- Não. Pnnc1po.lmente nós, que nos co- vcnLade, ele es~av pr~ e? · -
m~<fa por esses choques -entle tt dl .. ra .e são Paulo não tem por que cho--· locamos no centro de defesa das liber- Que. q~er ·~ JU. entu~n:as d <' con ... 
reita e a esquerda. · rar neste momento nenhuma vítima dades individuais e cc)letivas de defe~ A ehtmnaçao d:t.S g '~ ~,, - -
.' Já estamo~ quase atillg}ndo a &lfi: o que prova, Sr. Presidente, que a daqueles grandes princípi~s' que, inf;: flil~s a_nnados, -~~ !orror i;;O~l~lC:~td~~. 
esta_do de cDls.~, Sr · Pres1dep~e. No::., repressão é que provoca a: desordem, lizmente, .não estão sendo post.os &n am;_!l.ça de deshu çao ra P cole 

1~s têm 
ttqUl em B~Ia, q_ue te1nos _filhos no que a. repressão, como. na da- Guana- prática, e que se encontram insculpi- · Nao set ~e 07- no? es ·~ entude 
R1o d.e Janetrp, n~o sa_bemos o. q~~ bara - é que provoca a .baderna, que dos na carta àM Nações Unidas: o notado a 1!1_qu.retaçao da. Je ~d. ue 

"podera acont-ecer amanha com mn de~ causa vítimas que alimenta a desu- direito à vida-plena. e liberta do mêd;> que vem mun ciescendo, à 11.1 di a q 
les, diante das condições que as pró~ nião e 0 ódio' do homem e do cidÚdão . ' ' os eng-enhos de guerra .. os ·en~enhos 
ptias. autoridades estão tolerando, t{l.l~ Para oride ·vamos'. N.i

1
}.oue'm sabe. _ 0 conflito é gerado pêlo subdesen- de destruic;â{) se aperfet~oa!?, ~ t~e; 

ve~ . até estim':!lal'"!-do, .Pa!a JalCP.nça.r voJt,-imento? E pl>l' que também há didu que. o átom-o, ?-O mves e .. e 
~bJetlvos que. n_ao ~erão ~teu;, cer~a- O estado geral é de perplexidade. é connH.os nas nações desenvolvidas? usado. r:aza _a. paz e usa~{) para a 
mente, à d-emocracia bras1Ietra -e aos de ansiedade. Não se iludam, porém. Segundo alguns 0 conflito ..r-eractO destrmçao. Ha um paralehsrno~ entre 
destinoS do Pais. .. os homens da nossa geraçã.o ou da pela juventude sÓ existe nos "'pai~,s 0 armazenamento e a construçao-e .o 
. Agora mesmo recebo uma comuni- geração um pouco acima da. minbn. supercapita1istas 011 infl'acRpita.list~'"s· armaz~namento ,d~ arma.s; de ~estrui­

·ca,ção de que oS lideres estudantis es~ que estão no Govêrno. Não se iludam E por que 0 conflito estourou e ai ção e a ·inqui-etaçao d;1- Jpyent.~d,e .. 
tão sendo caç~dos, _na Gua.nabar%> c~· quanto a. isto: pela ordem natural das está, nas nações comunistas,· ria~ nuüs Ma·? porqu-e- a juventude e m1~1s af1: 
mo se fôssem crlmmo.sos _de al.ta per1• coisas deixaremos êste mundo primeiro avançadas como nas_ mals atr'asadas va,~flx~mo-nos-?elas. Mas a ':.nq~.e 
culosidade, com_ fotografias _distrib,_li- do que êles e· não ·há .uad"t, não há. na culta TchecoslOníquia como 11d ~:Jç8~ c geue1:a11zada. !odos E~ta~nos 
dM em DelegaCias de Policia e prOJe" violência, não hã- prepotência, nâ..o t1a China que está _ainda· no inicio da sua 1r.qmetos. A 1nterrogaçao é fe1ta por 
tadas na televisão, a fi_m de serem truculência, não -hã assassinato, não grand~ revolução? ta-d~s- nós. Apenas. a juve11:tude revela. 
pr!!sos, certamente depoiS de presos há nada que detenha essa mocida-de .Sr. Pr-esidente, ou à crise ·tem corno aqullo, n ... a. sua Imp-et-uosidade que~ 
t-orturados e, ninguém fique em grau· na sua luta para.implantat elll nosso ponto cent.raJ a liberdade'> . muHa·3 vezes; ccultamo-s .. embora exts 
de dúvida, talv~z tamJ;lêm até assas- ~ais um regime que. corr-esponda ·:~os Falávamos, doutra.'"" feita.' ;:;ôbre a ta· o mesmo sentimen!o dem,tro ~e ~!'B 
N.uados. . . semi anseios jovens; um regime li'vre exigência da Juventude revelada e:n me:::m::ts. d~ntrp _d~ nos, os mal;:. ;;d.'.ll• 

r tt~'S!r.n que estão ~c.Jmtndv re- dessas discriminaçõês. odiosas que aí alguns países. socialistaS e comuúi~- tos, üs. malS Vl~'IdOs·. _ . 
sotyer 0 pl'()blema estudantH, ~om êsse estão, um regime que seja o pálio PFO- tas: "Nós temos pão, nós temOs- terr~. Senhor Pres1dente, o que e:; ta_· paq 
acirramento de . ódios, de Htncores. têtor de todos os brasileiros, e é isso, isto é, possuímos um sistema em que v-endo é que certo?. go;rernru!tes, in-~ 
çom ~ssa irreversibilidade. ,de po~!-ções. tenho certeza, que a ·mocldt.C) brasi- nós vjveJUos e estamos livres da ·~orue, cJusive os c) o Brasil_, na o estao. com .. 
;aquecidos muitos dêssea que e~t..\o ~s- J.eira deseja neste íntsant.e. (Muito dAa miséria, do ânalfabeHsmo, da igna- p1:tr2nde?-d? os. deseJOS d·:l· mvctda?e., 
slm procedendo di! que tambern tem bem; muito bem. Palmcis.} · rancifk Mas onde está a líberdac:tP.? Ha repreSEao v1o1enta aqui; ali e aletp., 
·filhos, de qUe i!sses filhos também s\i!l- o SR. PltESIDENTE;- Pão e- terra, e também, liberdade, é 'O com a díiel'ença 9-u~, em Ibu~~ pai-
tem· os mesmos. nnsefos, lutam pel~ . . . . _ _ que L~ne prometeu. Mas, onde estâ ses, cGmo na propna ~ugosl~via co ... 
mesmas relvindicaçOes, que poderao (Gzlberto 11-:!armho) -,'!'em .a pala- 1 a liberdade?" munista·, o Marechal Tito, d1an~e da 
tombar, também a.tn_anhã,_ vitimas ~e vra. o Sr .. Senador Aurelio VIanna.- E, ent~o, alguns analistas pergun· .':~belação ~n. ju_v~n~ud·e, qu-e qu-ena re .. 
bala assassln?- de um poltcial. desati~ 0 SR. AURELIO VIANNA~ ta~: sera êste o fundamento, a ca:usa for~as Ul.ll.V~r~Ital'~>:1.s profundas, pro .. 
flsdo, mal onentado e atê-efShmulado pruneira do grande conflito a que u mo.eu rfr3.ltza-las ou abandonar o 
r,. prática do. crime. · .- (Sem revisão do orador) -Sr. Pre- humanidade- assiste? . pôst.o. . · 

Eu jantava, ontem .. na r·esid~ncia: de sidente, colho lider do meu Partido· e Mas,. de outro lado, há pa"lses qu:: A diferença está em qu-e· um velho· 
tun amigo, na Superquadra 1061 'lllQll· representante ela Guánabara deveria, asseguram plena liberdade ao povo e de ~et~nta e tantos anos. mas de uma. 

.do ouvi ruidos de sirenes e v1, pela ao· certo, ter OcuPado a tribuna <:m à sua juventude, pn.l'a que se manif"--;:;- anergia fcrmidúv-zl, cuja r.-utoridade 
$anela do- apartamento, movimenta- primeiro lugar, mas recebi do meu tem. E, então, alguns observado;e.s vzh1 da rE.•3istênci·1. que lict·erou c(}ntra. 
QAO e correrias. cm~panheiro de ~~meada a comun:i- perguntam.: será qu-e a...mocidade, iles~ o nazí-fasciuno, humildemente, ba~eu 

f!abem v. Ex.as. por que? Porque
1 
caç~()..de que êle Ja. eatava preparado ses países, que tem pleria liberdade -d~ n3 peit,o t1. SU·J: culpa e d~cla~·ou qUP. 

aa área da quadra estavam reunidos! para faiar· o que iria ttsa.r. da palavra. expressão. está inconformada também? o Esta::io francê3, sob a sua direção,~ 
t\1s;uns garotos conversando· apenas, E o fêz ·com bri.lhantis:.tYJ, repr.esen- E está lnconformadn. _))Ol' quê? porqUe não havia ::~.tmtad-o muitô b~m. para 
.D:Jlestrando apenas, sem nenhum in· tando o pensament?, a.ssun g. ~,.e;.'l, do,se tem liberdad-e cl~ eXpressãô o povo o problema universitáriO; qu~ as uni-

l 
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!t"Sidad-es continuavam quas~ que, co~ a. área do lnconfornli.:ílilO nacio-
o na. Idade Médi-a, nas suas estru~ nal e arrastando· o :i'ais à anar-
ras fundamentais. Declarou ainda quia e ao caos". 
1e iria resolver o prob}ema., aten~ l\.ác diz que a juventude é que está 
mdo ao clamor da juventude, em~ 
.ra não permitisse a anarquia. No avastando o Pais para a anarquia e 
:-asi1 e €m outros países, entre·tant{), o caos. E: o Govêrnu, •·se n?.u atender 
1mo j{t dissemos neutras vêzes, 05 a.:: just!'ls reivindicações da juventu­
we:mantes reconhecem qu::: as estru~ de··. E:ttenda-se: do Povo brasileiro. 
1r~ atuais caem de podres, reco~ Sr Prc:>idente-, falot;.-se muito na 
:1-ecem que todos nós, através da ju- i•1vasao do Congresso Nacional pela 
mtude, desejs.mos reformas profun- ju·vcntud:. Náo houve invasão ue-
1s no nosso sistema d~ ensino, trans~ illmina, 1'. juventude veio abrigar-se 
lTinando r;s nossas Universidades não na Cong:::-e~so Nacional. O .que nouve 
:>enas em máquinas de palavras, mas foi um cêrco do Congresso Nacional, 
n n·lgo qu0 construa, e que E'lltr.egue o que hcUVP lo:;. o interêsse de politi­
> R?.is um grupo .especializado, pre- cos - e quero conhecê-lo pO.blica.­
lrado cientificamente para fazer lllt'I~te - tanto da AHENA como ílO 
~ce a um inundo que duplica a sua l\WB, em resolver o impasse. 
}pulação, cada 30 anos, reconhee.e U s:·. Artllur Virgílio - Permt:a-
zdo iSS'O e decla-ra: nem peil'mitimos .m~ V. Exn. um aparte? 
1arquia, nem garemos a reforma. O sn. AURI!:LIO VIANNA 
;tan diferença, a grande diferença. Com l}l.uito prazer. . 
Senhor Presidente, pergunto ·- re- O Sr Arthur Virgílio - V. l:xa.. 
to - quais as novas estruturas pe- diz mu:tt) bem, êles vieram abrignr­
s quais se btl.t.e a mocidade? Estará, se, não inv~diram, absoluLa:m::z.te. o 
>r ventura, ultrapawado 0 marxismo Congresso Nacional e a-.tui tiveram 

filosofia marxista? o Estado ba~ um comportamento que pode ser con­
ado nesta filosofia? Esta a ultra- sideraeo e}:emplar. Vieram porque 
~ssada. a democracia liberal? LUt-e- lmvian sofrido pela madrugada via­
~ a mocida·de pela democracia so- lêncir. po!lcial: estava111 dormindo, 
ai? A Ditadura do proletaria.do, se com~ acabet de citar ao senado, mo­
J-e já houve ~ssa Ditadura, está ul- ças e rr..pazes, e foram acordados de­
a:passada? Qual a nova estrutura baixo cl~.> bordoadas dos policiais. 
!ll5tica. pela qual se bate a nossa O SR. AURl!:LIO VIANNA - V. 
;mtude, inconformada, aHita in- Ex8. dis\"!Ursava, focalizando êste as-
lieta? ' pecto da questão, e eu aq-ui int.ima-
E' a luta csontra o Estado potente c mr.t;te- confirmando. Tenho amigJs, 
1e s~ r.evela impotente para resolver toc'Ofi nós temos amigos entre univer­
; grandes problemas d,1 atual Hu- 1sltt.rior, e professôres de Brasllia, nüo 
1anidade? QUe hã n-eces.sidade de re- ~nwe.nte o que V. Exa. declarou, fo­
)rmas,. .. ._tcdos nós sab-emos e :r.ero- rant acordados jovens, mc~'i\Jbas, que 
hecemos que. o.s há, particularmente, se encontmvam algumas de camiso­
-C)s pMs·es subd-esenvolvidos e em de- la, leva<l~s, violentamente, para o !)l­
mvolvimento. tio da Universidade como conseqüên­
Imaginem o S-enado Fede1·a1 e o cia de terem essas meninas, essas jo-

creverem' sõbre esta fase da vh.la na­
ciC!JaJ, hâiJ de encontrar as palavras 
que, aqai, proferimos neste momen­
to. 

O SR AURELIO VIANNA- Mui­
to obrigíl.do. 

Então, se compreendem est::1.s :pala­
\'l'U;-: no Ct!S( do "COlTeio da Manhã" 
!uwucl _: grande editorial, subordina­
das ao -tema: o Limite. Haverá uma 
abertura bem ampla para uma solu­
ção, para solução a curto prazo, e 
J;:lJ a soluçnc a longo prazo. 

1'Chegamos ao limite em que a 
st:a omissão, a sua inércia, ~ a 
sua inapetência para ur1 gesto de 
grandeza significarão a abertura 
cte Cias amargos para o Brasil. 
E eis o que não pode aocntecer. '' 

E fala o "Correio da Manhã" da 
atitude que o Presidente ci.eve tomar, 
êle como principal respons<.i.vel pela 
poHt-ica, em todos os setõres, que se 
pratica no Brasil atual. 

Ninguem ignora que o sisteraa po­
lítico br<>si 1r.iro é o presidencialista 
ultr::t forte Se não chegamos a ser 
ttma ditadura, temos um sisten:n. po­
lítico ultra forte, repito, e qw.! não es­
tá n.J.Uito cllstante dos limites que, ui­
tt'apassados. farioxn. o BrasU menp­
lhfll" na ditadura. 

(Li!) 

"O Sr. Costa e Silva te--{1. o 
apoio d&. Nação se retirar aos jo­
vens os motivos justos dos S'.:us 
protc:;:.tos, atendendo-os nas suas 
re1vmdicações especificas, a co1n~ 
ça1· peJo cancelamento da Política 
de repressão adotaU.a para conter 
aque.las ~e.smas reivindicações." 

Não é para conter as· jo•1ens; é pa­
ra conter a:, reivindicações dos jo­

)VO brasileiro se as estruturas atuais vr;_l~S, sido obrigadas a colocarem, já "St não 0 fizer, estb.l'á ampli-
_)rem ns estrutura~ dos próximos de pe. as suas mãos nas nucas. Quan- anr~o 8 área de inconformismn 

vens, 

nos. Como Viverá a. humanidade tio qualquer delas pedia para satisfa- nac:onal e arrastando 0 Pais à 
:-asileira. daqui a. trinta anos com zer um.a. necessidade fisiológica, na- 1 , 
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em-tanto, defendendo aquelas refor­
nw..s. d(Jf~;:ndendo aquêles princi:piOs 
que trarão digini.da.de ao homem e (i.Q 
cidadão e, certamente, que êsses p;tn­
cipios serâD vitoriosos. Continue a 
sua luta contra a guerra, contra a. 
destruic;fw coletiva, pela harmonia. 
dvs hon:.en:::; em . qualquer parte da 
\.Cl~a. Continue a sua lUla peio õc­
~envolvh!lento, pela ordem social e 
pela solução dos grande& prolJlemas 
cp<! noz afligem. E a mocidade, as­
sim procedendo, estará dando exem­
plo para muitos políticos e muUus ho­
W!ens escitrosados pelo reaclonalismo, 
q11e sâCl indignos de viverem como po­
Jitieos PHm<> época de transformações 
C'Jmo é ef:>tn época gloriosa em que vi­
ve a humanidade. (.J:f!uito bem! Mut­
to bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE: 
tVictbrino Freire) - Tem a pal!i• 

vra. o nobre Senador Lino de Matt·ls. 
O SR4LINO DE MATTOS: 
1:iem revisão do or(Idor) - Sr. Pre­

sidente, conforme afirmei há dias, 1 e­
ce)I der;.úncias serissims.s de que há 
U.-'11 plano para a destruição do Lóide 
"?-6 sileirn. 

A sen1elhança do que fêz, ou eBtá 
fa?t-nd.; o Govêmo Federal com a. 
Fábrica Nacional de Motores, se pre­
trn~dt: fe1zer, também, com o Lóide 
Brasileiro, destruindo-o atnwCs de 
provictêt:eu·,~ desastrosas que es~áo 
:;PT;.de> tcmadas. 

Enc,amit~hei já, a prop.ósito do as­
sunto, a1r;uns requerimentos, Hoje, 
estou erwaminhando mais o seguinte 
au :r-;:linistr."J dos Transportes: 

19 ~ c Lóide Brasileiro obrigfldO 
a eX('Cutar serviços associados nS 
·emprêsas designadas para operar 
em sUrt!'" linhas? 

2ç Em caso afirmatlvo, concede 
a estfl.'i emprêsas alguma partici­
paç:io nos transportes e até mes­
mo receita? ~sa. estrutura., quando nós, fat:Úm-en- t1lrallssimo, lhes era ved_ado ésse Ui- 1~t~~~~~:s. e aos ct\Ob. 

\ t-eremos de 180 a 200 milllões de reito. 39 Ainda, em caso afirmatJvc, 
abitantes no Brasil? Note-se que a tônica do meu dis- ''Seremos vitimas do pandemô- qm.\.1. 0 montante qu-e dispendeu o 
1 Um dos jornnis mais imp:>rtantes do 
~ra.sll, não só da Ouana.ba.ra, anali­
llld<1 I) ::.nblema., tem esta -expressão: 

ctu·so nflo está naquele sentimentalis- nio, mas também êle tragará o Lóidc Brasileiro, no ano de 1967 
mo piega!:l que revela. sempre a nossa liCU Govêrno ou, pelo menos, iJes- . e de janeiro do corrente ano até 
emoção e, graças a. Deus, nós latino- truira a imagem de govel'ndnte a presente data, com a citada. 
americanos somos um povo emotivo, democrata na condição do qual se part.icipação? (L .,.,·c·) 

"..::.:.~z.nde-se o horizonte da bor~· 
rasca. O Presidente continua itn~ 
passível. Sens porta-vozes subs­
tituem êss silêncio enunciando 
_que o Govêrno, embora não pense 
Ein adotar medidas de exceção 
llão hesitará em suprimir deter~ 
minadas garantias constitucio­
~nais. cont~ua, portanto, colocan­
d? a ~uestao em U!tmQs de ?Olf­
Cia ••• 

somos muitc hmnanos, mas não po- esmen o próprio Presidente." 
deruo~ deiXar de revelar êste fato, de 4"' A imposição ao Lóide Brn.st-
ccmpreender a revelação "do nobre 61. PresiG.entt>, !lqt;.~ certa a mocl- leh'o dt• aceitar a. situação refeli"-
Senador Arthur Virgilio com ésses da- dade, a qut> nos ouve e aquela que da no primeiro quesito não ~ons-
dos e er.tão aquelas moças, principal- não nos ouve; a que tem vindo ao titui uma forma. para acobertar 
mente elas, principalment.t. aquelas Corgrcsso e tem lido apenas referén- possh•(li~ fracassos das-emprêsas 
meninas ficavam ali co41stnmgidas, cias sôbl e nossos discursos proferidos concorrentes, o que evidencia 
terrivelmente constrangidas diante de. at:m dentre, de que o problema não inaceitável proteção? 

ti d t I d I d é seu apenas, da juventude; o proble- . 

Há. baderna? Reprima-se a bader­
a. Há necessidade de reformas. Não 
,a;~ fazem, a baderna c.ontinuará. 

endo) 

uma a tu e bru a' e umc. at tu c ma é nosso é do. Brasil inteiro· dos fu Prl'si'ilente, dentro dessa onen­
terrorista, de uma atitl<C:.e que elas joi'ens e d~~ adultos; é univerSal, é h·'>'ãc de colaborar at~·avés de reque,... 
não entendiam, não coOl!)reendiam brasileiro· é latino-americano é .sfri- rimentos de informaçoea, estou enca­
como poderia ser tomada porque, em cano; é cio super-desenvolvidO e é do n1inhando doi~ a~ Ministério da A~ri-
nome da Democracia, que"l·inm com- tntra-d.esellVOlv1do. culturr. o primeiro dêles nos segwn-
bater a violência da Juventude, n tt:s têrrr.os· (Lé) 
subversão da juventUde e a ditaàur.(t Ao invés de nos jogarmos uns con- ' 

"0 Sr. Costa e Silva tem rcpe­
_tidas vêzes proclamado a sua 
compreensão pelo3 jovens. O seu 
Ministro do Planejamento ch1~gQU 
a lhes elogiar o espírito de ~·ebe­
liâo, como saudável à consciência 
nncional." 

que a juventude queria. ' tra os olltros, procuremos saber quais 
Sei que todos nós estamos ansiosoS slá.o os que comungam dos mesmos 

de ocupnr a tribuna para mani!estar prjnclpics, e que lutam pelos mesmos 
a sua opinião, da.r o sEm protesto. objetivos sejam moços sejam ''ell10s, 
Ainda e~tâ aberta esta Casa e ain- Se todos nós lutarmos pelo desenvol­
da podemos !alar e descjamos,·porque vimento pele respeito à liberdade, 
Cl'€io que ainda há tempo, que venha pelo estabelecimento de um sistema 
um.0. at~tude positiva e alta,. uma a.ti- autenticamente democrâtieo, pelas 
tudl1'; de grandeza dos Própnos gover- grandes reformas estl'Uturals e in.fra­
nar:te;;, que reexaminem a liUa posi- estruturais que nos unamos - mo-

Então, conclui o jornal: (lé) çãc. O incon!ormismo; particular- cidade (I edultos. Ao invés de sermos 
"Quer, dizer, então, que há nf- ffi('nte àa juventude, é universal e é quantidades heterogêneas que não se 

tida divi.~ão no Govêrno." brasil_eiro, ma.s as e~losões, os _protes- podem adicionar, sejarr.cs quanttdn-
tos Vls1Vt1s amda sao sectoriais. Co- des homogêneas que, adicionadas, da­

E eu completaria: nenhuma. casa mo que grupos ainda esperam que a rão um:~. .some imensa, diante de C!Uja 
v;dida pennanece de pé. Está es- voz do bom4ienso, a voz do equillbrio soma de ideais e de principias co-
00. (.lendo) se faça ouvir pelos que nos govr.r- mur:.s nenhum govêrno se sustentará, 

~'1!: a impossibilidade de supe- narn, pelos que nos dirigem. ou compreenderá, ou terá grandeza 
rar essa divisão que explica. a 1m- Sr. Presidente, fiquem aqui dentro pmp, compreender e, entendendo, rc­
passibilidade do Presidente? O'.l sa1nm daqui as palavras que es- solverá os grandes problemas nacio­

tamos pronunciando, estão pronun- na.ts ou, então, êle se destruirá a si 
O Sr Costa e· Silva terá o apoio ctadas. Marcamos a nossa posição. me-E.ffio naturalmente antes mesmo 

da. ~ação se retirar aos jovens os O Sr. Arthur Virgílio - Permite- de ser· destruido pelÓs seus adversá-
motlvos justos de seu protesto, me V. E.s.:a. um aparte? rios. 
a~ndendo-os nas suas reivindica- O SR. AURltLIO VIANNA - Com Sr. Presidente, enquanto a juven­
çoe~ especificas, a começar pelo grendu prazer. tude lutar defendendo os principias 
caneeiamep.to da política de re- o Sr. Arthur Virgtlio - E ficam que vem Proclamando, no Brasil in­
pressão adotadã. para conter para a História. Ficarão registradas tR.iro eS&>. ~uventude não poderá dci­
aquclM mesma..s reiVindicações. nos no:::sos Anafe, e, imanhã, quando xar de contar, inteiramente, :por com­
~ ~ P !~. I!Otarli IIUIIlllan~o o, ~lllJI~ e »>torilld<!l:."l'• ~»JeW. COjll o nosso apolo. Contln,ue, 

19 H:\ algum estudo ou projeto, 
DC1lo'!~ Ministério, 'Visando à. raciQ->: 
na!iznção da politica de preços 
dos adubos, inseticidas e máqui­
nas agrícolas, para que os lavra­
dores brasileiros possam, com au-· 
xilio dêsse Ministério, adotnr as 
pratlc:ts téCnicas reeomendadas 
·pela cil'ncia agronômica? 

2° Em caso afirmativo, enviar 
cópia do referido documento. 

O &egundo requerimento; dirigido 
ainda ao Ministério da Agricultura, 
está assim redigido: 

19 F bram sub=netldos i\ apro­
vação da Diretoria do IBRA os 
Eeguintes contratos: 

a) com a firma Geo-E:xplora.­
ções - Pesquisas Geológicas e .. 
Hidrológicas Ltda., para. exami­
nar a fertilidade d~ solo d.a Fa­
zenda vecchi, no Etsado do RiG: 
de Janeiro, no vaiar de 60 mt­
lhões de cruzeiros velhos; 

b) com a firma Ormessa, para 
uRevlsão àe Normasn do Institu­
to, recebendo mensa!mente 7 mi­
Jhõ,es de cmzeiros an~oo;. 

-

·~. 
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c) com a firma. Ormessa, Pat;'a de, melhor seria - ao que se diz, sfgnio consciente tão deletBrlo as- !rances~. DeclãrOu êle, ele público 
"Estimativas- de ·rerras Pú1iicas" ao qu~ se p-rorõe, ao quo se idealiza stm ... 11! impossível, é insano, é ina- sem mêd:o de quem quer que fôss~ 
e Levantamento de Areâs de Imó- e ao que se pro:::ura l'efle(;ir nestas creditável. Errei, o govêmo errou, rilas comprE 
veis- Rurais, no valor de 47 mi-- duas Casas das verd~des sôbre a sf-· E num descas(}> asshti, não podia end~ estar situação ·e va1 corrigi-Ia. 
lhões de cruzeiros antigos, quan- tuação politico-sccial do- povo bta- aeontecel' outra coisa r.o q11;) su::edeu o Sr. Josaphat Marinho ·- Permil 
do sOmente 0 mRA possui os .:)ileiro, é uma coisa d-essas tão ino· O recru~escimento e o exttemismo V. Exa. um aparte? r_.ts;~entimeni 
dados para ~sse t.r:Lhalho; minável que não existem adjétivos das posições estuciant.is. )"i; <:larn, nin- do orador) - Pteclsarn8nt0 nes1 

d) com a firma ormessa para no vernáculo capaZes de lhe -fazer guém pade.lhes negal' as razões. Se ponto assinala v. Exa. vue, no cas 
c<~ncontro da o.mpacárl" do justiça. Parece mais QUf! estamos a reduzirmos a situação para uu1 qua- do G~vêrno brasileiro, ~faltando-Ui 
Território, no valor de 1á milhõe.!. reincatnar uma côrte onde uma aris- dro clinico, nquêles denke meus· no- grandeza

1 
também lhe t2lta hmnil 

de cruzeiros antigos e a~é a~ora toc1·acia de prhilegia-:im; . burocratas bres cGlega;; q11e ~ão mêiicos sahem dade, que nem sempre te pode ·~xl 
sem apresentar r~!a+.ór10 ~ins!, se incumbe, . pêrsist-entHmente, em melhor qu-e ni:J.guéru. Q'l~ as sín::iro- gir. Pior, porém, é .que ~he escassei 

, embora já paga? {fornecer copias filtrar os quadros cho<;ar.te.s do q:t.:e rnés avisam um diagnôstu:~~; c que s;. ·inteligência que, posta em nçoão, Jh 
autenticadas dos referidoS contra- se passa no poVo, pam que sõmênte forem descuradas as Consc:quências preserve a própria :mtoridv.d'2. "1st 
"tos).- , uma imagem amena. desvirtuada, ~ó pod:=m -~:f'niler a· agr;narem-!le e é que é incompreensivel pura ·o cl 

2~. Quais os ~omp.:mente.<> _dns suave,· minirnizada e fá.voráv~l, sem- terminarão fatalmente r.a. morte do dadão brasileiro. · 
firmas Geo-ExploraçQ~...s PeSltl!lsas pre que p{)-ssivel, n-ossa chegar aoS -paciente. o. SR. AARAO STElNBRUCH "7 

GeológicaS e HidroJóg!cas Ltaa.. e olhos d.o soberano a fi~ de não de·. Outro estudante foi mortn, desi.:1 Tem v~ .Exa. tOda razão, poiS o Che 
da. -firma Onnessaí' · . sagradar-lhe o humor. Ou será que vez uma moça, 'além" de outros con- fe do Governo· continua. a. dizer qu. 

3.9 os ·.componentes dessas f1r· o ·so-berano tambhm faz parte dêSse forme noticia a. ünpr<!nsa. Nos ata- não muda os quadros Ua administra 
mas exercém funç-ões no _JllRA clã? Eu não sei e duvid·G muito que Ql.les, cargas, correrias, su-rr&s e pau- c.iio públiCa· brasileil:a porque está 
ou têm parentes em fun~~w de alguéin o posSa afirmar err. Pléno co~ Iadas~ um policial falecen também, :fel3olv~n·':lo mUito benl cs problema 
relêvo nessa Autarquia? cEm ca- nhecim~nto de. cau~a. ·. · vitima de um petardo·que a própria naciona_is. , -
so afirmativo, relacionar !JS ~lO·- Sr. Presidei:l:i;e, possivelmente al- pericla crinúnalística ·tonclniu por 

· mes e funçõeS dessas pessoas> . gu.ns ele meus ilg.stres cnvintes pos- haver sldo atirado ~ie urna altura Mas,· acentuou De Gauile-: (lê) 
~onfortne se depreende daS ner-- sam estar estranhando a enfase caus- considerável daquelas que só de um , c'Etrei, o Govêrno errou ... mas com 

gúntas, tt_ata.--se ·de- denúnci!l com aJ·- tl<:~ant.e destas-- m1nhas -oalavra.s, ~u, edifício se poderia. al<:!_ançar. Os ~s- preende esta situação e vai corrjg1 
guma. ·senedade. Nao se ·compreende, que já por diversas v.êz~s -e o Ple- tudantes estavam na ru~. se:ndll to- la''. 0 fraco tornou-se forte ao de 
por exemplo, que 0 mRA esteja apro-. nário . é minha testêmm:llm - pro- cados a cacetadas pela reprGSsão pu- mon;,tra:r a ·coragem de .se dizer fra 
va.ndo providências àeSBa. .nat~re:?".a., curei abordar êste assunto, êste pro-. licial. Não há dúvidas de. qu~ os es- co: Foram palavras ql.mse·•mágicaS 
a primeira· delas com o dispêndio de bJema graví.§sipto, com FI' máxima se- tudantes ocupassem jane_las de édl- Tudo serenou a partir daquele. ins 
60 milhões de cruzeiros velho;;, ~u- renidade de ânimo ·e t:atamento ele- fícios para um apred;.:ejarnento pre- tante porque de arilbas as partes 5 

. tra com disuêndio de 47 milhDeB de vado. Por duas vê.zes :já tive a opor- meditado. Mas grandl;:! parte cta· Cn- com. preendeu que âmag.J das causa 
cruzeiros velhos e a terceira. com ·18 tunidade de ocupar esta Tribuna pa- fase governamental se ·C!'istalizou em do descontentamento llavb ·sido atin 
milhões, sempre apar~endo, pràtica- ra subsidiar .-.om os meus mo .. :testos tõrno do soldado- perecido no cum- gido. Aqui, 'nós temos llomens •·for 
mente a mesma- firma, f:em que, _pa- conhecimentos aquêleS n. tlll~>m cabe p:rirnento do dever. E a.us est.udan- tes" que proclamam~ sua tortalei'I~ 
ra ta.nto, tenha sido ouvida a dtre- a i_esponsabilidade da re:s~1ução da tes, homens· responsáveis Dela ::Ustrt- -vêm dizer que não tolerarão subver­
toria do próprio mRA. questão ·estudantil brasi!eirrt.. Mas buição de fôrças no- Brasil reunem c sõ~s da ordem e que se ~ma mino 

E além desta. _ falo em denún- .fo1 em vão, e ;üsw c.l'.lv~dos ·le mr::r. Imprensa para: o precfpuo flm de. su- ria inSUfladora, só existente ·na ca­
cia. que recebo, não ~firmo - cabe ~a~or mereceram tantG eu quanto blinhar que são "profissionais da lu:-· beça dêles porque a minoria referi 
ao Ministério da Agri~ultura. prestar 1numeros. de.. me~ nob;es co1eg~s que ta" (sict e que "aceitam o desa- da .ai está, mas é aproveitadora, sõ 
a informação porque e estranho o be~ nuns causticante_,., transp1ra,ndo fio"... das vanguardas comunjstas mfiDte, e que se querem v.foléncic 
fato que ·me 'chega ~o conhecimento. ate r_evolt~._ proc)amaram daqui ú infiltradas nas rna1sas estudantis, muito mais violências ainda...éstes do-

Enfim, há outro requerimento_ oi absurdo, o msulto, a ofensa que o operárias, intelectuais, de teat!'o. etc nos da fôrça'. poderão ttesencactear 
quarto dir. -ln4do ao Ministério c!a Fa- tratamen~ go~erns.m~ntal à mor:lda- (sic). Tado nrundo está contamina- ~ 1 filh ,.1• tra · · 

' ~~ de e-tudw~a como ... ,m sendo eon do pelo marxlS· ·m-Ien· m· ''''''' -m"ol·!:'- Terão e es os e ~~ \las oll ns-zenda. E' matéria que me causou cer- . » " • • -. - v- .. - ..,. " - formaram-p.os já em autômatos qu1 
ta apreensão, porque t~e. mos, no Bra- d?-~ldÇ}, ~representa par<l: c:s foros da mo, e sabemos lá quantos outros· is- . ..,. d 1 d 

· mer crvilfza,.,ao de nossa Patna m~, 8, ••• -0 '"·'lUJ.dos .. , •• ~~.,. tatJ.dlca· •e- vivem por Vher apenas repro uz n 1 sil firmas industriais, fin'1as co - · ::. · "" - ......... ..... .. "' as ações programadas por seU§_ cria.. 
cía'is capacitàdas. a fornecer ao Mi~ PÍ'imeiro, foram os distúrbios quan- lação. · · dores? E' uma interrogação... . 
nJstérlo da Eduacção ~ çu~tur.~ mut- 'to ao problema das refeições estu- O disco executivo Dra;:;\!et:o real- Senhores dêste pais, mais urna ve: 
tos dos materiai/3 necessanos para 0 dantis, no Calabouço. Pessimamen- mente enguiçou na ranhura corres- apelo dêste- lugar subtraitb de po­
melhor desenvolvimento. do ensino, te conduzida sua evolução terminou pendent-e à patavra lrl~,)ltJg-!a. ··-ide<)~ dêres que tol!.•,cam que eu ocupe: -
Particularmente do _ens1!1;:, _svperior · ·com o mortlclnio inútil de um jo- ~agia.·· i~~olngia. ·: ouçam os estudantes! Éles querem 1 

· No enta.t:lto, a informaçao e ae qu~ vem. Choveram discursos. A tmpren- Mas eu, como. já .1firmei no inf- compreensã.o, calor humano, e· senti· 
oOoovêrno teria dispendido· 30 mi- sa nacional se viu atolad::\' de deela-' cio d·estas minhas pala vias; seu tei-- rem ressonância para. os seus .anseiOS 
lhões de dólares na aquisição de ma· l'ações governamentais exlrnindo-se mõso, e se Lins perslst'em em 11ã.o ou- E' quase. uma frustração tudo isto 
terial escolar com firma particular de responsabilidade ou transferindo- vir, eu .perteimarel em· répt:tir: _ Até es animais gostam de carinhl 
sediada na Alemanha Or.iqental. a - o que é pior - para minorias senhores, quem quer que me l'UÇa - e onde está o carinho :para os nos-

Dai o. ~eu requerimen~o: · de agltadores profissiónaiz; que dJ. em que ainda exista 11m res~!Ui"Jo'de sos filhos brasileiros de amanhã' 
·Requell'o, l)a fo;-ma Reg1mental, se- ziam estar insuflando a c.oleiividade vontade de compreender a situação - Com o chicote ninp:uém jama~ 

ja. encarnihhado a~ Exm?· sr • ~~- estudantil para propósitos de destrui- o. problema não é tdeO\Ol!,ict1, antes aprendeu nada, ou será que o .JDjP: 
nistro da ~enda o segumte pedido ção das· instituições poHticas vigen!es pelo contrário, é ~mlnentemente .su- . tivo que os aciona e criar uma. ge­
de intormaçoes,: . . . Como· não _pt-dia á<'ixar de ser, _ a pra-ldeológico! E tanto é assim que ração futura de recalcados e desa-

1_ .....,- O têrmo adrtiv9. ao. c~ntrato grande justificativa foi a ideologia, eielT!:plos- mundiais numa cadeia sem justãdos que só poderão tend~r par( 
de 6 de julho de 1967, 'lSSma1o por Neste chavão· quem procurasse en- fim apontam para êste mesmo qua- o mais. abjeto nlhilisrno de todos~ 
êsse Ministério ·e o da Educ~ç~o ?: teilde~ em pr~jeção o que o Govêr- drante! Não tetrioS 0 caso da. Fran- Pedem escolas - dêem-lhes! Condi­
Cultura, no valor de·.: 30_ '!li1bOe3 de no queria dizer Mabarlr.. percebendo ça, Onde a convulsão lntestina, sem ções ·de aprender - outorguem-nas 
dólares, para_ aqulsiçao de nm,t~rJal que ê1e.dizia que oS estudantes nada favor, foi, nô minimo, cem vêzes pior Amparo econômico para. estudar -
escolar, ,foi fl.I'Dlado com· o Gp~erno mais eram ·que Vitimas de profissio- do que as nossas, onde uma greve g'e- facilitem-nos!· Alimentação ~ pro­
da. Repu~llca Democrática. Alema ou nais da baderna. E .t0hegando a ts- ral, total. a mais comp1eta, pa.raJisou piclem·nal Enfim; não adia·nta con. 
com ~ fU'Illa Deutsch!l E.Yport tmd So as progtessas. as propostas ,de dJá- tôda a nação, dJas sem conta; e após tinuar a exempli!icar, vamós resumir: 
Imp_o11gesellsc~aft .. Femrne Cbanlk logo e- atendimento.de reiviD.dicaÇões os· escrutínios realizados, a posição· permitam que êles' sejam ú_que que­
Optik m.b.h., de ·B~rllm? .. não se fizeram esperar. . . revelou um indice vota.~:onal suplan- rem ser, estudantes, estdridiosos, de-

2 - Algum matena.Z destmado ao ~Depois, outros tumultos, peles mes- tando, de Jor1go; as esqu-erdas. gail1e- dicados a. aprender! E' s6 JstoJ Nad~ 
. reaparelhamento do ensino superior, mas razões - razões b~tidas motivos sas. Agitações estudantiS sub.sequen- mais! 
referido naquele· con~mto, pos~ui s!- sabidos por todo mundo, quê de tão temente afligiram governo:; socialis--. A semana próxima paso3ada, ocupa­
milar nacional? <Em caso afmnatz- impressos na consciência dos homens· tas das mais diferentes escolas, o va a tr.fbuna desta Case para testa­
va, relacionàr · êses m;ate~~a.l .e a~re- de direção dêste Pais, eu não estra- Partido Trabalhl.Sta btitânico, ··nas munhar um fato que ocorria na Fa­
sentar os motivos que JUS!aílcatam nharia que o Sr. Ministro da Educa- últimas eleições municipais, de maio~ euldade de Quiipica. da Guanabara, 
essa medida.)· ção. vez por outra tenha tfcto· pesa- ria ficou reduzido à proporção as- Os estudantes lestavam em gre\"'e por. 

o SR. FRESIDENTE: de1os, ~ôbre jss?· !•;tas diálogo, apro-- sombrosa- de um,a carl2ira., urna nó~ que não tinham os seus laboratórirn 
x!maçao, tentativa de c'>mtlrP.ensão isolada e sOzinha na 1nais completa dotados do material apropriado pars 

(Victorino Freire) - Tem ' pala- dos anseios da juventude,'" do seu de-. solidão. Os fatos, éste tiltimo sobre- o estudo. Era apenas e~;)& a deriva-: 
vra o Sr. Senador Aa.1·ãv Steinbr.uch. sejo de estudar e de se 1capacitar pa- modo, são tio contundentes quanto ção da greve da ·Facaldade Nacional 

O-sR. AARAO 
1
sTElNBRUCH:. - ·ra, um dia, serem os~ herdeirOs drsta mais se atenta para o e.specto de que de Química. Seria. esta. greve injus­

Nação -=- não houve uma só 1n1cia- aquelas sociedades <>ão consideradas ta, ·negal? Pergunto: depois dessB 
(Lê o seguinte disCurso) "'- sr: tiva efetiva que alguém hS.ja toma- as mais cultas, equilibradas e politi- greve, por acaso, se dotou a Vniver­

Presidente~ .-minhas pallvras será'J ~o: E o ·tempo vai passa~~d.o e, a~ zadas do nosso estremecido rr.unq.o. sidade .de Q~ca da Guailabara de 
poucas e minha. oração -:.nuito· curta. mvés do que. se pediu tão encareci- Eu acho que já. é temp:J de abando- material indispensável Para ·a estu­
Mesmo porque me par.ece P~ tei- damente, surgt a ameaça. de se tranS- nannos êsses devaiieios de querer in- do?- Não!_ Con"$lua tudo como dan~ 
mando e perteimando em querer fa- formar em fundações ~as universida- ttoduzli. ideologia' até nas coisas mais tes, como diz o velho poeta, no Quar-

. zer-me ouvir sôbre um cJeterminado _des brasileiras. e ,o Govêrno é· iusta- intimas 'e· primárias da·. vida ,dê cada tei de Abrantes. · . 
tema. em .que áquêles_ que o deveriam mente o seu Patrono, ·quando tOdos um somada com a do outro cuja re- (Lendo) Caso . contrário, o sindro­
escutàr não, têm a mínima· vontade nós sabemos que ·num })ais com esm s.ultante é a sociedade."· .O que os es-. me irá piorar ·e jâ. ti've ocasião de 
de o fazer. Neste marasmo, neste si-. dccorganização administrativa qual~ tudantes querem, não· é se preocupar dizer Que longe ... de inün encarnar: 
lêncio de caverna que tudo isso pa- _ _g_uer fundação P. inex:tlquível. o qu:! com ideologias .que nol'Inam os parà- neste Plenário, a figura -de uma cas­
l'ece, eu m~ pergunto, ·sr. Presidente, ·desejam, êles, ~ntãõ? Será o caos? A metros governamentais., querell';l, sim, sandra brasileira, maS .irá pior-ar, lu~ 

· · que tipo dt Executivo é êste. ~e nos aniquilação, de uma vez por tôdas, é a compreensão e o apoio dos di- sisto, atá que a etiologia atinja ·um 
está a dirigir, sem prestar a Ir'Jni- da nossa·estrutura edu~a::lonal? Sin- rigentes nacionais para a. sua. situa- ponto irreversível- e teremos a fata~ 
ma atenção ao Que se passa no t.e- ceramente, Sr, Presidente~ eu Ine re- . ção particulf.t, reduzida. pelo!l dr.sca- Udade de um desastre irrecuperãvel 
gislativo mais~ alto desta. terra. O cuso a acreditar que ãentro desta labros à mais infitna. e humilhante 'Ãinda é tempo de o l:'oder Executf­
descaso, o desprêzo, a.. ·desa.utoração Obscuridade de propósitos qué nin- posição. A liç_ão é de humildade, e vo atentar bem_ para. a situação E 
oom que responde- ~ ou não respon· guém entend~ po,~ E>.Xi:.3tir um de- nos _foi dadã. pelo· Chefe <\_& nação dialogar sempre, conUnuadamente 
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~ótn a. mocidade universitária da nos- O SR. AUR!!OLIO VIANNA: 
sa Pátria. (Muito bem! Palmas.). sr. Presidente, peço a palavra.. 
I o SR. PRESIDENTE: -- o SR. PRESIDENTE: 

do para a sessão ordinária de 
seguinte , 

-, ORDE)t DO DI.<\ 

1 

hoje a 

{'(Aarão SteÚtb~uch) - Tem a pa~ (Aarão sÚ~inbruch) - Tem a. pala ... 
aavra o nobre Senador Victorino Frei- vra 0 nobre senador· Aurélio Vianna. Discussão, em turno suplementar, 
r~. do subStitutivo do' senado 'ao Projeto 

O SR. AURI;:LéO VIANNA: de Lei d c· 9 74 d 1968 ( o 
,_1 O SR. VICTORINO FREIRE: a amara n , e n 

<Para encaminhar a votação. Sem 1.222-B~68, na Casa de origr.m), que 
· (Li! o seguinte dtScurso) - senhor revisão do orador) _ Sr. Presidente, acrescenta dispositivos ao Decreto .. 
!Presidente, a Náção Bra.Silêi!'a coblu_ na ausencia do nobre Sena·lor Bezer_ lei n'? 37, de 18 de novembro de 1966, 
se de pesado luto, na m•ldrugada de ra Netó, autor do requeriment\l, de.se- estendendo benefícios aduaneiros a 
!hoje com o talecimento, na Guanaba_ jo encaminhar a votação do mesmo. cientistas e técnicos r~dicados no ex .. 
~ra., de Dona "Darcy sannanh? VlU'- Estive com Da. Darcy Vargas, de ... terlor que venham a exercer sua pro­
gas, antiga primeira Dama. do rais, pois da extinção do nosso 'J~rt:do pO-- fissão no Brasil, tendo Patzcer, sob 
!Viúva· do Saudoso Presiden~é Getúlio lítico, para lhe comunicar, em nome n9 520, de 1968, da Comissã? de Re­
rvargas, e que relevantes ser~nços pres- dos meus companheiros, que 0 peque- dação, oferecendo a redação do ven­
!tcm ao Brasil, com simplicidade e die- no acervo do Partido Sócia1if,ta. fôra cido. 
crição, durante muitos anos. Presi- destinado à casa do Pequenó Jorna- 2 
kiente da Legiào Brasileira. de Assis- leiro 1 ta t ·nh 

t;nci~J:, por ocasião da segunda guerra ta ,· que e adi •. ~o_m n ° cai'l. 0 e Discussão, em turno umco, do Pro-n o amor, r1g1a. 
undial, dedicou-se Dna. Darcy ao Ficamos admirando a grandeza da_ jeto de Lei da Câmara nv 6{1, de 1968 

~nobre trabaülu de assistir às familias quela senhora, simples e :modest,:t, cc-. (n9 J3 .106-C-65, na. Casa de origem)? 
Idos combatentes da FEB e tambem mo ...... se não tivesse sido a Primeira Da- q~e altera o ,art. 102 do Decreto-lei 
!daqueles q11-~ ~"t"endendo, o BrasH, lu- ma dêste pais, espôsa de um dos 11_ n 9.698, de 2 ~: set-embro de 1946 
tt.avaln nos ... amops de íJ<1~.1iha. cta Itá-. deres mais discutidos do mundo in- (Estatuto dos Mihtares), tendo Pare­
lia, enviando regularmente para os teiro. ceres, sob ns. 473 e 504, de 1968, das 
soldados do Brasil, gêneros, agasa- Dera e. sua alma aos pequeninos, ra_ Comi~sóes de Seg~ra!l~a NaciOI?-al, 
O.hos, presentes, cigarros ett:. u::rt:"a que lava d·o que pretentUa. fazer a-inda pa_ favor~ve1; de Ccnstitmçao e Just1ça, 
ltOdos sentiss~m Q.Ue a Nacãi) os acom- ra aumentar os benefícíos. que .ela favorarez. 
panhnva GQm entustasroo e carinho achava eram reduzidos, prestados ao 
através da sua primeira Dama, os ris.. pequeno jornaleiro. 

3 

t:os que estavam ~arrendo :no teatro Lembro-in e de que a Sra. Dare;.; 
tle guerra europeu. Até alla.:; horas Vargas. com uma ponta de t.li.steza na 
Ida noite Dona Darcy permanecia na voz, se reteria à- incompreensão cta. 
tLegião. , queles que não - Unham ·entendido 

A casa: do P-equeno Jorna.lciro, fmL ainda a obra q·:e se executava no Rio 
ldada. por Dna. Darcy Var5a-s é uma de Janeiro, so!J a sua. direção. 
!instituição que represent.a o espelho e lou-se um aspecto, que deve ser fixa_ 
a inteHgencia do querP.r da sua fun- com a morte do seu espõso, reve­
ldadorá, qne com a saücte abalada ali do, da person-alidade da Sr:.t Darcy 
comparecia diànamente retirando cen- Vargas: o recato com .que se condu­
ttenas de menores dos oominh03 do zia.. Não serviu de past-o" à exn·,., ..... _ 
~rime, dando-lhes instruçã'\ saúde, e. ·fio pumica de ninguém. N~o empi-es-· 
)t.rabaJho. tou seu· nome a qualquer rnovJ!llen~o 

Sã-o estes. traços, rápidos da sua no- que viesse a dividir cada vez mais a 
lbre .vida, que em ~ingelas palavras em ;amilia brasileir-1. 
rma homenagem deixo nos Anal.; des- p!:lrece que aque~as palavras que .seu 
Tta Cas·a, estendendo o meu pezar a esposo denrora na sua "Oa.rta-~e.3ta­
seus dignos filhos, especialmente "AI- ment<>'' serviam de norte a sua con­
rzira Vargas do Amaral Peixoto, Dr. dut•l-, em relação aos adv~rsãrios de 
[.,ut-ero Vargas e ao eminent~ coman- Get.ú.lio Vargas: "Só o amor contrói 
tlante Ernane do Amaral Peixoto. seu para a- eternidade." creantf"JS era 0 tligno e ilustre genro, cuja amiz-ade mote da sua vida. ' 
'Constitue p~ra mlm motivo de orgu- _ Vos_ sas Excelências não podem nem lhO. 

1magmar como se conduzia a Senha-

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de "Decreto Legislativo n? 25, de 
1968 (n9 44-B-67, na Casa de origem). 
que aprova o Protocolo assinado em 
Montevidéu, a 12 de dezembro de 
1966, pelo qual se -institucionaliza o 
Conselho de Ministros das Relações 
Exteriores das Partes Contratantes do 
Tratado...,de Montevidéu, tendo Pare­
ceres Favoráveis, sob ns. 475 e 476, 
de 1968, das Comissões de Relações 
Exteriores; e de· Assuntos da Associa­
ção Latino-Ameri:ana de Livre Co­
mércio. 

4 

D~scussão, em turno umco, do Pro­
jeto de Resolução n\l 45, de 1968, de 
autoria da Comissão Diretora, que 
exonera, a pedido, Amphri~;io Lessa 
Ribeiro, Redator de Anais e Dõcumen­
tos Parlamentares, PL-2.- ·do Quadro 
da Secretaria do Senado Federal. 

CALENDARIO DOS PROJETOS EM 
TRAMITAÇAO NO CONGRESSO 
NACIONAL 

1 
Projeto de Lei nQ 18-68 (C. N.), 

qUe "declara prescritas as contas que 
menciona, e' dá outras providências" .. 
(Comissão Mista: Pl'esidente- Depu .. 
tado Lauro Leitão; Relator - Depu .. 
tado Francisco Amara·!). Dia 25-6 -
Discussão do projeto, em Sessão Con• 
junta, às 21 horas. Prazo - Inicio: 
29-5-68; e término: 7-8-68. 

2 

P!ojeto de Emenda Constitucional 
nll 4-68 (C. N.), que dá nova reda­
ção ao caput do art. 76, suprime os 
seus §§ 1!}, 2? e 3Çl, o art. 77 e os seus 
§§ 1Q, 2'1 e 3" e dá nova redaçaa s-a 
seu § 19 do art. 79 e ao art. 81 da 
Constituição Federal. (Comissão Mis4 

ta: Presidente - Senador Edmundo 
Levi; Relator - Deputado Raymun­
do Diniz). Dia 26-6 - Discussão- do 
projeto, em Sessão Conjunta, às 21 
horas. 

3 

p:._·ojeto de Lei n9 19, de 1968 (C,N.), 

quz autoriza o Poder Ex2cutivo a de .. 
saprcpriat' em faVor da Emprêsa 
Brasileira de Tele:::omunicações 
EMBRATEL - o imóvel que especi­
fjca, de propriedade da Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte. 

Dia 25-6-68 - Instalação da Co­
missão Mista., escolha do Presidente e 
Vice-Presidente e designação do Re­
lator: 
• Dia 26, 27 e 28-6 2 e 3·8-68 -

Apresentação de emendas perante a 
Comissão Mista. 

Dia 14~8-68 - Apressntação do 
parecer pelil Comissão; . 

Dia 15-8-68 Publicação do pa-
recer: 

Dia 20-8-68 
jeto. 

Discussão do pro-

O SR. PRESIDENTE: 

(Aarão Steinbruch) 
rada a sessão. 

Le-canta-se a sessão 

Está encer­

às 13 horas. 

Que a terra carioca, Senhc;.· Presi- ra Darcy Vargas, vivendo, quase diu-
ldente, receba e guarde no seu :)•~io fe- turn~mente. na casa do Pequeno Jor­
cundo os restos mortais de qLem tan_ nale1ro do Brasil. Simples no vestir­

lttos serviços lhe prestou com P::ttr:o- se, simples no falar, porém revetan­
t.ismo, oom impecável compu~tura e a do uma energia interior impressio-

SECHETAIHA DO SENADO FEDERAL 

tm.ais alta dignidade. nante, formidável, notáveL 
Era o que tinha a Uize.r. (Muito Dedicara-se àquela obra e iria até 

-~llem) · • o_ fim; ligara-se àquela instituição e 
O SR. PRESIDENTE: nao a desampararia até a morte. E 

assím foi. " 
(Aarão Steinbruch) - Sô!::lre a mesa 

I

' ~requerimento que será lido ;Jc~o Sr. Sr. Presidente, o sentimento des-
11" secretário. ta Casa é unânime. Pranteia, hoje, a 

morte da Sra. Darcy Vargas e leva 
E' lido o seguinte aos seus filhos e netos a sua mensa-

R . gem de condolências, a sua mensa-
equer~mento n? 814, de 1968 gem de pesar. 

I 

Requeremq.s, nos têrmos Uo art. 214 As Palavras são poucas para reve-· 
'do Ftegimento Interno, seja 1~15erto ;IR lar 0 quanto a: NaçãO brasileira cho­
ata de nossos trabalhos, um voto de ra, hoje, em chôro silencioso, morte 
p~ar pelo falecimento hoje ocorrido da Sra. Darcy Vargas, que leva a Na­
no ruo de J-aneiro, da dignfs..<;ima damà ção brasileira a pensar; também, na 
brasileira, a excelentissima. Senhm a morte trãgica de Getúlio Dornelles 
D. Darcy Sarrnanho Vargas, viú,•a do Vargas. 
!Presidente Geto.uo Vargas, fundadora o SR. PRESJDENTE: 
da Legião Brasileira de Assistênci-a e 
'da Casa do Pequeno Jornalejro, da (Aarão Steinbruch) - Em vota ... 
qual era devotada dirigente. ção o requerimento. 

Com o falechnento"de D. Darcy var- C?s Srs. Senadores que o aprovam, 
gas, o Brasil P~'>rde uma persommctade queuam permanecer sentados. (Pau­
a quem muito deve. tanto pelas suas sa~stá. aprovado. 
Virtudes morais como pela sua dedi-
cacão às causas sociais. A Mesa também se associa às ma-

Sala das Sessões, 25 de junho de nifestações de pesa.r );Jelo falecimento 
1968. _- Bezerra Neto. - Ar_qe·mtro da- Sra. Darcy Sarmanho Vargas e 
àe Frquetredo. - Aarão s~ein.bruch. fará, na. conformidade do .requeri­
- Pereira Diniz. - Arthur ViTgtlio. menta subscrito por inúmeros Senha .. 
- Domtcio Gondtn. - Lino de Mat- res Senadores, inserir em ata vot<J 
tos. - Gilberto Marinho. - AuréliO de pesar pelo passamento da. ilustre 
Vianna. - Pedro carneiro. -- Vict'o- dama. 
J"ino Freire. -Luiz de Barros. -Mil- 0 s"k.--PRESIDENTE·. 
ton Menezes. - José GuiomaN. 
Josaphat Marinho. (Aarão Steinbruch) - Não há mais 

o SR. PRESIDENTE: oradores inscritos. __ 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar fazer uso da palavra, irei de .. 
clar.ar encerrada a sessão, an::mcian• 

(Aa-rãO Steinbrucl1) Em votação 
o requerimento, 

ATOS DO 19 SECRETARIO 
PORTARIA N• 65, DE J9S8 

O Primeiro Secretário, no uso das 
atribuições que lhe confere os artigos 
222 e 223 da Resolução nl? 6, de 1960, 
r.esolve: 

Designar Aloisio Barbosa f..e Souza, 
Roberto venoso, Redatores de Ana.is 
e Documentos Parlamentares, PL-2, e 

Zuleika de Castro\ Monteiro, Oficial 
Legislativo, PJ.r-.6, para, sob a presi­
dência do primeiro, integrarem a co­
missão de Inquérito Administrativo 
incumbida d·e apurar o fato delituoso 
entre os s-ervidores, Fernando Alfre­
do Carneiro F~reira, Ajudante de Por­
teiro. PL-7 e o Motorista, PL-10 Hil-
ton José de Oliveira. ' 

Senado Federal, em 21 de junho de 
1968. - lJinarte Ma-riz, 19 secretário. 

ATAS DAS cmiiSSOES 
Comissão Mista para exame do 

Projeto de Emende à .!:onsti­
tuição n? 4, de 1968 (C.N.), 
que. "Dá nova redacão ao ' . "Caput" do Arf. 76, suprime 
os seus §§ 19 e 3?, o artigo 
77 e os seus parágrafos 19, 
29 e 39 e dá nova redação ao 
§ 19 do arf •. 79 e o art. 81 da 
Constituição Federal." 

ATA DA REUNIAO DE INSTALA· 
ÇAO, REALIZADA EM 6 DE JU· 
NHO DE 1968. 

missão Mista do Congresso Nacional 
incumbida de emitir parecer ao Pro­
jeto de Emenda à Constituição n\l 4, 
de 1968 (CN), que "dá nova redação 
ao "caput" do artigo 76, suprime os 
seus parágrafos 19, 2° e 39, o artigo 
77 e os seus parágrafos 19, 29 e 3 e 
dá nova redação ao parágrafo 19 do 
artigo 79 e ao artigo Bl da Consti­
tuição Federal." 

Deixam de comparecer por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Eurico Rezende, Josaphat Marinho e 
Mário Martins e os Senhores D-epu­
tados. Teódulo de Albuquerqu~, Hélio 
Garcia, Tabosa de Almeida, Getúlio 
Moura, Paes de Andrade e Ezequias 
Costa. Aos seis dias do mês de junho do 

ano de mil novecentos e sessenta. e 
oito, na Sala das Comissões do se- -Em obediência ao que dispõe o ar• 
nado Federal, presentes os Senhores tigo 32 (trinta e dois) do Regimento 
Senadores Dylton costa, Achilles Comum assume a Presidência o se .. 
Cruz, Luiz de Barxos, Mnton M-enezes~ nhor senador Pedro Carneiro, que, 
Pedro Carneiro, Antônio Carlos, Ed- após declarar instalada a. Comissão, 
mundo Levy, e Bezerra Neto e os Se· manda distribuir as cédulas de vo-
nhores Dep-utados Arnaldo Prieto, taçã-0 ·para a esoolha de seus tful .. 
Hamilton Pr~o. Henrique Henkin, gentes e designa o senhor Deputado 
Raymnndo Dmiz e Franco Montoro, Hamilton Prado pa.ra funcionar como 
realiza a sua prh;n.eira reunião a co .. escNtlna_dor ._ · · 

• 

'"'· 
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Colhidos e apurados os vo~tB, veri-( Nada ms.is hav::1~::io n. t!·a~a!', en-
fica-sc o seguinte 1esu1tado: · cerra-se a relmHio. Para- constar, eu. 

Para Presidente 

Senador Edmundo Levy ..•• 
Senador Bezerra Neto ..... . 

-- -Para Vic~-Presidi::.nte 

SenadOl' Milton M.enezes .. . 
;Em branco ............... . 

1Mcuczzs Vtnic;zw Gaulart Gonzaga, 
S:>:c:·etário, lavH~í s. presente Ata, que, 
ap:rc"\1.ada, é assinada pelo Senhor 

11 votos P l e3idente e dema..is membr.os e vai 
2 vot<>s à publfcacão nas Seções J e_ li do 

Diário do- ccngresso Naclona.I; 

12 votos. 
1 voto 

A"rlSO 

1 - A comissáa 1·ec!C!berá emendas 
llQS àias 7 (s:;t=), 10 (dez) e 11. (011-
ze) do c.:irrente roê.s; · 

Em cumprimento ao deliberado, , o 2 - As subemcnclas ou emenda 'i 
Senhor Presidente eventual, Senador substitutivas dev"t";·ão ter .fi.SSinada:-; 
Pedro ca.rneiro, proclama eleitos, res- por um quarto, i.o mínimo. dos 
pectivamente, Presidente e Vice-Pre· m;;mbros da ... :âma-ra. dof) Dep1.1tado3 
sidente da Comissão Mista os senho- oU do senado· Fede!'&l, contadOS se-

., res semidores Edmundo Levy e Milton paradamente e zhcam:nbadas ao'Jlº 
Menezes, e convida .o primeiro a as- andar do Anexo do -s.~n.ado F'e';!eraL 
sumir a direção dos trabalhos. nos horários das ~,:Jo <oií..c) às 19,00. 

Assumindo a Presidência, o senhor (dezznoV€) 110ras e, du.• ante a noite_. 
Senador Edmundo Levy agradece em quando houver sessão em qua1quer 
seu nome e no do sen·ador Milton Me- daS" duas Casas do Congresso· Nacio~ 
nezes . a honra com que foram dis·· nal· 
tinguidos, designa o Senhor Depu- 3'- Têrmino do prazo para apre­
tado Raymundo Diniz para relatar o s.entaÇão de subP..nJe.ndas· ou emendas 
Projeto, e submete à votação as nor· substitutivas na Comi3são: . dia 11, 
mas disciplinadoras. dos trabalhos· da às 19,00 horus; 
Comissão que são aprovadas'por unâ- 4 _; As emend:u; s~ s.erã"o recebi~ 
nimidade. das quando o or~güwl vi~r ac():npe.-· 

Ao final, o Senhor- Presidente con- nhhdo de tres. cópias; . · 
'voca os Senhores COngressistas inte· 5 - Ao ténriino do prazo de rece­
grantes da Comissão para uma re- bimento dÇ!; emendas, ·será aBerto o 
união a realizar~se na Sala de Re- prazo de 24 \vinr.e e quatro)· 11o.rn.3 
vniões cW. Comissão de. Finanyas, as constantes do _parágrafo único do 
l6:00.A1oras do dia d~zpito de junho. artigo 3.0 das normas, para recebi-
quando o Senhor Deputado Raymun~ mento de recurso:;; . 
do. Diniz deverá apresentar o seu re# 4 - Durante o d.:cvrrer do c,1taJ:, 
latório. ....., ·periodo, haverá, na Secretaria d!l 

\ 

\ . 

,, 

C~1111s~ao, p1c.n~à.> i:nl'ír:rrupto ra,·-1. 
recebê-los; e 

7 - A apl~:>Zn h[;;.,~ lt.J !:il.l'ê:::.::.: d.._.. 
Relator perante 'J .-;c;nissão c'ia:·ws~:..·t 
nc dia 18 (dezoif.J~. Ó.l::l jm.ho, às lü,úiJ 
ho!'as, Tia Sa1a d~:. R.::.uuiões ç~a C:~­
mi:::-"!~,1) de Fínan::as ct:: SenadO- :0~-~· 
derai. 

COMI'OSiç;.o 
Presidente: S~·~nclr,.r E"dmun~o Le · 

vy. 
· Vlcê·Pl'"esíd€1\te; Senador. Milton 
Menezes. 

R~:atc:·: D.:>.fi:.aado Jt&YmUndo Di~ 
Ui';>;. 

AR.&~íA 

S~N.\DO!~E5 

1. ·D.Yltcn Cost~ 
2. J!.ci1HH' Cruz 
3. Milton Men~ze<J 

. 4. Pedro Garm>i1::J 
5. Euric.:: Rf;Z::T.'df" 
6. Lujz d.B Ba; '11: 
7. Antônio Ca'..'"i?s 

DEF:l'I;.O<)S 

1. Teódulo Albuqun-u.e 
:1. Ezet"(Uias Cos 1.~-., 

'· Arnaldo Prit>to 
4. Hélio Garcia 
5. RaymUndo •ihli:t 
6. Hamilton Prado 
7. Tabosa. de Almf'i<:ia 

. MDB 

sEN,\nçmr:s 

1. Josaphat Mar.nho 
2. Múrio Martins 

3. Edmundo J.,~·.y 
4. BCZ";?r:·a Nel; 

1. Henrique H<~=tkLl. 
:::1. GetUlio Mour~i 
3. Franc() Mon~orJ. . 
~- _fa2s de Anjnl.~"je 

CAL"ENDÂ.R~o 

Ditt 22·5 - E' kl::>-o projdo, eni 
Se..:;sf:~ COnjunta. 

Dla €-6 - In:;lala~ão d:i. Comis• 
5ão, n;colha. ào Presifl.f,nte, Vice-Pre• 
sictente e' designação de> Relator. 

D:as 7. 10 e 11-6 - Ãpr.es::mtação 
dé SabemEnda:: ou emendas Subs .. 
tutivas, perante a Doi'lisgo; 

Dia 18-6 - Reunião da Comissã() 
para apreciação do' "!larecer· do Re .... 
lator, às .lô,Ot: hofns, na sala Je 
ReuniOês da Corn'~8sá.::t de Finanças· 
·dD senado_Fedent: .-

Dia 18-S 7"'": Am'es~ntação .do páre ... 
t:et· pela Gcmissao. 

Dla. 19-6 -: Ptl~}ii.:::t;::ão do pare• 
C"'''" e 1 

~Dia 26-6 :...... Dl,s:;u.:s5.-c do" projeto~ 
em sessão) Conjun;;H, àf: 21,00 hor~.· 

Diretorla. das CtHn1,:::(,es - Seçao 
ch comisões Mi;;tas - Secretário: 
Marcus Vinicius Goul.;.!·r: Gonzaga. 

Publ_icadas em Suplemento as 
atàs 'da 123~ e 124'1 ·sessões 

. reallZari'as no dia 25 .de junho 
1 de 1968. 
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